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RESUMO 
 

Esta pesquisa tem como finalidade investigar os riscos sistêmicos a partir da 
interpretação da pandemia de COVID-19 para analisar a relação entre a cultura de 
riscos e a percepção de segurança na modernidade. Neste trabalho, através de 
revisões bibliográficas e do método de investigação indutivo analisa-se como a cultura 
de riscos e a percepção individual e coletiva dos agentes sociais influencia o 
desenvolvimento de métodos de controle de riscos sistêmicos e quais são as 
complexidades inerentes à administração dessa espécie de ameaça. Como 
metodologia se adotou como estado da arte a teoria de Ulrich Beck e de Mary Douglas 
em relação a ciência de riscos para analisar se a pandemia foi um marco para a 
evolução do gerenciamento de riscos sistêmicos. Este trabalho se inicia a partir da 
análise histórica do desenvolvimento da gestão de riscos desde a sua fase mais 
originária até os riscos complexos da sociedade moderna para diagnosticar os 
problemas da administração das ameaças contemporâneas. Em seguida, apresenta-
se os conceitos da teoria dos riscos e suas diferentes aplicações e metodologias na 
esfera privada e pública, finalizando com a dificuldade de aplicação delas nos riscos 
sistêmicos. Na sequência analisa-se a pandemia de COVID-19 como uma ameaça 
complexa com controles e consequências incertas. Finalmente, abordam-se 
sociologicamente os aspectos sociais e culturais da governança como elementos 
fundamentais para a percepção de riscos sistêmicos. A conclusão é que a pandemia 
de COVID-19 representou um marco histórico na materialização de riscos sistêmicos, 
afetando majoritariamente o gerenciamento de riscos na área da saúde, e aguçou a 
percepção de riscos ao mesmo tempo que trouxe uma sensação maior de 
insegurança e expôs a vulnerabilidade da sociedade humana frente aos riscos 
complexos.  

 
Palavras-chave: Riscos sistêmicos; COVID-19; Percepção de segurança; Incertezas; 
Cultura de riscos. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 
 

This research aims to investigate systemic risks from the interpretation of the COVID-
19 pandemic to analyze the relationship between risk culture and the perception of 
safety in modernity. In this work, through literature review and the inductive research 
method, it will be analyzed how the risk culture and the individual and collective 
perception of social agents influence the development of methods to control systemic 
risks and what are the inherent complexities in the management of this kind of threat. 
The methodology adopted as state of the art is the theory of Ulrich Beck and Mary 
Douglas in relation to risk science to analyze whether the pandemic was a milestone 
in the evolution of systemic risk management. This research starts from the historical 
analysis of the development of risk management from its most original phase until the 
complex risks of modern society to diagnose the problems of contemporary threat 
management. Next, the COVID-19 pandemic is analyzed as a complex threat with 
uncertain controls and consequences. Then, it presents the concepts of risk theory and 
its different applications and methodologies in the private and public sphere, ending 
with the difficulty of applying them to systemic risks. Finally, the social and cultural 
aspects of governance are discussed sociologically as key elements in the perception 
of systemic risks. The conclusion is that the pandemic of COVID-19 represented a 
milestone in the materialization of systemic risks, mostly affecting risk management in 
the health area, and sharpened risk perception while bringing a greater sense of 
insecurity and exposing the vulnerability of human society to complex risks. 
 
Keywords: Systemic Risks; COVID-19; Security Perception; Uncertainty; Risk 
Culture. 
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INTRODUÇÃO 
 

As ameaças aos seres humanos são elementos presentes em todo o tecido 

social. O controle de riscos é materializado na sociedade através da produção de 

ferramentas capazes de buscar a melhoria do ambiente em que estamos inseridos 

permitindo a previsão e controle de determinados fenômenos.  

A identificação e a mitigação de potenciais efeitos danosos possibilitou ao 

homem desenvolver o seu próprio ambiente e a transformar os seus recursos 

permitindo um cenário mais favorável ao seu desenvolvimento. Entretanto, a 

instabilidade causada por fatores externos ou derivados da relação entre os agentes 

sociais cria um ciclo de produção e controle de ameaças, artificiais ou naturais, onde 

umas são mais graves e complexas que as outras. 

A investigação e a imposição de controles que impedem a ocorrência de 

determinados eventos não são fundamentadas somente na eficácia dessas 

ferramentas alcançados por meio do método científico. A efetividade do sistema 

depende diretamente da capacidade dos agentes responsáveis pelo gerenciamento 

de riscos de alocar recursos e comunicar a sociedade em geral das medidas 

necessárias para a mitigação e quais são os potenciais resultados das ameaças sem 

o controle implementado por eles, o que faz das ciências sociais uma matéria 

essencial no controle de riscos. 

Os desafios impostos a humanidade sempre foram os mais variados, a 

descoberta de novas ameaças à saúde foram as mais diversas desde a existência do 

homem. A alta interconexão de todos os agentes sociais causados pela modernidade 

exigiu uma interpretação mais ampla das ameaças, potencializando a capacidade 

desses perigos causarem danos desconhecidos em escala global. Esses fatores 

demandam o aprofundamento da ciência dos riscos por parte da comunidade 

científica sob uma ótica interdisciplinar devido a complexidade e imprevisibilidade do 

verdadeiro potencial das ameaças modernos em diferentes áreas do conhecimento. 

A presente investigação científica foi motivada na esfera pessoal pelo prévio 

conhecimento acadêmico na área de gestão de riscos e na constatação da 

necessidade da aproximação entre as ciências sociais e o gerenciamento de riscos 

no Brasil. Além disso, a ocorrência de um evento da magnitude da pandemia de 

COVID-19 criou um cenário que permitiu a interpretação de como os efeitos gerados 
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na área da saúde poderiam colaborar no gerenciamento futuro de ameaças sistêmicas 

em outras áreas do conhecimento. 

O objetivo geral deste estudo é investigar como a pandemia de COVID-19 

impactou a percepção da segurança e a cultura de riscos dos riscos sistêmicos. O que 

se constatou é que esses elementos, podem, proativamente, contribuir para a 

administração individual e coletiva mais eficiente de riscos sistêmicos futuros pelos 

agentes sociais responsáveis pelo controle de riscos. 

Como referencial teórico serão utilizados os autores que escrevem sobre os 

riscos na modernidade como Ulrich Beck, além da teoria cultural dos riscos 

apresentada por Mary Douglas. Esses estudos reunidos fornecem elementos 

necessários para compreender a importância de um aprofundamento teórico e prático 

na área das ciências sociais em relação aos riscos sistêmicos. 

A pandemia de COVID-19 expôs a fragilidade de todos os setores do 

conhecimento e a fragilidade ao desconhecido e as incertezas, criando uma rica fonte 

de análise e investigação dos desdobramentos causados pelos riscos sistêmicos. 

A pretensão deste trabalho não é analisar a eficácia das metodologias de 

controle utilizadas como forma de controlar a pandemia de COVID-19 ou os avanços 

das técnicas de controle na epidemiologia. Esta dissertação trabalha com a pandemia 

como marco histórico da formação da percepção de riscos sistêmicos expondo a 

vulnerabilidade individual e coletiva as ameaças e a confusão na estruturação dos 

papéis sociais de governança e gerenciamento dessas ameaças. Para a criação 

dessas redes de proteção a cultura de riscos desempenha um papel fundamental pois 

representa a capacidade dos agentes sociais de perceber, antecipar, prevenirem e 

mitigar os riscos a partir da constatação ou não da segurança.  

Por meio de uma revisão bibliográfica através do método dedutivo fundamentado 

em fontes bibliográficas e documentais constatou-se que apesar da complexidade das 

incertezas no processo de gerenciamento de riscos durante a pandemia de COVID-

19, esse evento pode contribuir para uma visão mais proativa por parte da 

administração pública em antecipar resultados catastróficos causados 

especificamente por epidemias. Além disso, esse evento permitiu, de certo modo, um 

despertar relacionado a distribuição de riscos entre os atores sociais no que diz 

respeito aos riscos sistêmicos. 

Como delimitação temporal dos efeitos relacionados a percepção de riscos 

sistêmicos se estabeleceu como marco histórico o momento em que o vírus SARS-
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CoV-2 foi declarado como uma pandemia pela Organização Mundial da Saúde em 11 

de março de 2020. Esse evento deve ser debatido a partir de uma ressignificação dos 

papéis sociais e de governança a partir dos problemas relacionados aos riscos 

sistêmicos constatados na pandemia para comunicá-los a sociedade. 

Os objetivos específicos da pesquisa são: 1) apresentar a perspectiva histórica 

da construção dos conceitos relacionados aos riscos até formação da sociedade de 

riscos; 2) demonstrar o processo de gerenciamento de riscos e as incertezas em 

relação a gestão de riscos sistêmicos em ambientes de alta complexidade e 

ambiguidade; 3) apresentar a pandemia de COVID-19 investigando se haveria a 

possibilidade da utilização de medidas proativas de detecção de riscos e 

fortalecimento social na preparação do impacto deste evento; 4) investigar como a 

pandemia de COVID-19 contribuiu para a governança de riscos sistêmicos através da 

cultura de riscos e trouxe uma sensação de insegurança coletiva às ameaças. 

A pesquisa pretende responder à seguinte questão: as consequências causadas 

pela pandemia de COVID-19 impactaram no processo de gerenciamento de riscos 

causando aumento da percepção social e fortalecimento da cultura de riscos em 

relação a governança de riscos sistêmicos? 

O risco apesar de ser um conceito antigo em outras ciências trata-se de um 

segmento novo na teoria sociológica (ARNOLDI, 2009). A justificativa parte do 

pressuposto que a gestão de riscos sob a ótica das ciências sociais representa a 

oportunidade de explorar um tema pouco abordado nessa área. No ambiente 

acadêmico das ciências sociais a ciência do risco ainda tem pouca relevância, cabe a 

esses profissionais encabeçar o reconhecimento científico dos riscos (BECK, 2011). 

O tema vem sendo abordado progressivamente nas ciências devido as 

tendências da materialização de ameaças cada dia mais catastróficas e menos 

previsíveis das no mundo moderno onde o ser humano é objeto e ao mesmo tempo 

agente causador desses riscos. A análise da pandemia de COVID-19 como um 

desastroso evento global e dos indícios que os cientistas possuíam sobre a 

possibilidade de novas pandemias, demonstraram uma capacidade de previsão 

mínima desses cenários. A presente pesquisa sugeriu que a cultura de riscos e a 

percepção dos agentes sociais da segurança podem proporcionar soluções para 

futuras intervenções e controle de novas ameaças sistêmicas com mais eficiência, 

proatividade e menos efeitos colaterais, fornecendo antecipadamente ferramentas 

capazes de controlar e mitigar os riscos. 
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A interdisciplinaridade fica evidente no trabalho porque aborda temas ligados a 

história do risco, a função sociológica dos papéis dos agentes sociais na governança, 

a teorias sociais do risco e a administração também serve como alicerce no 

desenvolvimento da metodologia de gerenciamento de riscos. A ciência dos riscos, 

por si só, é considerada interdisciplinar já que serve de base para a criação de 

ferramentas de controle em todas as áreas do conhecimento.  

O tema exige uma investigação multidisciplinar, pois a produção de riscos da 

sociedade contemporânea excede a esfera de conhecimento dos cientistas sociais. A 

pesquisa ocorre por meio de uma análise holística do conhecimento de áreas das 

engenharias e ciências, administração, ciências políticas e mercados financeiros, 

indústria e seguros onde a abrupta aceleração da mudança tecnológica distorcem os 

conceitos convencionais de riscos, exigindo uma reordenação simbólica da percepção 

e articulações de riscos à medida que as relações de riscos contemporâneas são 

estruturalmente transformadas (ADAM; VAN LOON, 2000).  

O risco, nesse sentido, representa a base da construção das sociedades 

modernas. As ameaças antes individuais passam a adquirir ao longo do tempo uma 

característica mais transcendente e coletivo da produção de resultados perigosos, ao 

mesmo passo que a distribuição dos riscos recai excessivamente para a esfera 

individual. As relações sociais modernas criam interdependências entre os agentes 

que produzem e são afetados pelas ações de terceiros em grande escala. 

A propósito, em relação a intersecção de áreas do conhecimento da ciência do 

risco os autores Slovic; Fischhoff; Lichtesnstein (2000a) afirmam que apenas a 

contínua interação multidisciplinar pode nos informar a limitação da nossa perspectiva 

à teoria de riscos, esse processo exige a cooperação de esforços no sentido de 

determinar de uma maneira mais ampla o impacto das ameaças em outras áreas o 

que permitiria uma tomada de decisões sociais mais eficientes. 

A intersecção disciplinar é necessária para proporcionar o aprofundamento 

teórico dos conceitos de risco e aprimorar o processo de comunicação entre áreas do 

conhecimento e melhorar o processo decisório. Há controvérsias de como o risco deve 

ser estruturado no gerenciamento de pandemias, se por meio de questões políticas, 

sociais ou científicas e como esse gerenciamento é percebido e aceito por um público 

culturalmente diverso (CARNEY; BENNETT, 2014).  

O comportamento dos agentes sociais integra a dinâmica de produção e 

resultado dos riscos através do controle ou da aceitação de determinadas ameaças 
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pertencendo estes papéis, em última análise, a formação do processo cultural de 

formação, aceitação e definição de riscos e suas formas de controle e definição das 

fronteiras das percepções de segurança. Este processo é resultado da interação entre 

os sujeitos, do exercício das relações de poder e da comunicação entre os agentes. 

O trabalho desenvolvido inicia no primeiro capítulo a partir da análise do 

panorama histórico da evolução da gestão de riscos, partindo da teoria primitiva dos 

riscos que demonstra que o controle exercido no ambiente era realizado de maneira 

inconsciente como produto da ação humana, o emprego da observação e da 

experiência proporcionava a possibilidade de controlar o resultado das ações 

humanas. Apresenta-se a formação teórica da gestão de riscos a partir do cálculo 

probabilístico que está presente na era mercantil onde avanços matemáticos 

proporcionaram possibilidades de mensurar quantitativamente os riscos. No 

encerramento do capítulo que trata do panorama histórico dos riscos apresenta a 

teoria de riscos na modernidade que tem como característica principal a criação de 

riscos que excedem a localidade regional de ameaça e tem o potencial de produzir 

resultados catastróficos para uma grande população ou para toda a espécie humana. 

O segundo capítulo apresenta os aspectos teóricos da ciência de riscos, nele 

são apresentados como temas introdutórios a ampla possibilidade dos agentes sociais 

de adotarem posturas no controle dos riscos e quais são as bases que fundamentam 

a estrutura da definição de um risco. Demonstrar-se a influência da percepção 

subjetiva das ameaças e os métodos de aquisição de conhecimento em relação aos 

riscos, demonstrando que se trata de um processo objetivo e subjetivo que leva em 

consideração aspectos individuais e coletivos no processo de constatação das 

ameaças. Sintetiza como é elaborado o processo geral de gerenciamento de riscos 

que depende da disponibilidade de dados e evidencias para a aplicação da 

metodologia pelos agentes. A metodologia basicamente é estruturada a partir da 

identificação, planejamento, implementação, monitoramento e revisão dos controles 

impostos. Em seguida, será abordada a questão de valores referentes a riscos 

públicos e como eles se distinguem dos particulares, porque são fundamentados mais 

nos valores do que no custo-benefício da implementação. Apresenta-se, também, o 

problema referente as incertezas do processo de gerenciamento de riscos. A última 

parte do segundo capítulo discorre sobre o risco sistêmico como parte integrante da 

complexidade na modernidade demonstrando que sistemas sólidos estão suscetíveis 

a ameaça dificultando o controle. 
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O terceiro capítulo tem como tema central a pandemia de COVID-19 onde de 

maneira introdutório, é apresentado um panorama geral das pandemias, 

demonstrando a importância do desenvolvimento da governança de riscos na área da 

saúde no estado de bem-estar social. Cita-se, nesse capítulo, um breve panorama 

das medidas que foram adotadas no Brasil e as diferentes posturas e conflitos entre 

as governanças em relação aos meios de controle. Ressalta-se a dificuldade da 

obtenção de conhecimento científico em relação as medidas adotadas e como a 

incerteza e a complexidade afetou o controle da pandemia. Ao final apresenta-se 

como a COVID-19 pode ser enquadrada como um risco sistêmico e como esse 

enquadramento impacta na probabilidade e impacto da doença. 

O quarto capítulo promove uma análise da sociologia dos riscos sistêmicos 

demonstrando como a interação entre os agentes sociais é afetado no processo de 

governança. Nele expõe-se a influência da cultura na percepção das ameaças e como 

a construção dos meios de gestão de riscos está ligado a cultura. Também 

demonstrará como a incerteza e imprevisibilidade nas relações sociais afeta a 

governança de riscos sistêmicos. Apresenta-se, ainda, como a percepção de 

segurança funciona como propulsora do avanço de medidas de controle de riscos. 

Na conclusão busca-se mostrar como a cultura de riscos e a percepção de 

segurança passaram a ser vistas após a ocorrência da pandemia de COVID-19 e 

como esses elementos impactam nos processos de gerenciamento de riscos, 

reconhecendo as peculiaridades dos problemas enfrentados no Brasil em relação à 

administração de riscos sistêmicos. 

Há relevância acadêmica no tema gerenciamento de riscos principalmente nas 

áreas de seguros e profissionais de outras áreas, porém o tema não é habitualmente 

explorado como objeto de estudo das ciências sociais tradicionais (BARBARA ADAM 

AND JOOST VAN LOON, 2000). Há um crescente interesse dos cientistas sociais em 

compreender como os diferentes grupos sociais percebem, respondem e controlam 

os riscos (GARLAND, 2003).  

Busca-se nessa dissertação apresentar a relação entre o fim do estado de 

emergência da pandemia de COVID-19 e o fortalecimento do processo de 

gerenciamento de riscos sistêmicos pela investigação se há indícios de aumento na 

percepção de riscos, da necessidade do fortalecimento de uma cultura de riscos e da 

desestabilização da percepção de segurança individual e coletiva face às ameaças 

modernas. 
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1 O DESENVOLVIMENTO DA TEORIA DE RISCOS 
 

O risco é a potencialidade de um evento positivo ou negativo calculado a partir 

da probabilidade do evento e do impacto do resultado caso ele venha a acontecer. O 

conceito leva em consideração a análise de múltiplas ameaças dentro de perspectivas 

específicas de conhecimento onde há uma separação do que é conhecido do que é 

desconhecido. As incertezas encontradas nesse processo podem afetar todos os 

setores da nossa vida, portanto, os riscos devem ser compreendidos como 

historicamente dependentes e intrinsicamente ligado a valores, grupos sociais e 

problemas (DORON, 2016). As definições de riscos enfrentam um processo de 

formação social de fronteiras e ressignificação do conhecimento científico através da 

transferência de informações entre os agentes integrantes da sociedade. 

O conceito de risco traz uma ideia de iniciativa e de expansão das possibilidades 

de ação diante da potencialidade de um determinado evento e também está ligado a 

ideia de manipulação de medo e de relações de poder por meio da ameaça e também 

está ligado a conceitos históricos e imaginários sociais de vulnerabilidade (CHARLES; 

KALAORA, 2020). Os riscos são intrinsicamente ligados a temporalidade e a 

percepção obtida através das experiências passadas e presentes, que não podem 

mais ser objeto de reforma, mas que, apesar disso, podem fornecer elementos para 

decisões futuras, onde passam a ser reavaliadas, modificadas ou corrigidas diante de 

novas ameaças. 

O risco não se restringe somente a valorar aspectos econômicos e financeiros, 

mas leva em consideração elementos como a morte, a saúde e outros bens 

intangíveis. Para a formação do conceito de risco na concepção ontológica é 

necessário que um evento e suas consequências estejam sujeitos as incertezas, onde 

é reconhecido a existência um grau de probabilidade, mas nunca a certeza dele e do 

impacto desse evento, pois todo conhecimento pode ser falho e pressupõem que 

esses perigos coloquem algum valor humano em perigo (ROSA, 1998). 

Apesar das semelhanças conceituais com a probabilidade esta possuí 

significado distinto representando na sua concepção mais antiga através da crença 

como ideia de aprovação, ou, na sua mais recente definição na credibilidade científica 

que poderíamos atribuir as evidências de determinado fato (BERNSTEIN, 1997). As 

provas podem ser concebidas através do conhecimento científico ou por meio do 

processo de experiência dos indivíduos, sendo a metodologia utilizada para a 
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categorização desses pensamentos mais ou menos suscetíveis a falseabilidade e a 

incertezas que tem a capacidade de alterar a funcionalidade da gestão de riscos. 

 É essencial para a teoria de riscos separar os efeitos conhecidos, onde se 

analisa por meio da probabilística a possibilidade de ocorrência de determinados 

eventos e os potenciais impactos que esses eventos podem causar, dos riscos 

desconhecidos, que podem ser totalmente incertos ou repletos de incertezas quanto 

à suas possibilidades e efeitos no processo de tomada de decisões. Segundo Zinn 

(2020) existe uma idealização do gerenciamento de riscos com base exclusivamente 

em cálculos, pois na realidade nunca há conhecimento suficiente para determinar as 

probabilidades de certos eventos no futuro, e alguns riscos se quer são conhecidos, o 

autor conclui que diante da abundância de possibilidades deve-se focar em afastar 

alguns riscos e outros nos cabe simplesmente aceitá-los. 

A incerteza é caracterizada pela existência da probabilidade, mas a sua 

incapacidade de reduzir para um risco calculado, ou seja, a aleatoriedade não pode 

ser reduzida matematicamente adquirindo um aspecto incomensurável (CARABELLI, 

2021). Os elementos conhecidos em potencial possuem doses de desconhecimento 

temporal e espacial, mas apresentam um grau de cognoscibilidade, enquanto aqueles 

totalmente desconhecidos pertencem ao reino da ignorância, mas podem ser 

lapidados em processos racionais de busca pelo conhecimento.  

Existem níveis relacionados ao conhecimento e as incertezas de determinados 

eventos, o “desconhecido desconhecidos” se refere a um profundo grau de 

desconhecimento onde não há informação segura sobre os limites e potenciais 

ameaças desses sistemas complexos (SCHULMAN, 2021). Alguns graus de incerteza 

permitem a categorização e a administração dos riscos, o evento apresenta 

informações suficientes para prever possíveis resultados que são chamados de 

desconhecidos conhecidos1. O enquadramento dos possíveis resultados relacionados 

a um evento é necessário para a avaliação das medidas que devem ser cogitadas 

como admissíveis para controlar as ameaças.  

 
1 Eventos danosos como o desastre nuclear de Chernobyl ou o atentado terrorista de 11 de setembro 
já apresentavam certos indicativos de que essas ameaças poderiam ser concretizadas, mas que 
passaram despercebidos pelas autoridades que gerenciavam esses riscos. De uma análise histórica 
se extrai que a apresentação de falhas e vulnerabilidades em sistemas de segurança costumam 
aparecer frequentemente em situações onde sucessivos eventos ocorrem com diferentes graus de 
incerteza, gerando uma ameaça que exige a adoção e mudança de protocolos de segurança. A 
ocorrência deles não representa apenas um acontecimento catastrófico, mas um gatilho para a 
mudança estrutural de toda a forma de administrar a presença de certos riscos por meio de novas 
regulamentações ou ainda através de uma ressignificação da percepção social de riscos. 
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O risco é uma ameaça causada por algo a alguém2 que é controlada por meio 

da multidisciplinariedade3 a partir da interação entre elementos biológicos, ambientais, 

culturais e psicológicos dos indivíduos e da relação deles com o ambiente social. Os 

riscos são problemas sociais e políticos que são compreendidos de formas diferentes 

de acordo com o panorama social e cultural sendo esta premissa a chave de diversas 

práticas e conhecimentos pelos quais a sociedade é governada (ARNOLDI, 2009). O 

gerenciamento das ameaças sociais está umbilicalmente ligado à antecipação de 

ameaças e a imposição de controles ou condutas para administrá-las. 

A formação moderna do conceito de risco é utilizada para objetificar questões 

sociais, econômicas, políticas e tecnológicas (ARNOLDI, 2009), podendo significar 

problemas, ameaças ou fontes de insegurança. O risco em um contexto objetivo está 

associado a probabilidade de eventos obtidos pela recorrência ou por meio do 

conhecimento científico ou experimentação, e na esfera subjetiva, através do 

processo de percepção, definição e aceitação de riscos que está ligada a uma dialética 

social de validação dos conhecimentos obtidos por meio da ciência de riscos. 

Os riscos se analisados historicamente podem controlar o futuro ou explicar o 

passado, a vastidão conceitual do termo permite a utilização de princípios 

metodológicos da análise de riscos para todos os fatos sociais. De maneira geral, os 

riscos são manejados e ao mesmo tempo causados pela atividade humana que tem 

como finalidade formar uma sociedade mais eficiente (ARNOLDI, 2009). As ameaças 

são produzidas pela natureza por meio dos desastres naturais e pelo homem a partir 

das ameaças primárias e residuais que decorrem do seu controle. Historicamente os 

riscos antigos eram perigos externos, representados ora por deuses, ora pela própria 

natureza, atualmente vigora que a construção científica social a partir das suas 

próprias causas e causas concorrentes, expediente definidor e fontes de soluções 

para as ameaças (BECK, 2011).  

A constatação dos riscos é composta de uma interação entre ciências naturais e 

humanas, de racionalidade e de interesse, pressupondo uma colaboração entre 

diferentes disciplinas onde sempre existem pretensões e interesses concorrentes 

 
2 Há o pressuposto de que para a existência do risco deve existir a ameaça de um objeto, acionada 
através de um evento que desencadeia determinado resultado a algo ou alguém. Há uma relação de 
causalidade entre ameaça e resultado, onde o gerenciamento de risco é uma forma de estabelecer 
controles como forma de mitigar a o impacto ou a probabilidade desses eventos. 
3 A matemática, a política, ideologia e sociedade, chance e cultura são conceitos inseparáveis e 
combináveis na formação do risco, essa não foi uma ciência criada a partir de um único inventor (BECK; 
KEWELL, 2014). 
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(BECK, 2011). Isso significa que há um processo dialético de definição entre 

diferentes áreas do conhecimento para determinar o que são os riscos e como 

administrá-los, eles não são formados exclusivamente por meio de questões técnicas-

científicas, mas em um contexto social que contribuí ou dificulta a aceitação dos meios 

de controle.  

Apesar da dificuldade nos tempos modernos de estabelecer padrões adequados 

de administração dos riscos, as sociedades humanas passaram a compreender muito 

melhor quais são os esforços necessários para mitigar as ameaças, sejam elas 

causadas pela própria natureza ou mediante a intervenção ou invenção do homem 

(GARLAND, 2003). O avanço exponencial do conhecimento humano na sociedade 

moderna permite uma melhor compreensão dos possíveis resultados de uma ação a 

partir da acessibilidade a dados objetivos mais precisos quanto à frequência da 

ocorrência de determinados eventos, mas ao mesmo tempo, criam incertezas na 

interpretação subjetiva ligada à expectativa do observante em relação ao 

comportamento dos outros agentes face a esses eventos. 

A primeira parte do primeiro capítulo evidenciou que o conceito de risco é 

abrangente e multifacetado e formado a partir de uma complexidade interdisciplinar 

dos conhecimentos. Para a compreensão mais adequada do termo risco mostra-se 

necessária a investigação histórica dessa formação para entender como os riscos são 

percebidos no meio social e quais são os desafios modernos enfrentados no combate 

as ameaças que comprometem a segurança da sociedade. 

 

1.1 SOCIEDADE PRIMITIVA DOS RISCOS 
 

Alguns pesquisadores que estudam a gestão de riscos estabelecem que a 

percepção das ameaças surge apenas a partir do estágio em que, por meio da 

racionalidade, é possível mensurar a probabilidade ou impacto de um determinado 

evento. Esse posicionamento foca especialmente na fase racional do risco e deixa de 

investigar a evolução antropológica do termo e suas funcionalidades que na 

antiguidade possibilitaram ao homem beber das fontes que originaram esse conceito 

e aumentar as chances da sua sobrevivência. 

Partindo do pressuposto que o processo de ação do ser humano, racional ou 

irracional, é direcionado a um fim, é um processo natural e inerente ao modo de agir 

a busca pelo menor dispêndio de energia aliado a redução ou controle de efeitos 
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adversos que podem ser desencadeados pela ação, ou ainda pelo aprimoramento e 

evolução de ferramentas que aumentem a probabilidade de alcançar seus objetivos. 

A partir dessas premissas surgem formas rudimentares e inconscientes de 

gerenciamento de riscos, sendo esses processos observáveis nas formas mais 

simples de organismos4 até a civilização humana5. 

O que diferencia o ser humano dos animais no desenvolvimento da inteligência 

é a linguagem, sem ela a inteligência humana se torna muito semelhante à dos 

animais6 (POLANYI, 1959).  Aristóteles ensinou que o homem é um animal político 

que depende dessa característica muito mais que os outros animais gregários como 

as abelhas. Para nós a linguagem é o elemento que permite os agrupamentos 

humanos a distinção entre o que é conveniente daquilo que é inconveniente, o que é 

justo do que é injusto, ou seja, a significação dos objetos e do ambiente em que ele 

está inserido invariavelmente depende da construção de símbolos e da cultura 

formada através das interações sociais desses grupos. 

Extrai-se da biologia alguns princípios aplicáveis a história humana: a 

competição, onde a cooperação também é uma forma do seu exercício; a seleção, 

onde alguns organismos irão falhar e outros terão sucesso; e a reprodução, 

necessária para a perpetuação da espécie (DURANT; DURANT, 1968). O homem 

primitivo era obrigado a formar grupos como forma de garantir sua própria 

subsistência, as atividades realizadas por eles envolviam planos de antecipar o futuro, 

onde a observação do ciclo das colheitas já remontava na antiguidade uma ideia 

incipiente de previsibilidade. Apesar da ausência de métodos matemáticos e 

probabilísticos para estimar a probabilidade de riscos o homem pré-moderno já 

realizava de forma rudimentar a distribuição e diminuição de riscos (ARNOLDI, 2009). 

 
4 A sensitividade aos riscos não pertence somente à espécie humana, mas faz parte de todo organismo 
vivo, alterações ambientais e de estímulos podem moldar o comportamento de outros animais, 
conforme a disponibilidade de recursos ou em adaptações quanto ao processo reprodutivo, havendo 
um processo de percepção, aprendizado e memorização da informação que ocorre no ambiente 
(KACELNIK; BATESON, 1996). 
5 O processo de percepção de riscos era primitivo, a capacidade de disseminar o conhecimento sobre 
as ameaças causadas pela natureza para os integrantes de uma tribo era extremamente limitada. Antes 
do surgimento da escrita a capacidade de transmissão dessas informações era realizada através da 
tradição oral ao seleto grupo de indivíduos com acesso à fonte de informação, possibilitando uma maior 
longevidade as civilizações que conseguissem administrar com mais precisão os fenômenos naturais 
se adaptando aos impactos causados por eles.  
6 A diferença entre um rato e um homem ao percorrer um labirinto é que enquanto o animal conta 
apenas com a memorização do local para chegar até o seu destino o ser humano pode consultar um 
mapa, mas ao mesmo tempo é criado o risco de o mapa não corresponder a realidade, assim, esse 
objeto externo pode prover uma informação verdadeira ou não (POLANYI, 1959). 
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Nesse período histórico a ação do ser humano ainda era intrinsicamente ligada 

ao aspecto místico onde o indivíduo sujeitava a sua à vontade de autoridades que não 

eram terrenas. Os Asipus, por exemplo, que eram sacerdotes da antiga Babilônia em 

3.200 A.C., classificavam os sinais dos deuses com certeza, confiança e autoridade, 

se uma decisão era necessária eram consultados esses estudiosos para a tomada de 

decisões que interpretavam o sinal divino e após a análise eles recomendavam qual 

era a alternativa mais viável (COVELLO; MUMPOWER, 1985). 

A jornada que envolve o aparecimento histórico da formação do conceito de 

riscos se inicia a partir do surgimento da palavra probabilidade que deriva da palavra 

grega eikos, ela é utilizada no contexto cultural da civilização grega como 

autojustificação ou questionamento de alternativas em relação ao status quo como 

recurso da retórica erística (WOHL, 2014). No que se refere a ação do homem ela era 

composta por um direcionamento a determinados fins que poderiam conduzir o sujeito 

a caminhar entre resultados diferentes que eram conhecidos, mas não modelados. 

Essa característica evidenciou que o sujeito ainda era passivo no controle dos riscos, 

a intencionalidade e a evolução para sujeito ativo que permite o controle de riscos só 

seriam alcançadas após o desenvolvimento da razão. Os gregos tinham pouco 

interesse em aplicar essa tecnologia que poderia mudar a sua visão de controle do 

futuro, não havia nenhuma orientação quanto à probabilidade de um resultado de 

alcançar um fim (BERNSTEIN, 1997). 

A intervenção dos oráculos no cotidiano dos seres humanos e o medo de 

maldições eram maneiras incipientes de expressar, e de certa forma, analisar o risco 

e a incerteza da vida humana, as respostas para potenciais perguntas estavam 

contidas nos ensinamentos desses sábios, nesse período histórico o protagonismo e 

o controle sobre os eventos eram limitados (EIDINOW, 2007).  Nos momentos de 

crises eram percebidas as fontes de ameaças e a visita e orientação dos profetas 

validava o destino ou resultado, a responsabilidade pessoal pelo seu próprio destino 

ainda era impensável e objeto das vontades sobrenaturais.  

Nessa época as maldições também eram relevantes para explicar a percepção 

da falta de fortuna e eventualmente percepções de riscos físicos ou espirituais 

(EIDINOW, 2007). Apesar dos gregos antigos conhecerem e refletirem sobre a 

probabilidade eram impotentes face a destino pessoal atribuindo aos deuses a 

volatilidade dos acontecimentos da vida terrena (BERNSTEIN, 1997). O controle do 
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espaço era condicionado a elementos metafísicos baseados na crença dos sujeitos 

onde o destino não passava de mera fortuna.  

No contexto político a incerteza acometia a teoria política de Atenas que revelou 

a incapacidade humana de compreender o todo e precisar fazer escolhas políticas 

mesmo sem todo o conhecimento das relações de causalidade evidenciando um forte 

vínculo de ligação entre o pensamento do indivíduo e decisões coletivas da pólis 

(WOHL, 2014). Elo este que mais tarde seria observado como a interação entre 

individual e coletivo nas relações sociais, estabelecendo que a ação individual gera 

riscos e ameaças a terceiros. 

A palavra risco, segundo alguns historiadores como Bernstein, deriva do árabe 

rizq sendo que para eles o desenvolvimento conceitual foi essencial para a expansão 

das navegações que atribuíam a providência divina o futuro bom ou mau (MAIRAL, 

2020). Nesse contexto histórico da formação da palavra, assim como nos conceitos 

gregos mais antigos de probabilidade, não havia a participação direta, ativa e racional 

do sujeito no controle das variáveis para atingir os seus fins, ela era derivada da 

vontade divina, não havia a ruptura entre a ciência e a religião. A teoria de 

probabilidades e gestão de riscos só não foi desenvolvida entre os árabes pois 

somente é possível desenvolvê-la a partir do livre-arbítrio individual e até então 

nenhuma civilização tinha chegado a este ponto (BERNSTEIN, 1997). 

As ações de controle e o comportamento inconsciente de gestão de riscos 

ocorreram de fato durante o desenvolvimento das civilizações, obras arquitetônicas 

como os dutos que conduziam águas na antiguidade, sistemas de irrigação e de 

acúmulo de alimentos podem ser consideradas práticas inconscientes e primitivas de 

gerenciamento de ameaças indesejadas. Entretanto, as ideias mais sólidas 

relacionadas a riscos pré-modernos surgem somente quando ocorre o descolamento 

da vontade humana da predestinação divina, começando a partir do momento que os 

seres humanos têm a capacidade de escolha e de racionalização que o destino 

individual não é manipulado randomicamente pela fortuna (ARNOLDI, 2009). 

Um significativo avanço na concepção de riscos ocorreu com o mercantilismo 

onde as experiências e conhecimentos dos marinheiros eram transformados em 

cartas de navegação que auxiliavam nas navegações, mitigando as grandes 

incertezas (MAIRAL, 2020). A palavra risco só passou ser utilizado em contratos 
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marítimos quando essa ameaça era transferida7, estabelecendo uma relação de 

responsabilidade entre dois sujeitos e um objeto previamente definido para terceirizar 

a garantia e assegurar a finalidade pretendida pelo agente. Essas formalidades 

passaram a ser utilizada pelos mercadores que buscavam o desenvolvimento 

comercial justificando a remuneração de um comerciante que ao fazer um empréstimo 

ao devedor assumiu o risco, apesar do conflito desses instrumentos com regras 

religiosas relacionadas a prática da usura na época (DORON, 2016).  

No final do século XIII já era mencionado que a probabilidade de um ganho futuro 

já poderia ser estimada antes mesmo da sua ocorrência. As relações contratuais que 

envolviam a terceirização de riscos passaram a ser regidas por meio de contratos, 

superando o estigma de que tal prática constituía usura, pois a percepção social 

evoluiu aceitando que resultados incertos integravam as transações comerciais. 

Esses instrumentos passaram a formalizar a delegação da administração do risco 

para terceiros, onde a recompensa integrava a remuneração em virtude do dispêndio 

de recursos materiais face à incerteza da concretização do negócio (PIRON, 2004). O 

reconhecimento de que um terceiro agente da relação comercial teria a legitimidade 

de lucrar com a transação constituiu um marco para a aceitação de que a atividade 

negocial como incerta e arriscada por envolver a alocação de recursos com a 

finalidade de auferir lucro mesmo com a dúvida se o resultado poderia ser lucrativa ou 

render-lhe prejuízos.  

A teoria de risco proposta por São Thomas de Aquino no século XIII ensinou que 

a compreensão da verdade é concebida a partir dos sentidos através da observação, 

da imaginação até a abstração. Estabeleceu também que em situações de incerteza 

seria necessária a prudência do agente, esta experiência formaria no futuro uma lei 

geral que se aplicada a determinadas situações poderia evitar ameaças (HORVAT; 

ROSZAK; TAYLOR, 2022). As descobertas por parte desse filósofo não pararam, ele 

utilizou a expressão de probabilidade ligada diretamente à dúvida cinco séculos antes 

da existência do cálculo probabilístico e introduziu conceitos como a estimação que 

 
7 A transferência de riscos posteriormente viria a ser considerada uma das bases da gestão de riscos 
modernos principalmente no que diz respeito ao transporte de cargas. A terceirização nada mais é que 
permitir um spread ou transferência do resultado mediante remuneração. Entretanto, deve ser 
considerado que nessa época a usura que era representada pela prática de obter vantagem das 
necessidades de quem estava emprestando, onde existia a necessidade para que a prática não fosse 
abominava pela igreja de compartilhamento de lucros e prejuízos, posicionamentos ainda instáveis na 
doutrina da igreja, mas que seriam posteriormente reformados através do liberalismo econômico e da 
reforma protestante (TAEUSCH, 1942). 
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segundo ele era o preço justo atribuído pelos agentes no mercado (JANUARD, 2022). 

Por mais que houvessem limitações em relação a sua teoria, que alicerçada na 

teologia deve ser reconhecida a importância histórica do seu pensamento no 

desenvolvimento dos conceitos necessários para o avanço das ciências econômicas 

e na consolidação de uma teoria dos riscos. 

Na época que precedeu a probabilidade na gestão de riscos as ameaças eram 

externadas por meio de cartas que acumulavam as histórias dos navegadores através 

de documentos escritos, agregando o conhecimento necessário para a produção dos 

primeiros mapas mundiais (MAIRAL, 2020) que reduziam os riscos inerentes a 

navegação marítima. Os riscos relacionados aos transportes marítimos contribuíram 

para a formação da epistemologia do risco, expandindo os limites iniciais de perdas 

econômicas ampliando a aplicação do conceito à segurança e perigo a vida humana, 

onde na época era contabilizada como um risco a morte de tripulantes. 

No século XVI Juan Escalante de Mendoza demonstrou através dos seus 

escritos a possibilidade de agir para evitar que eventos futuros acontecessem 

ampliando o conceito anteriormente utilizado para resguardar prejuízos econômicos. 

Na sua função de escritor marítimo utilizou o verbo arriscar quando o perigo fosse 

relacionado a pessoas, classificando quais são os riscos que os navios estariam 

sujeitos e diferenciou eles dos casos fortuitos, que na sua concepção representava 

aquilo que não poderia ser previsto (MAIRAL, 2020). Os riscos estavam relacionados 

com a ideia dos perigos da aventura rumo ao desconhecido, rotas convencionais 

passaram a ser consideradas mais seguras pela disponibilidade informacional, 

enquanto aquelas ainda não exploradas poderiam ser interpretadas como mais 

perigosas e sujeitas a incertezas do que aquelas que foram mapeadas. 

Colombo nas cartas que escrevia informando as suas viagens atribuía a 

possibilidade de eventos desastrosos como a morte ocorrerem durante as suas 

navegações e também inovou ao indicar o potencial risco de contrair doenças 

desconhecidas dos indígenas (MAIRAL, 2020).  Aqueles viajantes que cruzaram o 

Oceano Atlântico seriam expostos a animais, insetos e parasitas que antes eram 

desconhecidos, muitas dessas histórias originaram mitos e verdades relacionadas ao 

surgimento da sífilis, do tifo e da varíola (HAYS, 2009). O desenvolvimento conceitual 

de riscos usualmente utilizado como métrica econômica foi modelado antes mesmo 

da probabilidade matemática ser descoberta como metodologia de auferir a 

probabilidade da ocorrência de determinados eventos, a evolução temporal e espacial 
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do conceito seria alcançada com a introdução da matemática probabilística a esses 

eventos. A formação da definição da palavra risco passou por inúmeras 

transformações até se torna a possibilidade quantificável de detecção de ameaças 

que só seria possível por meio da probabilidade. 

A maneira primitiva e inicial de controlar os riscos, não aquela somente a do 

início do mercantilismo que traz aspectos narrativos de inferir a probabilidade de 

eventos, mas a gestão inerente a práxis demonstrava a capacidade humana de 

controlar os elementos. A capacidade de alterar a matéria física por meio do controle 

ou da evasão, conforme a finalidade do agente, quando contrastado com algum valor, 

como a vida ou a integridade física, demandava a intervenção racional, prepositiva e 

tecnológica do homem, mesmo que inconsciente.  

 

1.2 SOCIEDADE MERCANTIL E INDUSTRIAL E A PROBABILIDADE  
 

Nas sociedades tradicionais a segurança social e coletiva era buscada por meio 

da religião e conhecimentos interrelacionados implícitos ou explícitos. Entretanto, o 

desenvolvimento do conceito de riscos permitiu a emergência de outras formas de 

proteção e coletivização das ameaças através do cálculo e da terceirização do risco 

(CHARLES; KALAORA, 2020). Mais tarde, o salto conceitual relacionado aos riscos 

formaria associações mercantes que passariam a conhecer e atribuir valor e 

lucratividade a atividade perigosas, mensurando quais seriam as probabilidades de 

ganhos e perdas com base em métodos matemáticos-financeiros. 

O desenvolvimento da matemática e do cálculo das chances é que fazem com 

que a teoria de riscos amadureça inaugurando a aplicação conceitual e técnica do 

comportamento de determinados eventos a cálculos probabilísticos. Assim, a 

estruturação quantitativa desses eventos representa uma mudança na concepção da 

capacidade de administração, previsibilidade e controle do próprio destino. Sem a 

teoria da chance o mundo parecia aleatório, mas isso ocorria somente porque não 

eram conhecidas as estruturas necessárias para estabelecer essas leis pertencentes 

as pessoas (HACKING, 2013).  

A razão demonstrativa que é fornecida pela matemática nos dá o conhecimento 

real enquanto aquele experimental ou causal que é encontrado nas ciências naturais 

não passam de probabilidade. A matemática buscaria delinear os limites do provável 

e as fronteiras do incerto. Por meio dessa disciplina aplicada em casos sociais mais 
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adiante, ficaria comprovado, de certa forma, que a natureza não age de maneira 

randômica, mas que o ser humano é quem desconhece como essas leis são regidas 

(ARNOLDI, 2009).  

Elas são chamadas de leis porque operam dentro da expectativa dos agentes 

em relação a determinados resultados, a maneira pela qual o fenômeno se manifesta 

ficaria evidente em jogos de dados onde a previsibilidade se revestiu de uma definição 

mais objetivamente verificável. As formas mais antigas de abordar probabilisticamente 

um evento surgiram por meio das teorias de Luca Pacioli e serviam para questionar a 

chance de vitória nas apostas em jogos com dados (BERNSTEIN, 1997). O 

desenvolvimento da teoria matemática probabilística somente iniciou-se com 

Gerolamo Cardano que promoveu uma revolução no estudo da aritmética da 

coincidência, chance e consequência (BECK; KEWELL, 2013).  Esse autor em sua 

obra descreve a sua aplicação teórica aos jogos de dados e utiliza a palavra latina 

aleae considerando o aleatório como eventos de resultado incerto. Sua obra também 

aborda aspectos relacionados a chances, apesar disso, só houve a ligação entre 

probabilidade e aleatoriedade cem anos após a publicação da obra Liber de ludo aleae 

(BERNSTEIN, 1997).  

O lapso temporal da aplicabilidade teórica demonstra que as práticas de análise 

de riscos ainda eram, em certa medida, subjetivas carecendo de fórmulas 

matemáticas para se chegar a um resultado. Essa lacuna só passou a ser preenchida 

quando Pascal e Fermat elaboraram de maneira sistêmica um cálculo de 

probabilidades de eventos futuros sendo essa a origem da gestão de riscos 

empresariais e de seguros, onde por mais avançada que tal teoria fosse para a época, 

ela ainda não apresentava previsões de prejuízos econômicos (BERNSTEIN, 1997).  

A partir da metade do século XVII a narrativa dos riscos passou a ser utilizada 

sob a ótica mais focada na probabilidade, nela o método de mensurar os riscos 

superaram a mera suposição e experiência pessoal subjetiva para determinar qual 

evento representava de fato uma ameaça. Os eventos que poderiam ser considerados 

ameaçadores passaram a ser investigados utilizando uma metodologia que 

envolvesse a análise quantitativa do número de ocorrências dos eventos em contraste 

com o número de possíveis resultados em determinadas circunstâncias. As teorias 
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probabilísticas8 que surgiram por volta de 1650 se tornaram o pilar do 

desenvolvimento na era industrial (ARNOLDI, 2009). Grande parte dos eventos que 

aconteceram após o prelúdio da formação dos conceitos de riscos os eventos 

catastróficos de grande magnitude ainda eram vistos como punição divina por uma 

grande parte da sociedade. 

A projeção de cenários Malthusianos estava presente na literatura do final do 

século XVIII, e de certa forma, retratava a questão de riscos evidenciando por parte 

desses autores um grande pessimismo pós-iluminista que reconhecia a fragilidade do 

homem e o perigo da natureza para as sociedades humanas (BECK; KEWELL, 2013). 

Essas ficções contribuíram na formação do imaginário do homem deslocando a 

terceirização dos riscos das divindades para o controle realizado pelo individuo no 

plano material.  

Daniel Bernoulli matemático e filósofo do século XVIII afirmou ser possível na 

análise de riscos a superestimação e subestimação das ameaças com base em 

aspectos subjetivos, pois estes partem da premissa que cada indivíduo processa de 

formas diferentes as informações. Os fatos fornecem uma resposta única enquanto o 

processamento deles produz várias respostas de acordo com a motivação do agente 

(BERNSTEIN, 1997). Mais tarde, com fundamento no conceito elaborado por ele de 

utilidade seria criada a lei da oferta e da demanda. Os aspectos subjetivos do risco 

são elementos importantes para a análise da complexidade trazida através das teorias 

modernas de riscos. Na mesma época Thomas Bayes concluiria que em um mundo 

dinâmico não há uma única resposta em situações de incerteza9 (BERNSTEIN, 1997). 

No estudo dos riscos idealiza-se o Homo prudens, racional e prudente que 

pretende tornar suas atividades totalmente isentas de risco. Historicamente o ser 

humano ainda possuí resquícios das características do Homo aleatorius, ou seja, 

aquele indivíduo que em virtude da sua própria natureza está sujeito à riscos (ADAMS, 

2002). As discussões mais profundas sobre a realidade e a abstração da aplicação 

das leis da probabilidade no cotidiano, disponibilidade de informações que o agente 

 
8 Os números tornam possível uma análise que permita inferir, através das estatísticas e da atribuição 
de causa e efeito a determinados eventos a chance de um evento ocorrer, e a partir disso definir se ele 
representa uma ameaça ou uma oportunidade para o agente que interpreta os fatos. 
9 A sujeição do individuo ao ambiente externo conhecido reduzia a probabilidade de que incertezas, ou 
seja, eventos e consequências não mensuradas ou negligenciadas pelo agente observante, 
ocorressem. Cenários já conhecidos são percebidos com menor esforço pela coletividade uma vez que 
integram o cotidiano. 



 24 

possuí e o nível de profundidade de incerteza seriam ramificações teóricas que seriam 

exploradas nos próximos séculos.  

David Hume tinha como pretensão por meio de sua obra investigar se o ser 

humano através de seu intelecto poderia prever e controlar o mundo físico. Ele 

sustentava que a identidade parte da comparação sendo que ela está conexa com as 

relações de tempo e espaço, onde são controlados pelos sentidos enquanto a 

causalidade, em si, é a relação entre o que é estabelecido entre o precedente e o 

novo, exigindo uma ideia de contiguidade entre os objetos, demandando, portanto, 

inferências que podem ser imprecisas (HUME, 2009). Sua teoria já considerava o 

homem como livre para o controle das causalidades, as imprecisões a que ele se 

refere podem constituir o que é conhecido como incerteza que ocorre quando o caso 

paradigma se afasta das leis verificadas em seus precedentes. 

A utilização dos cálculos como base para a formação da teoria dos riscos por 

parte de alguns filósofos não ficava isenta de críticas de outros estudiosos como 

Pierre-Simon Laplace e Marie François Xavier Bichat que afirmavam que as leis da 

física eram constantes. Mas as fisiológicas não porque na vida orgânica as funções 

vitais estão suscetíveis a inúmeras variações impossibilitando a predição e o cálculo; 

as críticas não eram direcionadas a ordem ou questões relacionadas a causalidade 

(HACKING, 2013). Essas contradições apontadas por eles se referiam ao meio pelo 

qual a ordem objetiva era explicitada através da consciência e da liberdade de ação. 

Adolphe Quetelet a partir das estatísticas criou a definição de homem médio, na 

área da teoria de riscos separou as causas dos efeitos nas produções estatísticas 

demonstrando a aplicabilidade da probabilidade as ciências morais e políticas. Nesse 

mesmo período histórico, Francis Galton inaugurou o conceito de correlação através 

da análise de ervilhas e da estatura dos seres humanos (BERNSTEIN, 1997). 

Progressivamente a sociedade industrial começou a utilizar os princípios de gestão 

de riscos em diversas atividades, verificou-se que aquelas fórmulas aplicadas a jogos 

poderiam ser utilizadas como metodologias para que os indivíduos alcançassem 

objetivos em outras áreas, evidenciando a aplicabilidade interdisciplinar da teoria de 

riscos. 

Para Adam Smith que trabalha o conceito de riscos na perspectiva da sociedade 

capitalista o risco não decorre da ordem social, mas é distribuído através da 

sociedade. Nesse cenário os custos são suportados de forma diferente por diferentes 

agentes e a taxa de juros reflete a exposição a riscos a que a outra parte está sujeita 
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(HIRSCH, 2020). A análise de riscos proposta por ele conta com aspectos relevantes 

relacionados a temporalidade afinal a disposição de recursos imediatos à terceiros era 

recompensada pelas incertezas inerentes ao negócio realizado entre as partes. 

Com a intensificação dos estudos nas áreas de gestão de riscos no século XIX 

foi percebido que as ameaças extrapolam a esfera individual em relação a acidentes, 

desemprego e criminalidade, a nova perspectiva de risco coletivo evidenciou que 

determinados problemas deveriam ser enfrentados pela sociedade em geral (DORON, 

2016). A sociedade industrial capitalista com os avanços na estrutura produtiva que, 

ao mesmo tempo, precarizou as relações de trabalho, dependeu na época da 

regulamentação de inúmeros procedimentos de segurança no ambiente de trabalho 

partindo da premissa que a ausência de regulação poderia causar ameaças aos 

empregados ou ao próprio sistema produtivo. 

Para Max Weber as ações podem ser padronizadas para prever os eventos 

naturais, a ação social, entretanto, consiste na orientação por meio da expectativa do 

agente sendo essa a definição de chance que opera por meio da recorrência e 

repetição de interações sujeitas ao processo de interpretação subjetiva (STRAND; 

LIZARDO, 2022). O sociólogo compreendia que a transformação de pensamento era 

baseada em motivações psicológicas, valores culturais e na própria estrutura social e 

que o processo de tomada de decisões deveria estar alicerçado na crença do 

conhecimento em que havia a desmistificação e desencantamento (ZINN, 2020). A 

ciência moderna busca entender não apenas o por quê das coisas, mas como elas 

acontecem e a teoria de riscos se beneficia no que diz respeito à probabilidade de 

ocorrência e o resultado de eventos pelo aprofundamento do estudo da causalidade 

nos fenômenos. 

Frank Knight através da sua teoria de riscos, reconheceu no século XX que o 

mundo social e econômico era de difícil compreensão. Ele percebeu que o risco 

emergia através da observação da causalidade e da frequência avaliada de maneira 

lógica relacionando esse conceito a capacidade de mensuração do fenômeno 

(JARVIS, 2010). Ele classificou as probabilidades em a priori, estatística ou estimada 

atribuindo diferentes níveis de assertividade conforme a sua classificação sendo a 

primeira a mais confiável e objetiva enquanto a última mais subjetiva (KNIGHT, 1921). 

A sua teoria também evidenciou diferenças importantes entre as ciências naturais e 

sociais questionando a capacidade dos agentes de compreenderem completamente 

a realidade presente ou de antever com extrema precisão o futuro.  
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John Maynard Keynes demonstrou que as decisões humanas não dependiam 

exclusivamente do processo de expectativa baseado na estatística, pois busca-se a 

melhor alternativa possível calculando da maneira que o agente entende que existe 

essa possibilidade, mas que outros elementos como a chance ou o sentimento 

influenciam nesse processo (KEYNES, 1936). Ele diferenciava as expectativas 

fundamentadas ou aquelas obtidas através da real e limitada lógica daquelas 

expectativas clássicas, também chamadas de convencionais, que são originadas em 

casos de ignorância total e incerteza, segundo ele, estas estariam também 

condicionadas a tradições e hábitos baseados na experiência (COVELLO, 2021). 

No período próximo a Segunda Guerra Mundial houve uma mudança na análise 

das decisões. Anteriormente esse processo focava em uma precisão histórica da 

descrição dos eventos, a partir dessa época passou a buscar identificar as forças e 

conjunturas que levaram o evento a gerar determinados resultados como forma de 

administrar as futuras crises (BECK; KEWELL, 2013). Os avanços técnicos-científicos 

alcançados pelo homem teriam o potencial de causar danos irreparáveis a 

humanidade, inclusive a sua própria extinção. 

Em 1947 um grupo de cientistas criou o Relógio do Juízo Final que simbolizava 

o anúncio do fim do mundo que tinha como finalidade reduzir os riscos de novas 

tecnologias e do aquecimento global promovendo a consciência de ameaças 

catastróficas à humanidade (VIDAL, 2015). À medida que novas ameaças são 

descobertas e outras são controladas o relógio avança ou retrocede sendo que a meia 

noite representa o ápice da ameaça global causada por riscos que em tese poderiam 

causar um desastre em proporções globais10. 

Após a Segunda Guerra Mundial é que surgiram a partir da metade da década 

de 1950 interesses na investigação das ameaças por meio de metodologias 

matemáticas complexas que se consolidaram somente nessa década. O 

gerenciamento de riscos na sua modalidade pura, antes da ruptura, era precário 

tornando os sistemas de proteção caros e impossíveis de serem sustentados em 

sistemas de gestão de seguros (DIONNE, 2013). As formas de governo baseadas na 

seguridade social só foram possíveis no estado moderno porque o risco passou a ser 

calculável (ARNOLDI, 2009). A teoria de riscos assume um papel determinante na 

 
10 No dia 24 de janeiro de 2023 o relógio foi movido para 90 segundos antes da meia noite devido ao 
risco de escalada nuclear causada pela guerra entre a Rússia e a Ucrânia e em decorrência de 
ameaças biológicas, das mudanças climáticas e da desinformação (SPINAZZE, 2023). 
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construção do estado moderno porque a sua base consiste no compartilhamento de 

riscos entre os agentes que integram o tecido social. A proeminência do uso da 

matemática como uma disciplina específica da gestão de riscos só apareceria por 

volta da década de 1960 (BECK; KEWELL, 2013). 

A Guerra Fria foi um período de tensão geopolítica entre Estados Unidos e 

Rússia onde surgiu uma estratégia militar de dissuasão chamada de Destruição Mútua 

Assegurada onde um ataque nuclear partindo de uma superpotência geraria um 

contra-ataque onde ambos seriam eliminados, causando danos a terceiros 

desinteressados nesse conflito. A teoria partia do pressuposto que por mais que 

houvessem armas com poder de destruição em massa era mais racional não usar, 

era uma preparação de guerra no sentido de preveni-la (BYRNE, 2010). O potencial 

destrutivo desse arsenal evidenciou que ameaças de resultados incontroláveis criados 

pelo homem estariam surgindo de suas próprias mãos, esses fatos posteriormente 

dariam origem ao conceito de sociedade de riscos. 

Um cenário ideal para o desenvolvimento da teoria racional analítica de políticas 

públicas foi criado nos anos de 1960 a partir da investigação de como as decisões 

políticas poderiam minimizar os custos sociais e maximizar os seus benefícios (BECK; 

KEWELL, 2013). O engenheiro Chauncey Starr, por exemplo, criou a avaliação social 

de tecnologias nesse estudo ele analisava os benefícios sociais em detrimento dos 

riscos, através do seu método apresentou modelos que visavam eliminar os custos do 

progresso social. 

A energia nuclear foi uma das maiores invenções do século, que ao mesmo 

tempo que supria uma enorme demanda energética, mas acabaria produzindo riscos 

em âmbito regional e em grande escala. As ameaças foram estudadas por Leonard 

Sagan (1972) nele o cientista investigou as doenças ocupacionais e os acidentes 

causados pela tecnologia nuclear. Em seus estudos o autor defendeu o uso da energia 

nuclear como forma de reduzir os danos ambientais e reduzir as doenças 

ocupacionais e concluiu que havia uma excessiva proteção regulatória nesse setor 

(BECK; KEWELL, 2013). 

Nesse período as decisões eram tomadas por elites tecnocráticas, não havendo 

escrutínio e consenso social relacionada a decisão de quais tecnologias deveriam ser 

adotadas e quais não, o que instigavam o imaginário da população com as possíveis 

vulnerabilidades dessas escolhas (BECK; KEWELL, 2013). A decisão era tomada com 
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base no avanço e progresso econômico em si, os riscos sociais em um caráter mais 

amplo não eram ponderados para a adoção de determinadas tecnologias. 

A contaminação nuclear causada pelo acidente nuclear de Chernobyl alterou 

drasticamente as consequências antropológicas dos riscos, gerando extrema aversão 

a energia nuclear. Esse evento questionou a centralização de riscos e a falta de 

consciência de riscos no público em geral prejudicando o julgamento e o exercício da 

soberania da vontade da coletividade em virtude da ignorância (BECK, 1987). Riscos 

de maior magnitude desempenharam um papel fundamental no despertar da 

consciência de riscos do público em geral para possíveis efeitos que a ação de um 

agente poderia expor os outros a resultados catastróficos. Essa mudança de 

concepção foi proporcionada pelo desastre de Chernobyl, a explosão do reator 

ocasionou efeitos transnacionais que mudariam drasticamente a percepção e a gestão 

de riscos nos próximos anos. Esse evento catastrófico fez com que o risco objetivo 

passasse a ser interpretado juntamente com a estrutura social e a percepção social 

do risco em consonância com a opinião pública sobre o assunto (STRYDOM, 2002). 

Os riscos da modernidade passariam a ter características e dimensões que 

dificultariam a aplicabilidade das premissas do cálculo de risco. Os efeitos antes locais 

tornar-se-iam globais e complexos, os riscos visíveis se transformariam em invisíveis 

e inacessíveis por meios diretos, a capacidade de produção de resultado indesejáveis 

antes de curto prazo se estenderiam ao longo do tempo produzindo resultados a longo 

prazo que seriam dificilmente mensuráveis e que não poderiam ser revertidos tão 

facilmente (ZINN; TAYLOR-GOOBY, 2006). 

Esses efeitos causaram o surgimento de uma nova responsabilidade por parte 

das instituições no sentido de abordar questões referentes a moralidade, a 

responsabilidade e o accountability nas decisões de riscos (ERICSON; DOYLE, 2003), 

fatores estes que permitiriam a verificação e conferência do processo decisório por 

parte de outros agentes sociais. Afinal, na era industrial as decisões referentes a 

gestão de riscos não faziam parte do escrutínio público as ameaças eram objeto de 

discussão dos experts não alcançando o público leigo ou exigindo a sua aprovação. 

Essas características sofreriam transformações na sociedade de riscos, pois dada a 

complexidade dos assuntos que seriam tratados como ameaças modernas esse 

controle não poderia ser fundamentado exclusivamente na ciência. 
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1.3 SOCIEDADE DE RISCOS 
 

A modernização desenvolveu as estruturas alterando conceitos de 

racionalização, comunicação e informação. A aceleração da globalização da cultura e 

da economia e a emergência de riscos em escala global alterou a maneira pela qual 

os indivíduos e instituições gerenciam os riscos (ZENN, 2020). Esse aspecto mais 

complexo da gestão de riscos se origina em um ambiente de múltiplas interações entre 

indivíduos com interesses distintos e conflitante, onde pela fragilidade da expectativa 

que um agente possuí de outro nessa relação abre espaço para incertezas até então 

desconhecidas e com resultados incertos. 

No nível fenomênico a sociedade é impactada pela temporalidade e pelo 

aceleracionismo em virtude da economia globalizada e da evolução tecnológica 

ampliando o leque de ações possíveis para resolver problemas o que causa confusão 

pela difusão do próprio conhecimento, amplificando as possíveis ameaças 

(CHARLES; KALAORA, 2020). Uma ameaça controlada gera resíduos que podem se 

tornar ameaças novas e desconhecidas, na modernidade há uma amplificação da 

incidência desse fenômeno causado pelas inúmeras interações complexas e 

conflitantes entre os agentes sociais. 

Os avanços metodológicos que foram proporcionados pela modernidade não 

podem ser desmerecidos, entre a o caos também há significativa ordem e avanços 

relacionados aos sistemas de controle de riscos complexos. O avanço ocorreu 

principalmente em organizações que exigem alta confiança entre todas as partes 

interessadas como a nuclear, química e nos transportes que passaram a adotar 

técnicas e criar modelos matemáticos e probabilísticos para gerenciar os seus 

complexos processos produtivos (POWER, 2007).  

As ameaças externadas na pós-modernidade causaram uma crise no sistema 

industrial de cálculo probabilístico de eventos desastrosos. Esse marco temporal 

ocasionou a perda na fé da capacidade de calcular os riscos e dos homens serem 

donos do seu próprio destino (ARNOLDI, 2009). Na modernidade os perigos 

produzidos por meio da intervenção direta do homem ou em eventos naturais torna 

mais complexo e menos previsível o cálculo da probabilidade de ocorrência e de 

potenciais prejuízos tangíveis ou intangíveis.  

Os riscos nos estágios mais avançados de desenvolvimento desencadeiam 

danos que podem ser irreversíveis, mas acabam sendo imperceptíveis em um 
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primeiro momento, sendo detectados a partir do conhecimento de interpretações 

causais que estão abertas ao processo social de definição (BECK, 2011). Há uma 

noção de temporalidade nos riscos modernos onde a aversão ao risco se transforma 

de acordo com os valores e conhecimentos científicos que a sociedade detêm, 

levando em consideração os meios e fins por ela buscada na realização dos seus 

objetivos. 

A racionalidade na modernidade passou a se basear em conjecturas 

especulativas e probabilistas em contraste com os interesses sociais, originando um 

casamento polígamo dos riscos com a economia, a política e a ética (BECK, 2011). 

As ameaças modernas são construídas a partir da dialética entre o conhecimento 

presente contrastando-o com incertezas presentes e futuras, nesse cenário a prática 

discursiva assume um caráter importante na definição de quais riscos devem ser 

controlados, quais ameaças podem ser toleradas e se algumas delas merecem ser 

monitoradas. Na sociedade moderna a determinação do que é seguro o suficiente 

passa a pertencer ao processo políticos e alicerçado muito mais nos valores do que 

em fatos (ARNOLDI, 2009). 

A sociedade de riscos moderna desdiferencia os subsistemas, como política, 

economia, família e cultura, reintegra os especialistas e traz confluência no trabalho 

para conter os riscos (BECK, 2011). Cria-se interdependência entre diferentes áreas 

demandando a análise do impacto das ameaças em todos os segmentos do 

conhecimento tornando-se impossível intervir em um desses subsistemas sem afetar 

direta ou indiretamente o outro. 

Na sociedade de riscos os diferentes atores sociais disputam para impor a sua 

própria interpretação como forma de dominação, esses valores são compartilhados 

entre grupos, instituições e sociedades (ARNOLDI, 2009). Não prevalece aquele 

conhecimento demonstrado como mais racional, ou condizente com o pensamento 

científico, mas o mais acessível ao público em geral e que, no âmbito utilitário, atende 

aos interesses do poder hegemônico. 

A ciência apresenta um crescimento exponencial onde experimentos científicos 

de curta duração podem não replicar a vastidão de causas e consequências 

ocasionadas por determinado evento. Além disso, existe a possibilidade de 

discordância entre especialistas devido a diferença metodológica dos seus estudos, 

ocasionando conflitos entre a própria comunidade científica ou entre eles e os leigos 

(ARNOLDI, 2009). O público, no ambiente democrático, é influenciado, por meio da 
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comunicação de riscos a validar socialmente que o coletivo tolera a incidência de 

determinadas ameaças sociais, na sociedade moderna existem aspectos relevantes 

relacionados à comunicação de riscos, que serão abordados no tópico sobre a 

metodologia, mas que são essenciais para a aceitação do controle de ameaças no 

contexto social. 

Na sociedade moderna os seres humanos passam a se importar menos com os 

riscos externos produzidos pela natureza e mais com aqueles criados por eles 

mesmos (GIDDENS, 2007). A produção dos riscos modernos não tem origem apenas 

em relação aos objetos criados pelos homens, mas estão presentes nas próprias 

relações sociais, onde instituições anteriormente sólidas e tradicionais têm um futuro 

menos estável e mais incerto, pois os riscos surgem quando tradições e valores são 

decompostos (BECK, 2011). 

Outro problema relacionado aos riscos modernos são a materialidade ou 

imaterialidade e a visibilidade ou invisibilidade das ameaças, que demanda uma 

política de riscos onde há prévia definição do que é risco, quem o define e de que 

forma (ADAM; VAN LOON, 2000). As ameaças produzidas na modernidade estão 

relacionadas a assimetria de informação por parte dos agentes decisórios e a 

confiança que aqueles que estão condicionados ao gerenciamento de riscos têm no 

agente que define quais são os controles de riscos. 

As ameaças alcançam um nível de incertezas e dúvidas que tendem a criar cada 

vez mais riscos complexos que dificultam a intervenção dos agentes. Quando as 

decisões passam a versar sobre complexidades e fatores desconhecidos 

potencialmente catastróficos surge um paradoxo de capacidade ou incapacidade de 

calcular e decidir gerando ansiedade e crises constantes (ADAM; VAN LOON, 2000). 

Os fatores determinantes para a resposta da sociedade aos riscos são 

indubitavelmente complexos, fatores cognitivos estão relacionados com a 

comunicação de informação e percepções de risco (SLOVIC; FISCHHOFF; 

LICHTENSTEIN, 2000a). O processo de gestão de riscos que supostamente deveria 

ter como premissa a utilização da ciência e da separação do que é conhecido daquilo 

que é desconhecido se baseia em aspectos políticos, sociais e cognitivos enigmáticos 

e muitas vezes incompreensíveis por um longo período. 

Na constituição dos riscos da modernidade não são apenas investigadas as 

causas, mas também os seus causadores, a pesquisa tem que buscar investigar as 

implicações políticas que ela tem e alterar os tabus da sociedade, tornando-se uma 
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manipulação de variáveis não científicas (BECK, 2011). A quebra de tabu social 

decorre da ideia de que as decisões partem de um princípio democrático de escolha, 

a partir da ampliação causada pela criação de novas concepções cabe às autoridades 

gestoras de riscos romper paradigmas previamente definidos através do pensamento 

científico e dos anseios sociais. 

Na modernidade a gestão de riscos fica comprometida pois o nível de 

conhecimento científico de riscos contrasta com a percepção irracional pelas 

negações massivas das ameaças indicadas sob o pretexto de crença no progresso 

(BECK, 2011). A atuação de agentes com interesses próprios na definição e 

estabelecimento dos limites do controle também influencia na construção coletiva dos 

riscos, abrindo a possibilidade de modulação social de riscos a partir do lobby de 

grandes indústrias que podem aumentar ou diminuir a aversão ao risco conforme os 

seus próprios interesses.  

O processo de desmistificação ocorre quando a estrutura passa por uma 

evolução que traz transformações drásticas que abalam os fundamentos das decisões 

e trazem insegurança, colocando a ciência como mais necessária e menos suficiente 

para a definição de verdade (BECK, 2011). A suposta neutralidade dos riscos 

modernos é refutada, pois na tomada de decisões é considerado quem está 

financiando, o sujeito ou objeto causador da ameaça e como elas são interpretadas 

socialmente e quais são as suas soluções, criando resistência a uma construção 

científica puramente objetiva (BECK, 2011). 

Os riscos são interpretativos permitindo aos agentes sociais, como os meios de 

comunicação, cientistas e políticos definir e legitimar os riscos, baseados na sua 

perspectiva, interesse, contexto e exercício de poder (ADAM; VAN LOON, 2000). Os 

riscos são condicionados a interpretação está ligada a um agregado de riscos 

anteriores assumidos por populações díspares e influenciam ativamente da 

construção de riscos futuros (ADAMS, 2002). A influência temporal e subjetiva 

evidenciam a necessidade da investigação cultural do risco, analisando também 

aspectos individuais ligados aos sujeitos que se relacionam nesse cenário de 

construção coletiva da percepção de segurança e do controle das ameaças que 

evidenciam a vulnerabilidade humana. 

Há uma rearticulação e um manejo de ofertas heterogêneas para a produção 

científica, dando a oportunidade da reforma da práxis social por meio da ciência 

(BECK, 2011). Através do progresso científico posicionamentos sobre eventuais 
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efeitos de determinadas tecnologias ou a ausência de controle e limitação de 

atividades podem ser alterados. 

O recuo do estado de bem-estar social e a emergência do neoliberalismo diminui 

a abrangência da seguridade social criando um mercado mais volátil que valoriza da 

incerteza que se torna objeto de planejamento por parte dos governos (ARNOLDI, 

2009). A individualidade como valor máximo da sociedade moderna neoliberal e a 

destradicionalização aliada às infinitas possibilidades de ação devem ser analisadas 

pela gestão de riscos, tornando o processo ainda mais complexo, inseguro e repleto 

de incertezas não quantificáveis na observação dos especialistas. 

Uma rede de falhas constantes, escândalos e desastres que ocorreram na 

década de 1990 ameaçaram a maneira pelo qual as organizações gerenciam as 

incertezas dando uma aparência de falta de capacidade de controle, onde o maior 

drama ocorre quando estão relacionados a eventos de baixa probabilidade e alto 

impacto (POWER, 2007). Analisar eventos que nunca ocorreram anteriormente 

apesar do superficial conhecimento cientifico em relação ao tema torna imprevisível e 

questionável a sistematização preditiva dessas ameaças em processos humanos. 

Em síntese, a sociedade de riscos traz graves problemas relacionados a 

complexidade das ameaças que devem ser enfrentadas no contexto social, a sua 

administração deve estar alicerçada não somente em metodologias adequadas de 

gerenciamento de riscos, mas na criação de estruturas estratégias adequadas em 

conformidade com os fins buscados pela sociedade, onde elas estão interrelacionadas 

com todos os agentes sociais. A complexidade está em afastar as contradições e 

divergências entre esses agentes e criar consenso entre os sujeitos. 

A gestão de riscos modernos exige interdependência entre diferentes instituições 

onde a convergência de interesses se torna, de certa forma, imprescindível para evitar 

riscos sistêmicos. Os efeitos ocasionados nos riscos modernos têm a capacidade de 

causar resultados catastróficos de formas diferentes a agentes distintos demandando 

a cooperação e de certo modo convergência de interesses entre eles.  

O controle das ameaças em nível complexo não é um processo simples, ele 

exige uma compreensão dos conflitos entre os agentes, das forças e fraquezas, e o 

ordenamento de todo esse ambiente em torno de um objetivo comum e não 

contraditório, evidenciando a complexidade do manejo de ameaças na sociedade 

moderna. 
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2 TEORIA DE RISCOS 
 

Riscos são “a possibilidade de ações humanas, situações ou eventos que podem 

levar a consequências que afetam os aspectos valorizados pelas pessoas” 

(RORMANN; RENN, 2000, p. 14). O conceito leva em consideração que uma vez que 

uma ameaça é identificada ou percebida pelo agente seria possível controlá-la 

modificando o resultado e a probabilidade de ocorrência de determinados eventos que 

apresentariam consequências diferentes se o controle não existisse. A sociedade 

moderna amplia o conceito de possibilidade de ação ao mesmo passo que estabelece 

formas profundas de conhecimento que uma vez em conflito geram incertezas que 

antes não eram percebidas ou possuíam pouca relevância. 

As ameaças são classificadas como riscos a partir da expectativa de severidade 

do dano causado e de probabilidade a partir da análise objetiva quando relacionada a 

frequência e subjetiva a partir da interpretação da propensão ao acontecimento desse 

evento (MÖLLER, 2012). Controle dos riscos não significa necessariamente o controle 

absoluto das incertezas, muito pelo contrário, a estabilidade e a harmonia de um 

sistema de gerenciamento de riscos ocorrem através da percepção de quais 

elementos são passíveis de controle e quais são desconhecidos, fixando meios pelos 

quais as incertezas serão gerenciadas nesse processo. Os riscos estão em todos os 

lugares e são inevitáveis, alguns são mais sérios que outros e a opção por uma política 

de risco zero não existe (YOE, 2019). Quanto mais se tem conhecimento daquilo que 

o agente conhece e desconhece maior a sua capacidade de percepção e de maneira 

mais racional ele interpretará as ameaças a seu redor (LUHMANN, 1993). 

A percepção de exposição aos riscos varia conforme o agente11 que a interpreta 

devido a experiências, percepções e valores individuais que cada agente identifica a 

fonte ou gatilho que faz com que um dano que pode ameaçar o ser humano, seu 

patrimônio ou ambiente para classificação. As fontes de riscos podem ser originadas 

através de ameaças: físicas, sociais, políticas, operacionais, econômicas, regulatórias 

ou cognitivas (WILLIAMS; SMITH; YOUNG, 1998).  

Os termos perdas e eventos são compostos de contingências temporais e sociais 

onde eles se configuram a partir da comunicação e não do conhecimento (LUHMANN, 

 
11 Como a ação e percepção está diretamente vinculada a valoração subjetiva dos eventos, agentes 
diferentes interpretam e alocam recursos de formas distintas, uns adotam posturas mais avessas ao 
risco controlando com mais rigor as ameaças, enquanto outros podem se comportar monitorando ou 
até mesmo assumindo o risco de determinadas atividades. 
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1993). O gerenciamento de riscos é estruturado a partir da separação entre o que é 

conhecido daquilo que é desconhecido. Partindo dessa premissa, o conhecimento 

científico integra apenas uma parcela da gama de elementos que se tem 

conhecimento sendo este formado a partir da expectativa dos agentes fundamentada 

em dados, estatísticas e informações que podem conter informações enviesadas ou 

em parte desconhecidas. 

Pesquisadores na área da gestão de riscos afirmam que a metodologia de 

gerenciamento está relacionada diretamente com perdas e recompensa, que 

transcendem o viés econômico, pois existem bens imateriais cujo valor é de difícil 

mensuração. As raízes históricas que contribuíram na proeminência desse tema e do 

desenvolvimento de teorias mais amplas da disciplina surgiram em um contexto 

financeiro onde posteriormente o gerenciamento de riscos quando analisado em 

relação ao contexto coletivo viria a se tornar a base do desenvolvimento da sociedade 

ocidental. Da década de 1990 em diante as empresas de consultoria já estavam 

promovendo a utilização de metodologias de gestão de riscos onde as surpresas para 

os sistemas encorajaram a ampliação da adoção formal desses métodos em outras 

empresas e segmentos (HUBBARD, 2020). 

Os riscos são administrados a partir da concepção de que as ameaças de fato 

constituem objetos relevantes de intervenção humana onde esta consiste no controle, 

abstenção ou monitoramento de fatos naturais ou artificialmente criados. Nesse grau 

de classificação de ameaças como riscos a partir da necessidade de intervenção e 

controle são os riscos: involuntários, distribuídos de forma não equitativa, 

inescapáveis, de origem não familiar, produtos da ação humana, causadores de danos 

ocultos e irreversíveis, ameaças a futuras gerações, geradores de medos específicos 

relacionados a causa da morte, danosos a pessoas quantificáveis e não anônimas, 

desconhecidos ou mal conhecidos pela ciência, contraditórios no que diz respeito a 

fonte geradora do evento (BENNETT, 1999). O ser humano só controlará aquilo que 

considerar relevante e ameaçador a coisas que ele considera valiosas, se não for 

observada pelo menos a potencialidade de causar prejuízo a ameaça será apenas 

monitorada. O controle do risco em si é uma atividade arriscada por isso depende de 

um processo de avaliação e aceitação que depende também de processos políticos 

de discussão, nesse cenário até mesmo a omissão da prevenção pode significar um 

risco (LUHMANN, 1993). 
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A compreensão das sutilezas relacionadas a análise de risco exige do gestor de 

riscos uma análise holística do ambiente e de multidisciplinariedade na análise dos 

resultados de um risco. Quando uma ameaça é controlada surgem riscos residuais 

que são riscos que são consequências da medida utilizada pelo controle da ameaça. 

Os resultados obtidos através do controle devem estar em consonância com os níveis 

aceitáveis de apetite à riscos da organização o que exige estratégia, interpretação e 

coordenação por parte dos gestores de riscos. Se a atividade de gerenciamento de 

riscos reduz um risco para uma atividade e aumenta para a mesma em um outro 

espaço-tempo ou para outras ele é classificado como risco transferido.  

A gestão de riscos é baseada no conhecimento científico de possibilidades, que 

por sua vez não são certezas, pois elas integram um cenário onde não há tempo 

suficiente para aguardar a unanimidade e total consenso sobre determinados 

assuntos, muitas vezes esperar a absoluta certeza pode fazer com que o risco se 

materialize em um desastre (ARNOLDI, 2009). Essa circunstância faz com que seja 

necessário separar o que é conhecido do que é desconhecido no processo decisório 

exigindo por parte do decisor certa assunção à efeitos ou probabilidades que não 

foram mensuradas ou detectadas pelos meios disponíveis no tempo e espaço onde a 

decisão foi realizada. 

A teoria moderna de riscos reconhece que a incerteza ainda persiste por mais 

que se tenha um conhecimento sólido em relação às circunstâncias que dão origem 

as ameaças, por mais que o objeto seja amplamente conhecido há evidências que 

algumas espécies de riscos não devem ser assumidos pelos agentes. Observa-se 

esse fenômeno na esfera da saúde que utiliza predominantemente o princípio da 

precaução, que estabelece que habitualmente novas tecnologias têm efeitos 

colaterais desconhecidos e, portanto, não devem as pessoas se submeter a esses 

perigos (ARNOLDI, 2009). 

O princípio da precaução leva em consideração que ações são necessárias 

quando há insuficiência científica e extrema complexidade quando os efeitos são 

irreversíveis e dispersos aplicável inicialmente no caso do Mar do Norte em 1987 para 

prevenir a poluição e na área de segurança alimentar em 1990 em relação a utilização 

de hormônios bovinos (DEFUR; KASZUBA, 2002). A intervenção por parte das 

governanças nessas vulnerabilidades criava novos riscos, exigindo a escolha entre 

dilemas que envolviam a atribuição de valor de maneira subjetiva a determinadas 

premissas e problemas éticos. 
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Todos podem estar sujeitos ao mesmo risco, mas alguns são mais vulneráveis 

que outros, pois os meios disponíveis para a adaptação e controle variam conforme a 

disponibilidade econômica e tecnológica (ARNOLDI, 2009). A capacidade de alocação 

de recursos e a percepção da necessidade de controle são os elementos que 

conduzem o grau de intervenção necessário na estrutura de gerenciamento de riscos 

que é necessário para nivelar a ameaça a um nível socialmente aceito.  

Ocorre que os riscos que ocasionam desastres dificilmente são atribuídos a 

decisões individuais porque uma escolha partindo de somente um agente 

normalmente não é uma decisão de risco no sentido amplo, a circunstância que 

fundamenta a ação com base na percepção de riscos é o acúmulo de efeitos em 

longas e complexas sequências de difícil verificação causal após a verificação da 

possibilidade de agir diversamente (LUHMANN, 1993). Os riscos só são mensuráveis 

a partir de informações obtidas por terceiros que já observaram as ameaças ou que 

realizaram uma previsão relacionada a ele, onde a construção das definições e 

fronteiras deles parte do pressuposto da interação entre agentes por meio de ação ou 

informação.  

A análise de riscos aplicada a uma atividade específica do mundo real se 

comporta como uma ciência de suporte à raiz do conhecimento que geram as 

ameaças no tecido social, onde os conceitos são genéricos e fornecem métodos, 

princípios e conceitos para compreender e gerenciar os riscos (AVEN, 2020). A 

interdisciplinaridade da construção do tema demonstra que o gerenciamento de riscos 

é uma ferramenta de aprimoramento e fundamentação de decisões que tem como 

base outras ciências. Por isso, é um instrumento muito mais abrangente que a 

matemática estatística por ser formado a partir do julgamento qualitativo de alguns 

elementos. 

Os riscos são eventos gatilhos interpretados pelos agentes onde há a 

probabilidade de ocorrência e potencial impacto aos valores por eles defendidos que 

demandam intervenção a fim de controlar ou evitar essas ameaças, dependem, 

portanto, da intervenção valorativa humana por ação ou omissão em relação a esses 

eventos. Escolher uma alternativa para administrá-los implica em alocar recursos para 

realizar o controle de uma forma específica, renunciando outras alternativas 

disponíveis para o gestor de riscos. 
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2.1 PERCEPÇÃO E SUBJETIVIDADE DOS RISCOS 
 

Os riscos são reflexos de como as instituições sociais influenciam e definem o 

que eles são com a finalidade de aprimorar o processo decisório na vida particular e 

coletiva (FISCHHOFF; KADVANY, 2011). Na análise de riscos o agente é produtor e 

produto das ameaças, a percepção de riscos é construída a partir do coletivo para o 

individual e vice-versa. Os riscos são fabricados através da atribuição de sentido e 

pela sensibilidade tecnológica de uma possível ameaça perigo ou ameaça nos 

transportando tanto para os fatos sociais acessíveis empiricamente quanto para 

construções sociais (ADAM; VAN LOON, 2000). 

A angústia e a perturbação ocasionada por eventos naturais extremos estimulam 

o interesse de aprimorar o processo de decisão para a realização do controle de 

ameaças externas à sobrevivência e o conforto do homem (SLOVIC; KUNREUTHER; 

WHITE, 2000). A percepção das ameaças como um evento de fato danoso e 

merecedor de controle por parte da sociedade depende do reconhecimento subjetivo 

que um valor ou objeto está sendo colocado em risco. Esta análise inclui ainda a 

relevância da ameaça em potencial analisada em detrimento de outras devido a 

escassez de recursos para tornar a sociedade segura, essa característica torna 

impossível livrá-la de todos os riscos. A percepções de risco é influenciada por quatro 

elementos: a) a heurística intuitiva e o processo de julgamento associado com a 

probabilidade e dano; b) fatores contextuais do risco e suas situações; c) associações 

semânticas ligados à fonte do risco, as pessoas associadas a ele e as circunstâncias 

da situação de assunção de riscos; d) confiança e credibilidade dos atores envolvidos 

no debate (RENN, 2008).  

Fontes mais seguras de informação e confiabilidade apresentam informações 

mais relevantes e fidedignas dos eventos enquanto em outras os dados podem ser 

mais fracos e menos significativos para a administração das ameaças (AVEN; 

YLÖNEN, 2018). Esse processo de investigação da verdade está inserido na dinâmica 

das interações sociais e gradativamente pode mudar o cenário da análise de riscos e 

as prioridades de acordo com a percepção temporal de ameaças através do processo 

de força do conhecimento. Sob essa perspectiva a interpretação possuí de forma 

intrínseca um nexo de causalidade com a experiência, valores e cultura dos agentes 

e é comunicada a eles influenciando direta ou indiretamente a construção de um 

debate de gestão de riscos. 
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O debate do risco no contexto social busca ligar uma ameaça a um 

comportamento inadequado ou transgressor dos valores socialmente 

institucionalizados, dando a sensação de validação da legitimidade de outros agentes 

estabelecerem a lei e a ordem (DOUGLAS, 2003). Condutas socialmente 

reconhecidas como inadequadas são objetos de proibição ou controle, por meio da 

coerção ou da própria reprovação entre os agentes sociais a partir de uma dinâmica 

social interpretativa que reconhece a probabilidade e o impacto da ação como 

ameaçadora a valores, comportamentos e até a moral. 

Na relação de riscos as ameaças são descritas e compreendidas, os atores que 

realizam essa dinâmica possuem a sua própria percepção dos valores que refletem 

as circunstâncias sociais do momento, isso demonstra que a comunicação tem um 

papel essencial na construção da consciência do risco (ARNOLDI, 2009). A 

predominância do intercâmbio de ideias e valores entre os agentes que integram o 

cenário onde as ameaças são observadas cria uma espécie de disputa pela alocação 

de recursos, como pesquisa e desenvolvimento. Por exemplo, e pela prevalência de 

uma concepção estruturada a partir da análise subjetiva e objetiva sob as demais pela 

coerção, persuasão ou consenso. 

A sociedade moderna é reflexo do poder de influência dos atores sociais na 

modelação da percepção de que existem perigos onde essa construção parte de um 

grupo marginalizado que busca a integração na ordem social (DOUGLAS; 

WILDAVSKY, 1983). A interação entre os agentes sociais causa expectativas de 

resultados e probabilidades do comportamento deles em relação a aquilo que é 

conhecido pelos outros agentes a partir do histórico de relações entre eles na 

sociedade. No atual cenário há um nível maior de imprevisibilidade da conduta dos 

agentes o que interfere na expectativa de comportamento que é um elemento 

fundamental de uma sociedade estável. Quando há uma disputa ou negociação em 

relação à riscos e segurança ela é baseada nos mesmos fatos, mas a partir de 

diferentes interpretações quando relacionado a observadores de primeira ordem, já 

os de segunda ordem que recebem essas visões dos observadores primários já não 

têm essa capacidade de percepção (LUHMANN, 1993).   

A construção da percepção de riscos parte da predisposição de fatores sociais 

e culturais que consistem em prévias experiências e percepções que juntas criam 

premissas mutáveis de ação no imaginário, gerando a intenção de agir e 

consequentemente o comportamento (LANGFORD; MARRIS; O’RIORDAN, 1999). A 
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experiência objetiva parte da interação entre o caráter subjetivo de valores e 

experiências com aquelas produzidas através da ação coletiva. Muitas vezes a 

escolha que parte do sujeito tem a capacidade de afetar os outros a seu redor 

transformando o risco em um processo de dimensão social e comportamental que 

extrapola a esfera individual. 

O conhecimento relacionado aos riscos é construído epistemologicamente 

através de cinco formas (AVEN; YLÖNEN, 2018) por meio do(a): empirismo que parte 

do pressuposto de fatos objetivos extraídos de fatores externos por meio da 

observação; racionalismo que busca abstrair a verdade do processo racional; 

construção social onde as convicções estão em processo de construção e acordos 

constantes através de relações de poder; específicas condições históricas, 

econômicas e sociais; pragmatismo que justifica a validação dos atos por suas 

próprias consequências. Todos os métodos são válidos a fim de se compor o 

imaginário investigativo social em relação as ameaças e quais são os meios de 

combatê-las. Apesar das classificações o nível de certeza em relação a algumas delas 

são maiores que de outros métodos, esse processo permite concretizar uma espécie 

de dialética de conhecimento em relação as ameaças onde os agentes sociais 

desempenham uma função de questionamento cíclico dos meios utilizados por eles 

para se atingir determinado fim. 

A estrutura cognitiva do risco leva em consideração (RORMANN; RENN, 2000): 

1) o processamento informacional e os vieses; 2) as diferenças socioculturais; 3) a 

aplicação dela na comunicação dos riscos; 4) a ligação dela com o comportamento de 

risco; 5) a aceitação individual e social do risco; 6) e a relação com os dados 

estatísticos. A decisão de controlar ou não determinadas ameaças é multifatorial e 

depende de uma camada de conhecimentos de diferentes segmentos, os agentes que 

interpretam essas ameaças valoram esses elementos diferentemente, o que faz com 

que as decisões de administração de riscos dependam da interrelação entre os 

agentes sociais. 

Os argumentos contidos neste capítulo evidenciaram que a percepção de riscos 

é um processo subjetivo e objetivo, individual e ao mesmo tempo coletivo, que faz 

parte das interações sociais. As definições objetivas e fundamentadas em 

conhecimento devem ser interpretadas e consideradas arriscadas ou seguras, 

conforme o contexto social e o agente que está interpretando-a, essa dialética em 
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torno do risco não torna o risco, por si só, uma ficção social, mas um fenômeno 

descrito a partir da visão e dos valores dos agentes sociais. 

 

2.2 PROCESSO DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 
 

De acordo com a ISO 31000 (2018) é uma norma que estabelece princípios e 

orientações genéricas em relação ao gerenciamento de riscos descrevendo que ele: 

“envolve a aplicação sistemática de políticas, procedimentos e práticas para as 

atividades de comunicação e consulta, estabelecimento do contexto e avaliação, 

tratamento, monitoramento, análise crítica, registro e relato de riscos”.  

A metodologia de gerenciamento de riscos leva em consideração não apenas 

um órgão centralizador responsável por toda a percepção e administração do sistema, 

mas parte do pressuposto que há interações contínuas entre os agentes que fazem 

parte ou não dessa organização para a formação das informações necessárias para 

o controle adequado das ameaças, eles são chamados de interessados internos e 

externos da organização. O princípio da consideração dos fatores humanos e culturais 

que é base do gerenciamento de riscos estabelece que ele depende da estruturação 

e fortalecimento das relações sociais. 

O sistema de gerenciamento de riscos que visa de maneira estratégica evitar, 

gerenciar ou se recuperar dos riscos em potencial a uma organização, para nortear a 

sua aplicabilidade é necessário fundamentar-se nos seguintes elementos: a base 

científica, conceitos fundamentais, avaliação de risco, percepção e comunicação de 

riscos e gerenciamento e governança. Os componentes básicos para um 

gerenciamento de riscos de efetivo são (HOPKIN, 2017): uma estrutura de 

comunicação e informação, a fixação de estratégias definidas pela organização e a 

criação de procedimentos e normativas específicas. 

Existem inúmeras abordagens para analisar o risco. Essas técnicas de controle 

das ameaças buscam apresentar a probabilidade de ocorrência e o impacto do 

resultado de determinados eventos. O método da gravata borboleta, por exemplo, 

consiste em identificar a fonte do risco, na sequência estabelecer controles 

preventivos e responsivos para administrar o impacto causado por determinado 

evento (HOPKIN, 2017). Essas metodologias demonstram a possibilidade humana de 

combater as ameaças antes que o evento venha a ocasionar resultados adversos ou 
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permitem ao tomador de decisões a adoção de controles responsivos para assegurar 

a mitigação da ameaça caso o evento previsto aconteça. 

Em primeiro lugar todo o processo de gestão de riscos tem como base o 

propósito de comunicação e consulta das partes interessadas externas e internas para 

entender quais ações são necessárias na tomada de decisões reunindo diferentes 

pontos de vistas de áreas de especialização diferentes (ISO 31000, 2018). O 

compartilhamento de informações entre os agentes de forma clara, transparente e 

direta permite aos agentes compreender os motivos pelos quais a decisão foi tomada 

e quais são os seus fundamentos. A comunicação funciona como um componente 

essencial para todo o processo de gestão de riscos, onde o envolvimento das partes 

interessadas pode melhorar a responsividade do sistema em geral (RENN, 2015).  

No contexto externo são analisadas as forças sociais, ambientais, regulatórias e 

de mercado e as influências e necessidades das partes interessadas, enquanto no 

ambiente interno investigam-se as forças e fraquezas da organização, as suas 

estruturas internas, processos e recursos disponíveis, além das informações à 

disposição e suas lacunas ou conflitos (MITCHELL, 2017). A verificação dos ativos 

organizacionais, que consistem em recursos humanos, tecnológicos, ambientais e 

financeiros permite ao gestor de riscos adotar novas tendências e se adaptar aos 

cenários que são impostos condicionando as possibilidades de alocação de recursos 

e dispêndio de tempo no aprimoramento do sistema de gerenciamento de ameaças. 

Outros fatores essenciais na adaptação da organização ao ambiente onde ela 

está inserida a partir dessa metodologia é a compreensão da cultura da organização 

e as suas estruturas e o entendimento da função de cada parte interessada e o 

impacto dela na instituição (MITCHELL, 2017). A situação ambiental do agente social 

demonstra que ele não está isolado e o gerenciamento de riscos depende seja na 

esfera pública ou privada da interrelação entre sujeitos com objetivos e finalidades 

distintas, o compartilhamento a nível organizacional desses valores pode criar um 

senso coletivo de responsabilidade.  

A integração do sistema de gestão de riscos obedece ao princípio do 

alinhamento que determina que a gestão de riscos deve estar aparelhada com as 

demais atividades da organização. Ela também se alicerça no princípio da 

abrangência e da incorporação que indicam que o processo deve estender-se a todos 

os níveis institucionais para se operacionalizar (HOPKIN, 2017). A integração de 

vários setores de uma organização com diferentes finalidades permite a troca de 



 43 

informações e a interconexão entre distintos segmentos com interesses convergentes 

e a definição mútua de meios de ação que são imprescindíveis para a análise de 

riscos.  

Após a compreensão do ambiente onde a organização está inserida o processo 

de alinhamento ocorre com a fixação de objetivos, estratégias e metodologias de 

tomada de decisão (MITCHELL, 2017). A seleção de uma metodologia de riscos 

fornece uma abordagem mais sistêmica da organização destacando a importância de 

todos os setores de perseguir objetivos comuns. 

Na sequência é necessária a pré-avaliação de riscos que consiste em imaginar 

quais são as ameaças que podem ser desencadeadas por determinados eventos. 

Esse processo consiste em definir o problema a partir de diferentes perspectivas, 

buscar sistematicamente por indícios de novas ameaças estabelecer um 

procedimento para detecção de ameaças e riscos e determinar as premissas e 

parâmetros dos modelos científicos para avaliação (RENN, 2008). A identificação de 

riscos consiste em questionar: como os recursos da organização podem ser 

ameaçados, quais são os efeitos adversos que podem fazer com que a instituição se 

afaste dos seus objetivos e quais possibilidades positivas podem emergir com a sua 

administração? (TCHANKOVA, 2002).  

Para isso o analista identifica os eventos gatilhos e as ameaças e oportunidades 

que podem emergir para então determinar quais são as consequências e a sequência 

de eventos necessária para definir a probabilidade de ele ocorrer e ao final determina 

quais os níveis de incerteza em cada uma dessas variáveis (YOE, 2019). O aspecto 

histórico e a disponibilidade de dados são cruciais para uma investigação mais 

adequada onde verificar quais são os alertas prévios que emanam as possibilidades 

de eventos danosos é fundamental para a elaboração de um sistema proativo de 

detecção de ameaças. O princípio da melhor informação possível estabelece que as 

decisões são realizadas com base na disponibilidade informacional dos agentes e na 

qualidade da informação obtida pelo agente. As ameaças que representam o passado 

estão ligadas a mecânica, os desastres que se materializam no presente ao processo, 

enquanto os riscos que ocorrem no futuro são ligados à dinâmica do 

desencadeamento de ações e reações (SHI, 2019). 

Já a avaliação de riscos se preocupa em analisar, de acordo com os objetivos e 

finalidades que já foram estabelecidos anteriormente, os riscos e as recompensas de 

administrar as ameaças a partir de métodos qualitativos e quantitativos (MITCHELL, 
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2017). Nessa etapa do processo de gestão de riscos o foco é direcionado para a 

análise das probabilidades de ocorrência questionando-se o que pode acontecer a 

partir do que é do seu conhecimento por meio de inferências, previsões e estimativas 

baseadas em valores próprios analisados em um cenário global, selecionando-as para 

agir (SLOVIC; KUNREUTHER; WHITE, 2000). É evidente que é necessário realizar 

uma triagem e identificar quais são as convenções científicas disponíveis em relação 

ao evento para assegurar os níveis de certeza e incerteza e de confiança relacionados 

a fonte que emanou o conhecimento. 

A estimação de riscos busca avaliá-lo a partir da identificação e estimação da 

ameaça, da avaliação da exposição e vulnerabilidade e da estimação do risco, em 

seguida realiza-se a avaliação de preocupações que investiga quais são as 

percepções de risco, as preocupações sociais e o impacto socioeconômico que a 

ameaça pode causar. Essa avaliação é realizada com base na avaliação científica de 

riscos à saúde humana ou ao meio ambiente, bem como as implicações sociais e 

econômicas da fonte do risco (RENN, 2008). O planejamento das estratégias 

relacionadas ao gerenciamento leva em consideração os riscos inerentes e residuais 

e parte do pressuposto da necessidade da criação de definição de prioridades e o 

desenvolvimento de indicadores de performance (MITCHELL, 2017). 

Alguns fatores são fundamentais para analisar o resultado dos riscos, são eles: 

a percepção e familiaridade da ameaça, compreensão da natureza do risco e dos seus 

potenciais impactos, repercussões dos efeitos dele na equidade, percepção de medo 

em relação aos efeitos, percepção pessoal e institucional do controle do 

gerenciamento de risco e o grau de confiança nas instituições responsáveis pelo 

gerenciamento do risco, a incerteza, a ubiquidade, a persistência, a reversibilidade, o 

potencial para mobilização, estresse psicológico, efeitos de arrasto e a latência entre 

o evento e seu dano atual (RENN, 2008). Esses fatores demonstram que o risco não 

se limita a análise quantitativa de perda, mas que os fundamentos para a intervenção 

do homem no controle deles exige um senso de percepção subjetivo para aumentar a 

probabilidade de acertar em suas previsões e antecipar resultados catastróficos onde 

não existem dados suficientes para se analisar é que prevalece é o julgamento 

subjetivo.  

Na sequência procura-se julgar a aceitabilidade e tolerabilidade do risco, através 

da sua caracterização que compreende o perfil de risco, o julgamento da seriedade 

da ameaça e a conclusão das opções disponíveis para diminuí-lo. Algumas 
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organizações enfrentam problemas mais complexos e menos conhecido que outras, 

logo, quanto maior a probabilidade de desencadear um risco ou o impacto de suas 

ações mais necessário se torna uma análise minuciosa dos riscos causados pelo 

agente. O princípio da proporcionalidade estabelece que o gerenciamento de risco 

das atividades deve ser proporcional ao grau de risco enfrentado pela organização 

(HOPKIN, 2017). O apetite aos riscos que é a disposição da organização em enfrentar 

incertezas é diferente em cada organização, umas adotam posturas onde a aversão 

ao risco é maior enquanto outras utilizam o risco como oportunidade como as startups 

por exemplo. 

De maneira subsequente o risco é avaliado a partir do exame da aceitabilidade 

e tolerabilidade e das medidas necessárias para o controle das ameaças. Essa 

percepção crítica de que ameaça deve ser controlada e com que intensidade 

evidencia que a matéria deve ser submetida a uma análise multidisciplinar e 

intersetorial que considere consequências e resultados de diferentes áreas do 

conhecimento. 

Seguindo essa sistemática o risco é administrado por meio da implementação 

que leva em consideração a opção de realização. O gerenciador de riscos pode optar 

por uma abordagem proativa, detectiva ou responsiva de ação e controles que envolve 

a fixação de políticas e procedimentos de planos de comunicação e de linhas que 

buscam prover educação e suporte para os integrantes da organização (MITCHELL, 

2017). O gerenciamento de riscos realizado apenas em um setor onde se 

desconsiderada a integração entre eles não é suficiente para alcançar os resultados 

e objetivos pretendidos pela organização, a visão sistêmica é essencial para antever 

quais ameaças afetarão cada uma das áreas da estrutura organizacional da 

instituição. 

No processo de gerenciamento de riscos são analisados os incentivos dos 

integrantes da organização de se adotar as medidas escolhidas por meio de 

processos de recompensa, o framework sugere ainda o oferecimento de canais para 

a notificação de condutas desejáveis e indesejáveis o que fornece subsídios para 

eventuais mudanças necessárias para o cumprimento dos objetivos anteriormente 

estabelecidos, identificando fraquezas e se preparando para eventuais momentos de 

crise (MITCHELL, 2017). 

O princípio da dinâmica estabelece que o gerenciamento de riscos deve ser 

dinâmico e responsivo para administrar a mudança de riscos (HOPKIN, 2017). A 
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revisão que é a última etapa do passo-a-passo da gestão de riscos e tem como 

finalidade aprimorar a elaboração e a efetividade do sistema de ação e controle 

relacionado aos riscos e os resultados daquilo que foi efetivamente implementado pela 

organização, a avaliação deve ser periódica e fornecer elementos que podem ser 

melhorados de acordo com as estratégias firmadas pela organização (MITCHELL, 

2017). Todo o processo é realizado através da reanálise das decisões tomadas e da 

sistematização adotada dentro dessa estrutura normativa, cada elemento deve conter 

a comunicação efetiva dos resultados obtidos por meio dessa prática, é uma 

obrigação informar a todas as partes interessadas os resultados obtidos através da 

gestão de riscos.  

Cabe ao tomador de decisões a elaboração de um plano que assegure que a 

capacidade de gerenciamento de riscos é efetiva, responsiva, confiável e reativa 

(MITCHELL, 2017). Essas medidas consistem no monitoramento, controle e feedback 

obtido pela equipe de gerenciamento de riscos para os outros agentes que pertencem 

a organização. Não basta somente criar um sistema de gerenciamento de riscos, é 

necessário analisar por meio de indicadores que os recursos dispendidos pela 

instituição controlaram as ameaças e promoveram a resposta esperada no controle 

dos riscos.  

O processo de gerenciamento de riscos busca estruturar os conhecimentos 

qualitativos e quantitativos, por meio de princípios e fundamentos previamente 

estabelecidos, alinhando a avaliação de riscos e a alocação de recursos com as 

finalidades da instituição, identificando e administrando as incertezas, por meio de um 

processo que visa a constante reanálise e interpretação dos resultados coletados. 

Trata-se de um processo aberto de uma ciência secundária que fornece elementos 

para a interpretação e sistematização de métodos de resolução de problemas nos 

outros campos da ciência. 

 

2.3 A ESCOLHA PÚBLICA E A REPRESENTAÇÃO DO RISCO COLETIVO 
 

As políticas de segurança social podem aparecer de inúmeras formas, seja pela 

iniciativa privada através de organizações e associações ou através da administração 

do estado. A princípio a estruturação do gerenciamento de riscos fundamenta-se em 

perdas e oportunidades, a integração desses elementos leva invariavelmente o gestor 

de riscos a análise e quantificação de perdas econômicas no ambiente onde a decisão 
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é realizada. O gerenciamento de riscos realizados por governanças públicas se 

distingue das privadas pois está alicerçado, em última análise, a condições que 

extrapolam o caráter econômico da decisão e sofrem escrutínio da mídia e das partes 

interessadas com um rigor maior que as decisões em instituições privadas.  

Nas decisões podem existir problemas técnicos que são solucionados por meio 

do cálculo e problemas informacionais que são afastados por meio das pesquisas. Na 

área do consentimento o problema pode ser abordado de formas diferentes sendo 

necessária a coerção ou discussão relacionado aos conhecimentos, se o conflito 

ocorre na esfera do consentimento e do saber não há soluções definidas, estamos 

diante dos dilemas contemporâneos da análise de riscos (DOUGLAS; WILDAVSKY, 

1983). A decisão que provê a melhor solução é aquela onde os agentes sociais 

apresentam razoável grau de certeza e consentimento e os meios são, de maneira 

uníssona, colocados como o mais adequados para controlar a ameaça. O problema 

social relacionado à gestão de riscos é a aceitação do enquadramento da ameaça 

como socialmente relevante e da aceitação do controle que foi escolhido pelas 

autoridades nos casos de riscos públicos, processo este que leva em consideração 

aspectos informacionais e comportamentais individuais que formam uma concepção 

global e ao mesmo tempo individual dos perigos. 

No processo de elaboração de políticas públicas, quando há ausência de 

interesse próprio na causa, percebe-se que os agentes convergem nas finalidades, 

mas apresentam divergências nos meios que são utilizados para alcançá-las. O 

problema quando as decisões ocorrem no espaço público é que não é difícil imaginar 

que o observador aceite a premissa, mas hesite em aceitar a sua conclusão quando 

os resultados dessa análise são complexos (FISCHHOFF; SLOVIC; LICHTENSTEIN, 

2000b). A disponibilidade de informação entre os agentes é assimétrica e há oposição 

e conflito de interesse entre eles e falta de conhecimento de efeitos futuros do controle, 

essas variáveis não permitem uma análise aprofundada da dinâmica do 

gerenciamento de riscos. A teoria da decisão racional estabelece que uma ação é 

selecionada por ser logicamente condizente com as preferências básicas do agente 

que decide e com base nos resultados que são esperados por ele (SLOVIC; 

KUNREUTHER; WHITE, 2000). 

A teoria da racionalidade limitada, reconhecida como mais adequada para a 

análise de riscos, afirma que as limitações cognitivas obrigam o decisor a construir um 

modelo simplificado a fim de estabelecer um modelo que fundamente a sua decisão 
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(SLOVIC; KUNREUTHER; WHITE, 2000). A teoria parte do pressuposto que o agente 

busca satisfazer as suas necessidades buscando a melhor decisão possível. A 

predição realizada por meio do modelamento do processo de gerenciamento de riscos 

sintetiza o pensamento, isso significa reconhecer a limitação da eficiência do modelo 

e a partir dessa premissa administrar os níveis de incerteza. A racionalidade limitada 

parece se aplicar nas ameaças naturais pois os gerenciadores de riscos têm: limitação 

de alternativas para manejar os riscos; falsas percepções e tendências de negação 

das incertezas (SLOVIC; KUNREUTHER; WHITE, 2000).  

Por se tratar de um processo cuja dinâmica é eminentemente humanística há 

dificuldade de prever o comportamento dos agentes sociais. As governanças acabam 

agindo somente com orientações para as crises, ou seja, quando existem experiências 

prévias de eventos similares e buscam a generalização de comportamento entre os 

agentes (SLOVIC; KUNREUTHER; WHITE, 2000). O aspecto global das decisões e a 

falta de precedentes em relação a determinados eventos especialmente os de 

potencial catastrófico sistêmico restringem o poder de intervenção. 

As opiniões atuais e os comportamentos anteriormente reconhecidos são 

importantes para a formulação de políticas públicas voltadas a análise de riscos 

(FISCHHOFF; SLOVIC; LICHTENSTEIN, 2000a). Os riscos integraram 

particularmente inúmeras providências que a administração pública tomou ao longo 

do tempo, a elaboração de um sistema de aposentadorias concentradas no poder 

público. Por exemplo, demonstra a preocupação da coletividade em relação à ameaça 

causada pela velhice e a perda da força produtiva de trabalho, sendo indispensável 

do ponto de vista coletivo a elaboração de medidas que visem resolver a 

hipossuficiência de recursos dos idosos. 

O método de análise de custo benefício, facilmente visualizado no setor privado, 

busca ponderar quais são os benefícios e os custos de implementar um controle, 

enumerando quais são os eventos adversos causados pela atividade do agente, 

avaliando a sua probabilidade e estimando os custos para a sociedade caso ele seja 

concretizado. Nesse método existe a presunção de que todas as possíveis 

consequências e resultados podem ser obtidos, deve-se acreditar no julgamento 

humano sensitivo de todas as variáveis e atribuições de valores para guiar a 

formalização desse modo de sistematizar os riscos (FISCHHOFF; SLOVIC; 

LICHTENSTEIN, 2000b). A premissa parte do pressuposto que os valores 

econômicos e quantitativos integram a análise de riscos que também é alicerçada na 
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questão de valores, especialmente quando se aborda aquelas decisões realizadas 

pelo processo de governança pública, onde apesar das barreiras impostas pelas 

particularidades econômicas a decisão acaba sendo fundamentada em fatores 

culturais, sociais e legais. 

A aceitação de riscos para as novas tecnologias é definida através de meios que 

trazem benefícios similares a sociedade, assumindo que o comportamento passado é 

válido para determinar as preferências presentes, porém, existe um longo intervalo de 

tempo entre a exposição às ameaças e as consequências desencadeadas por elas 

(FISCHHOFF; SLOVIC; LICHTENSTEIN, 2000b). O método da preferência revelada 

estabelece que pela tentativa e erro a sociedade conseguiu ponderar entre riscos e 

benefícios de todas as atividades, esses dados é que determinam o que é aceitável e 

o que não é. Racionalidade não é um processo de presente e futuro, mas de futuros 

possíveis, a falha assume um caráter pedagógico, abrindo fronteiras para novas 

teorias que impõem uma nova práxis (BECK, 2011). 

O método da preferência revelada busca verificar os valores públicos 

perguntando diretamente as pessoas quais são os níveis de segurança aceito por 

eles. As críticas a essa metodologia ocorrem quando ocorrem problemas novos e 

complexos onde as pessoas não tem uma preferência definida, além disso, há grande 

instabilidade nos julgamentos pessoais (FISCHHOFF; SLOVIC; LICHTENSTEIN, 

2000b). A instabilidade causada pela distorção da percepção subjetiva e pela 

capacidade de manipulação partindo da visão enviesada dos agentes pode ofuscar a 

aplicação prática do gerenciamento de riscos dada a sua formação 

predominantemente cultural e social com fundamentos científicos que podem ser 

ocultados, transformados ou negligenciados na formação do risco. 

Há uma tendência de ajustar o comportamento para mudar a percepção de 

riscos chamada de compensação de riscos que reconhece que a percepção dos riscos 

muda, o nível de exposição e a vigilância necessária para o controle deles também se 

altera, se entende que muitas vezes o risco é, por si só, reativo devido a falta de 

informação sobre o futuro (GARLAND, 2003). O processo de gerenciamento de riscos 

é iterativo, demandando reiteradas revisões a partir de novas descobertas conceituais 

ou do desencadeamento de eventos que potencialmente podem fazer com que as 

ameaças controladas saiam do controle, na sociedade moderna onde a incerteza é 

acentuada a necessidade de revisão aumenta. 
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Abstrai-se da análise da decisão de caráter público ou coletiva que elas são 

alicerçadas em contextos sociais e culturais mais bem delineados e mais afastados 

das decisões técnico-científicas puras. Nos riscos coletivos o processo de 

comunicação de riscos assume um protagonismo e demanda das autoridades 

princípios de acautelamento em determinadas matérias. A percepção social de riscos 

engloba valores socialmente construídos, a manifestação fica mais evidente quando 

se analisam riscos gerenciados a partir da ótica pública onde a disposição de recursos 

para o controle de ameaças está, em tese, menos condicionado à aspectos 

econômicos e mais atrelada a valores socialmente construídos. 

 

2.4 OS DESAFIOS DAS INCERTEZAS E IMPREVISIBILIDADE 
 

Na sociedade moderna as demandas por decisões relacionadas a escolhas de 

ações sob as quais o conhecimento é limitado aumentaram. A necessidade de 

decisões rápidas aumentou as incertezas diminuindo a probabilidade de que o evento 

venha a ocorrer da forma esperada e que os agentes tomem decisões que 

anteriormente eram mais previsíveis. Esses fatores dificultam a previsibilidade e o 

impacto de certos eventos e tornando as decisões mais incertas e ambíguas no 

contexto social. 

A análise de riscos separa o que é conhecido daquilo que é desconhecido 

usando técnicas e métodos analíticos para analisar as evidências qualitativas ou 

quantitativas obtidas a partir da percepção da ameaça, incorporando os valores 

sociais e partindo do pressuposto da falta de completude informacional para 

solucionar os problemas do cotidiano (YOE, 2019). A análise de riscos parte do 

pressuposto que existe uma lacuna entre o conhecimento disponível e a verdade, 

sendo esta preenchida por níveis diferentes de incertezas que devem ser 

administrados de diferentes formas ou reconhecidos e aceitados pelos agentes sociais 

no momento da tomada de decisões.  

A incerteza de primeiro grau se refere a algo que não se consegue quantificar o 

exato valor, sendo possível a utilização de técnicas e métodos para a sua 

quantificação, enquanto as de segundo grau não se sabe se é conhecido ou 

desconhecido o valor em questão (GOTTSCHALK-MAZOUZ, 2019). Sistemas 

estáveis possuem variâncias naturais que podem ser mensuradas no processo de 

gerenciamento de riscos, as incertezas que estão contidas na análise pertencem a 
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espécies diferentes. A variabilidade que é a diferença devido a heterogeneidade e 

diversidade deve ser desentranhada da incerteza, mas deve estar presente na análise 

de riscos (YOE, 2019). 

As incertezas, complexidades e ambiguidades não são características 

intrínsecas das ameaças e dos riscos, mas se referem a qualidade do conhecimento 

disponível sobre eles, pois na análise de risco os resultados são colhidos a partir da 

validação do modelo utilizado (RENN, 2008). Isso significa que a incerteza espacial-

temporal sob determinado assunto pode ser afastada com o decorrer do avanço 

científico dos conhecimentos que preenchem essas lacunas de incertezas.  

A incerteza geralmente é resultado de incompletude ou inadequação na redução 

da complexidade no modelo de causa e efeito. Ela pode ser causada por: variação de 

alvos, erros aleatórios ou sistemáticos, fronteiras do sistema que não considera alguns 

parâmetros ou variáveis, ignorância ou ausência de conhecimento (RENN, 2008). Por 

mais que um modelo esteja alicerçado em conhecimentos científicos já sedimentados 

ainda podem existir níveis razoáveis de incerteza, pois eles representam apenas um 

modelo de realidade e não a materialidade do mundo físico real do momento 

analisado. A validação do sistema criado depende da sua aplicabilidade na realidade 

concreta e os indicadores são formulados com base em experiências e estudos 

realizados no passado. 

Há uma incapacidade de se observar todas as variáveis comportamentais, 

especialmente em experimentos de alta escala e grande capacidade de interação 

entre agentes. O cálculo apresenta em relação ao mundo real um alcance reduzido 

que precisa levar em consideração números e estimativas imprecisas, onde os 

sistemas complexos são os mais desafiadores, porque falta experiência ou as análises 

causais apresentam um maior grau de falibilidade tornando mais insignificantes e 

inadequadas as quantificações de riscos demandando diferentes técnicas para 

administrar grandes níveis de incertezas (GOTTSCHALK-MAZOUZ, 2019). Mensurar 

a incerteza em altos níveis de incerteza pode ser uma atividade ainda mais incerta 

que a determinação dela em ambientes mais conhecidos pelos agentes sociais, essa 

situação expõem os sujeitos à riscos de maior magnitude. 

A incerteza pode ser (YOE, 2019) epistêmica ou interna quando se refere a falta 

de conhecimento por parte do observador devido a limitações informacionais ou 

aleatória e chamada também de estocástica onde ela está sujeita a variabilidade 

inerente do mundo físico de causa natural ou imprevisível. Da análise da classificação 
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das espécies de incerteza chega-se à conclusão que a primeira pode ser afastada, 

reduzida ou mitigada através da investigação mais profunda do conhecimento naquela 

área específica por meio da maior alocação de recursos naquela área, enquanto a 

segunda sofre um baixo grau de possibilidade de previsão o que exige do gestor de 

riscos trabalhar as lacunas presentes nessas fronteiras. 

Para mensurar o nível de incertezas é necessário a análise das seguintes 

variáveis (MORGAN; HENRION; SMALL, 1992): grandezas quantitativas ou tudo 

aquilo que pode ser contado no passado ou futuro; constantes pré-definidas que são 

certas pela sua própria natureza; decisões variáveis que são subjetivamente que 

devem ser definidas pelo tomador de decisões; parâmetro valorativo que reflete as 

preferências e julgamentos do decisor; índices variáveis que são elementos de um 

modelo localizado em um espaço-tempo; modelo de parâmetros de domínio que são 

os valores e a definição de escopo da gestão de riscos; e critério de resultado que são 

variáveis para medir a desejabilidade do resultado das decisões. A miríade de 

elementos mensuráveis torna a atividade complexa, multidisciplinar e dependente de 

uma visão dinâmica e proativa-adaptativa do sistema que significa que quanto menos 

estáveis forem esses elementos mais incertos serão os parâmetros, definições e 

medidas estabelecidos pelo gestor de risco. 

Os riscos modernos são imateriais e só podem ser percebidos a partir do 

momento em que o sintoma indica a sua existência (ADAM; VAN LOON, 2000). Isso 

significa que existem potenciais ameaças catastróficas que se ocultam em tecnologias 

e nas incertezas e que acabam afetando decisões realizadas no passado somente no 

futuro. Esse fator faz com que soluções pontuais sejam soterradas a longo prazo por 

efeitos colaterais potencialmente conhecidos, mas inadvertidos ou negligenciados 

(BECK, 2011). A complexidade envolvida na detecção de graves ameaças demanda 

do gestor de riscos uma visão holística do cenário prevendo a incidência de novos 

desdobramentos de suas decisões em outras áreas do conhecimento, suas ações 

exigem prudência nos métodos e ferramentas selecionados para o controle das 

ameaças e comunicação efetiva das medidas, dos fatos e das incertezas para as 

partes interessadas. 

Quanto a previsibilidade é possível que os agentes não constatem como as 

forças predeterminadas irão atuar em relação aos resultados e consequências, nesse 

cenário só é possível estruturar uma limitada predição de possíveis resultados, onde 

os reais impactos podem ficar ocultos por anos ou décadas (SCHWARTZ, 2003). O 



 53 

cenário não é estático e demanda a identificação de problemas antes do seu 

surgimento, inclusive em relação à longo prazo. Em sistemas complexos de 

gerenciamento de riscos a expectativa do resultado dessas forças elementares é 

menos assertiva. 

Do ponto de vista das fontes de incerteza relacionadas a análises empíricas são 

(YOE, 2019): erros randômicos e variantes estatísticas; erro sistemático causado pelo 

viés de julgamento subjetivo do agente; imprecisão linguística; variação natural dos 

elementos; aleatoriedade inerente e imprevisibilidade; visões díspares sobre o mesmo 

problema causados ou não pelo viés do sujeito; e a causada por aproximação de 

valores. Esses elementos estão vinculados a um processo predominantemente social 

e interrelacional entre os agentes que compõem a sociedade evidenciando a 

complexidade e dificuldade da elaboração de um sistema resiliente na sociedade 

moderna. 

A complexidade se refere a dificuldade de identificar e quantificar o número de 

relações de causa e efeito entre os agentes e objetos analisados, eles podem se referir 

a problemas interacionais entre os agentes e grande intervalo entre o evento causador 

e o dano que ele causará (RENN, 2008). A incidência desse elemento na análise de 

riscos demanda a fixação de uma estratégia para o gerenciamento que cria 

mecanismos visando a formação de um ambiente preparado para receber feedbacks 

negativos e corrigi-los rapidamente causando o menor número possível de danos 

colaterais controláveis. 

No que diz respeito as ameaças complexas, quando se está diante de riscos 

“desconhecidos desconhecidos” e também se relacionadas a tecnologias de alto risco, 

a aceitação pública é estabelecida por considerações mais psicológicas do que pela 

opinião dos especialistas (SLOVIC; FISCHHOFF; LICHTENSTEIN, 2000a). Essa 

tendência desarmoniza a análise de riscos baseada no conhecimento científico e 

técnico puro, estimulando o prevalecimento de incertezas originárias da aplicabilidade 

do processo para solucionar problemas do mundo real. O que se verifica no cenário 

social é que as observações e os sistemas sensoriais desempenham funções 

cognitivas muito mais vastas e complexas que o conhecimento científico em seu 

estado menos incontroverso.  

Os cientistas e governos afirmam que os riscos são conhecíveis e controláveis 

e que eventos danosos podem ser previstos e minimizados até alcançar níveis 

aceitáveis. Para isso Ulrich Beck classificava o risco como ideologia para mascarar as 
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catástrofes imprevisíveis porque elas comprovaram de maneira sucessiva que essas 

autoridades estavam erradas (O’MALLEY, 2012). As políticas públicas são formuladas 

a partir de níveis de incerteza onde o gestor público define um nível de tolerância da 

incidência de incertezas. Por trás da previsibilidade e da expectativa de funcionamento 

daquilo que foi estabelecido no sistema de gestão de risco existem elementos 

complexos e incertos que estão contidos em maior ou menor grau dependendo da 

espécie de decisões públicas e o ambiente onde podem ser configuradas de acordo 

com a vontade de certos agentes. Aspectos relacionados a potenciais violações éticas 

na concepção coletiva, por exemplo, podem ser regulamentadas ou proibidas. 

Onde os dados científicos não existem estudos demonstram que os métodos de 

análise de riscos erram e adicionam erros que derivam da análise equivocada dos 

dados (HUBBARD, 2020). A problemática da gestão de riscos inconsequente consiste 

em agravar a situação por meio do controle de ameaças que é facultado ao agente a 

partir do direcionamento de recursos para criar certos controles e medidas que não 

modificam a probabilidade ou consequência dos eventos, mas aumentam a incerteza 

e introduzem novas modalidades de comportamentos e controles potencialmente mais 

danosos que a ameaça que eles pretendiam administrar. 

Por mais que existam incertezas quando confrontados com essas situações as 

organizações de alta confiança as qualificam em possibilidades e consequências 

imaginando e evitando os piores cenários com foco em buscar a confiança e 

segurança na tomada de decisões (SCHULMAN, 2021). A interrelação entre 

expectativa de ação e realidade da administração do risco demanda transparência e 

organização das incertezas principalmente se a exposição e vulnerabilidade às 

ameaças ainda não são conhecidas. 

O uso social dos conhecimentos é o que estabelece a sua validade, partindo da 

metodologia para a política e da teoria para a aceitação social, a verdade se desloca 

do interno para o externo e os efeitos colaterais imprevisíveis é que passam a ter 

relevância (BECK, 2011). A confiança faz parte do processo de reconhecimento de 

autoridade emanada do conhecimento, ela é relacionada à verificabilidade do objeto 

ou do agente social que informou sobre a existência dos perigos e o método pelo qual 

ele irá gerenciá-los para que os danos causados por eles sejam controlados. 

Uma forma de reduzir a incerteza é negar a sua incidência e acreditar que o 

mundo é um ambiente seguro ou previsível o suficiente para preocupações (SLOVIC; 

FISCHHOFF; LICHTENSTEIN, 2000b). Esse posicionamento favorece o surgimento 
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de eventos que não foram comunicados de fato a população gerando desconfiança 

institucional e questionamentos referentes a capacidade do ator social gerenciar 

devidamente o risco. 

Existem dificuldades na ciência moderna de prever riscos catastróficos, as 

pessoas quando confrontadas com situações onde a probabilidade de ocorrência é 

extremamente baixa, mas o potencial dano causado é imenso acabam negligenciando 

esse risco pela falta de experiência mediata da ocorrência (POSNER, 2004). 

Incertezas desse nível podem ser classificadas como “desconhecidos desconhecidos” 

por não apresentarem sinais suficientes ou meros indícios de que um evento pode 

acontecer pela falta de interpretação adequada pelos gerenciadores de riscos. A 

possibilidade de negligenciar esses fatores decorre em si da vastidão de elementos 

objetivos e subjetivos e de inúmeras variáveis que integram aspectos quantitativos e 

qualitativos que uma organização deve abarcar, o número de variáveis é tão grande 

que dificulta a assertividade das previsões e das alocações de recursos realizadas.  

Apesar da dificuldade encontrada pelos gestores de riscos há indícios que 

podem tornar a “surpresa” mais previsível. De acordo com Bazerman e Watkins (2004) 

existem seis características comuns dos problemas até então enfrentados como 

surpresas, mas que de certa forma eram eventos que poderiam ser previstos, eles 

tinham as seguintes características: 1) o problema era conhecido pelas lideranças e 

elas sabiam que ele não se resolveria sozinho; 2) os membros da organização 

reconhecem que esse problema está escalando; 3) consertar o problema no presente 

pode gerar enormes custos; 4) a existência de suposto custo benefício de não incorrer 

em gastos para administrar os riscos; 5) a falibilidade humana e a tendência de 

manutenção do status quo; 6) uma minoria se beneficia da falta de ação e é motivada 

a subverter os meios de agir das lideranças em seu benefício próprio.  

Os eventos frequentes são mais fáceis de serem lembrados do que aqueles cuja 

probabilidade de ocorrência é baixa, fazendo com que a capacidade de previsão seja 

reduzida em eventos danosos que ainda não foram conhecidos pela falta de 

disponibilidade mental de informações e sinais que indiquem de maneira mais clara a 

sua presença (SLOVIC; KUNREUTHER; WHITE, 2000). A disponibilidade presente 

de informações é um elemento essencial para que desperte o interesse do agente no 

controle da possível ameaça, por isso os riscos complexos como aqueles gerados por 

sucessivas causalidades ou aqueles chamados de cisnes negros não pertencem ao 

imaginário do público leigo de ameaças o que dificulta a percepção e o controle dessa 
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espécie de ameaça.  As bases das nossas expectativas são construídas a partir do 

conhecimento obtido por meio da experiência, novas tecnologias e eventos 

desconhecidos não possuem o mesmo grau de certeza de eventos que já 

aconteceram. As percepções subjetivas não devem ser interpretadas como um 

pensamento irracional (ARNOLDI, 2009), elas compõem a dinâmica do processo de 

produção de conhecimento em uma sistemática dialética de esclarecimento e 

processo crítico que integram a renovação dos conhecimentos que se operam no 

gerenciamento de riscos. 

Os especialistas, apesar de possuírem o conhecimento técnico-científico, não 

estão isentos de vieses cognitivos que atrapalham a interpretação e aplicação do 

gerenciamento de riscos. Há indícios que, no geral, eles não ficam suficientemente 

sensibilizados a possibilidades de desastre que não consideraram devido à 

ignorância, esquecimento ou a falta de imaginação, o que os leva a subestimação da 

sua própria taxa de fracasso frente à detecção e administração dessas ameaças 

(SLOVIC; FISCHHOFF; LICHTENSTEIN, 2000a). O excesso de confiança não 

pertence somente aos leigos, mas também atinge os especialistas, que podem 

negligenciar como erros humanos podem impactar seus sistemas. Na gestão de riscos 

os erros relacionados a sua atuação têm a característica semelhante são elas: confiar 

excessivamente no conhecimento científico disponível, não se preocupar com o 

funcionamento do sistema como um todo e falhar em antecipar a resposta humana às 

medidas de segurança (SLOVIC; FISCHHOFF; LICHTENSTEIN, 2000b).  

Deve-se perceber que os riscos e as ameaças estão ligados a estruturas 

interrelacionais profundas que significam e ressignificam eventos a partir da 

subjetividade do agente observador. Nas sociedades modernas e plurais é difícil 

encontrar valores coletivos comuns causando ambiguidades na análise de riscos em 

virtude das divergentes avaliações de riscos causada por diferentes níveis de 

competição entre as teorias morais (GOTTSCHALK-MAZOUZ, 2019). Os riscos são 

analisados no contexto subjetivo a partir de valorações morais de conceitos abstratos 

utilizados no gerenciamento de riscos para determinar o nível de segurança e a 

importância do controle das ameaças. 

Quando se está administrando múltiplas ameaças não se pode enfrentar uma de 

cada vez sob pena de negligenciar as demais, é necessário estabelecer prioridades, 

entretanto, as informações geralmente não são disponíveis para classificar o que é 

mais importante (FISCHHOFF; SLOVIC; LICHTENSTEIN, 2000b). O isolamento de 
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questões concernentes ao nexo de causalidade entre o evento e o potencial dano 

ficam comprometidos em ambientes de altos níveis de incertezas. A multiplicidade de 

causa e efeito causada pela interrelação dos agentes dificulta o isolamento e controle 

de ameaças, a multiplicidade de elementos voláteis que potencialmente podem causar 

danos aumenta o escopo de análise do gestor de riscos o que demanda uma maior 

utilização de recursos para afastar as incertezas. 

Pesquisas realizadas em relação a diferentes espécies de riscos concluíram que 

a sociedade tolera níveis mais altos de riscos para atividades individuais, ou seja, 

aquelas que dependem da vontade exclusiva do agente, do que as involuntárias, sob 

as quais o sujeito não tem o controle (FISCHHOFF; SLOVIC; LICHTENSTEIN, 

2000a). Na atividade onde o sujeito tem o controle sobre a capacidade própria de agir 

ou não se torna um ambiente mais seguro na percepção individual do que de uma 

ordem emanada por uma autoridade ou governança alheia. Nesse cenário cada 

indivíduo tem uma combinação de fatores de personalidade, experiências e contextos 

sociais que são utilizadas no julgamento do que é arriscado ou seguro (WUCKER, 

2021). 

Há uma sequência e efeitos logicamente observáveis quando se falha no 

gerenciamento de riscos que podem ser sintetizadas em quatro características: mau 

reconhecimento de objetivos obrigando a responsividade do sistema, pensamento 

sistêmico precário o que obsta uma análise dos efeitos colaterais e dos feedbacks das 

ações, descolamento da realidade dos fatos concretos e a dissipação da ação dos 

agentes no foco de subtópicos secundários e não relevantes (VOGT, 2018). 

Para administrar a incerteza, com base nos ensinamentos proveniente dos 

especialistas em guerras, é necessário adotar as seguintes posturas (STALCUP, 

2015): a) prevenção que significa agir de forma proativa antes que um evento venha 

a acontecer, na concepção deles aguardar a certeza para agir tem o poder de causar 

efeitos catastróficos o que demanda ação mesmo quando existe pouca certeza e 

algumas incerteza para evitar danos mais graves; b) preempção que consiste em agir 

mesmo em ambiente de grande incerteza levando em consideração a potencialidade 

de impacto do resultado do evento que poderia ser causado; c) antecipação 

caracterizada pela predição do evento que irá ocorrer e agir para estar preparado para 

mitigar os seus resultados. Os estudos apresentados demonstram a necessidade de 

agir proativamente, visualizando e interpretando os sinais prematuros de riscos a fim 

de evitar danos catastróficos. 
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Os desafios que são impostos ao gerenciamento de riscos (HUBBARD, 2020, p. 

106) são: confusões relacionadas com o conceito de riscos, erros humanos 

completamente evitáveis, apontar problemas com métodos populares e não 

científicos, concepções equivocadas que impedem a utilização de métodos mais 

adequados, erros recorrentes mesmo em modelos sofisticados e vários outros fatores 

institucionais. 

Quando existem altos níveis de incerteza o gerenciamento deve estar amparado 

em uma decisão mais forte e esclarecedora. Esse método deve ir além de uma matriz 

de probabilidade e resultado e se arvorar na integração de novas ideias nos estágios 

de planejamento o que torna a gestão de riscos em ambientes incertos tão 

administrável quanto as abordagens tradicionais (AVEN; FLAGE, 2018). As ideias 

pragmáticas podem ser contestadas, pois resultados a curto prazo nem sempre 

garantem a estabilidade do controle e monitoramento dessa ameaça por um longo 

período de tempo. 

A aplicação principiológica das premissas expostas acima integram o 

gerenciamento de riscos com altos níveis de incertezas e devem fazer parte do 

processo de análise dos riscos sistêmicos. As peculiaridades que envolvem a 

complexidade e o potencial catastrófico dessa espécie de risco exige uma atenção 

detalhada em todos os seus elementos o que dificulta a administração das ameaças 

até mesmo em níveis estratégicos. 

 

2.5 A COMPLEXIDADE DOS RISCOS SISTÊMICOS 
 

Na sociedade industrial grande parte dos riscos convencionais são controlados 

com sucesso por meio de ferramentas e técnicas que visam mitigar os danos e evitar 

ameaças mais sérias (LUCAS et al., 2018). Já a sociedade moderna é produto da 

criação de novas ameaças que tem a potencialidade de causar resultados 

desastrosos em larga escala12, afetando outras áreas de conhecimento 

interconectadas com aquela onde a crise ocorre. Os desdobramentos de eventos no 

passado experienciados em escala regional, tornam-se globais, os resultados passam 
 

12 A amplitude dos danos que potencialmente podem ser desencadeados com esses eventos limita a 
possibilidade de experimentação de diferentes técnicas e metodologias de controle. A ausência de 
linearidade e de previsibilidade podem causar descontroles que podem afetar um sistema já 
desestabilizado. Determinar o que será feito e de que forma consiste em assumir uma parcela de 
incerteza que invariavelmente é acentuada em ambientes complexos, exigindo prudência na tomada 
de decisão e resiliência do sistema. 
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a ser visíveis somente quando se tornam de difícil reversão. Os riscos sistêmicos 

muitas vezes são produzidos e devem ser controlados e monitorados para que não 

venham a se tornar grandes catástrofes. 

A lógica binária na modernidade se torna uma lógica multivalente que exige uma 

profunda análise dos problemas que são postos em um complexo mosaico distorcido 

de complexas interações onde as instituições e os agentes sociais estão interagindo 

(GIL-ALUJA, 2001). A previsibilidade e o menor índice de incerteza, exigido em 

processos de gerenciamento de riscos industriais, passa a ser questionado e 

considerado insuficiente para combater as ameaças do mundo globalizado e 

interconectado. Nesse cenário pós-moderno o mundo tornou-se volátil, incerto, 

complexo e ambíguo e cada dia mais escalado pelas instabilidades geopolíticas, alta 

interconexão entre mercados e regulações a nível global, tais circunstâncias tornam o 

agente incapaz de prever o futuro com precisão (GODFREY et. al., 2020). 

As catástrofes compartilham as seguintes características (REASON, 1990): 1) 

ocorrem em sistemas sociotécnicos complexos que detém dispositivos de segurança 

mecânicos e humanos; 2) os acidentes decorrem de causas plurais e sequenciais que 

já existiam antes do acidente; 3) a falha humana prevalece sob os problemas técnicos 

que desencadearam os riscos. As problemáticas organizacionais clássicas devem ser 

analisadas na indústria dos riscos sob o ponto de vista da segurança em relação as 

ameaças onde se verifica os níveis de interação e conflito entre os integrantes de uma 

instituição e a técnica por eles utilizada, avaliando essas contradições na busca das 

falhas e verificando de maneira macroscópica os processos que afetariam a 

segurança (LLORY; MONTMAYEUL, 2014). 

A separação entre o que representa um risco convencional e mais previsível de 

um risco sistêmico é fundamental para a análise dessa espécie de ameaça e quais 

são as possíveis reações diante desses cenários. A capacidade de atribuir 

expectativas comportamentais a agentes em um ambiente diversificado e complexo 

intensifica os níveis de incerteza do analista e dificulta, a rigor, a análise das interações 

entre esses agentes. Essa dificuldade evidencia que as ferramentas convencionais de 

riscos estariam mais dispostas a falhar nesses ambientes, pois são formadas a partir 

da análise de um conhecimento mais estável e menos incerto. 

A grande quantidade de microinterações e um pequeno número de 

macroprocessos é que faz com que os eventos sejam amplificados causando novas 

ameaças que podem comprometer de forma sistêmica uma cadeia global envolvida 
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por elementos dificilmente compreendidos (LUCAS et al., 2018). O pressuposto do 

gerenciamento convencional dos riscos é a capacidade de conhecer profundamente 

o objeto, delimitar e prever os controles e estabelecer os nexos de causalidade, 

medindo o nível de incerteza de certos conhecimentos e administrando níveis de 

incerteza mais superficiais. 

O problema relacionado aos riscos sistêmicos é ocasionado pela alta 

interconexão entre os agentes que expõem as vulnerabilidades que podem ser 

exploradas por meio de choques externos e estresses causando efeitos cascata e a 

exposição do sistema por completo (IRGC, 2018). A previsibilidade acaba sendo 

afetada pela multiplicidade de interações, comprometendo a obtenção de feedbacks 

positivos e de estabilização e previsibilidade dos resultados positivos ou negativos da 

intervenção ou controle realizados, dificultando a utilização de ferramentas de gestão 

de riscos tradicionais13.  

As decisões de riscos são alocêntricas uma vez que os reponsáveis pelas 

decisões não são os mesmos que estão sujeitos aos reflexos dos custos ou benefícios 

das ações (GOTTSCHALK-MAZOUZ, 2019), esse aspecto dificulta a interpretação 

dos resultados a partir da perspectiva de outros agentes sociais. As transgressões 

das ameaças em um ambiente complexo geram impactos secundários e terciários e 

estão ligados à uma rede complexa de fatores que abrangem transformações culturais 

(SCHWEIZER; GLOBE; RENN, 2022). 

Os riscos sistêmicos tem como característica: a dificuldade de identificação dos 

elementos causais que deram origem ao evento, o excesso de incerteza causado pela 

natureza estocástica da natureza da coisa ou das suas relações, ambiguidade 

interpretativa e a potencialidade de causar efeitos fora do domínio onde o risco foi 

produzido (RENN et. al., 2022). Os elementos distintos daqueles observados nos 

riscos tradicionais demandam do processo de gerenciamento a utilização de 

diferentes abordagens as ferramentas triviais que diante desses problemas tornam-se 

ultrapassadas e incapazes de manejar essas ameaças adequadamente. A 

impossibilidade ou insuficiência da prevenção ou capacidade de evitar esses eventos 

são características que compelem os agentes a se adaptarem rapidamente a 

mudanças estruturais nas práticas dominantes (IRGC, 2018). O acontecimento de um 

 
13 Os riscos tradicionais consistem em acidentes de carro, riscos ocupacionais e crimes, por exemplo, 
onde os dados relacionados a esses eventos são tão vastos e possuem uma certa linearidade que 
torna possível a predição estatística matemática da ocorrência desses eventos. 
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risco sistêmico altera abruptamente a ordem social vigente, criando a necessidade de 

novas adaptações de todos os agentes que integram a sociedade. 

Outro aspecto que prevalece no risco sistêmico é a transferência ou 

compartilhamento do risco de maneira distinta do que era socialmente praticado, o 

contágio de um evento amplifica os efeitos causando perdas sucessivas ambiente 

intensificando a incerteza à medida que infecta as relações entre outros agentes 

sociais (GOLDIN; MARIATHASAN, 2014). O compartilhamento de risco sofre 

mudanças que são desencadeadas pela crise na ordem e instauração do caos na 

definição dos papéis sociais, transformando ou intensificando as responsabilidades 

de cada um dos integrantes desse cenário. 

A perspectiva ontológica do risco parte do pressuposto que nas sociedades 

modernas há uma multiplicidade de relações de causa e efeito entre grupos e setores, 

não sendo possível detectá-los pelo modelo de monocausalidade de riscos (RENN et. 

al., 2022). A cadeia multisetorial de interações de agentes sociais com finalidades 

distintas compromete a previsibilidade dos eventos subsequentes e dos atores que 

estarão envolvidos no controle ou mitigação dos efeitos potencialmente danosos. No 

nível individual se torna mais difícil a análise da causalidade no tempo e espaço dos 

riscos sistêmicos devido à multiplicidade de fatores intermediários que impactam no 

evento e pela falta de previsibilidade das ações tomadas pelos agentes (SCHWEIZER; 

GLOBE; RENN, 2022). 

Do ponto de vista evolutivo, existe a tendência de intensificação da complexidade 

dos sistemas evolutivos, esse fenômeno promove a evolução das estruturas 

reguladoras, mas desafia o sistema impondo novos problemas e desafios (RENN et. 

al., 2022). Ao longo do processo evolutivo novas incertezas são descobertas e antigos 

paradigmas de conhecimento são superados levando a uma dinâmica onde há um 

constante loop de feedbacks entre o comportamento e a ação dos agentes. A 

comunicação entre eles desempenha uma função mais abrangente da gestão 

convencional de riscos a partir da inclusão de partes interessadas da sociedade civil 

agregando toda forma de conhecimento para promover os trade-offs inerentes a toda 

e qualquer decisão, a motivação dessa técnica é buscar promover o equilíbrio entre o 

interesse dos sujeitos14 (SCHWEIZER, 2019). 

 
14 Na prática o desafio imposto a sociedade moderna é o detentor da imposição da decisão atender de 
maneira adequada o divergente interesse de diferentes atores sociais. A busca do consenso deve ser 
o norte do tomador de decisões. Cabe a ele perceber que eventos catastróficos podem causar prejuízo 
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A percepção dos riscos desempenha um papel fundamental nos riscos 

sistêmicos, mas ao mesmo tempo, pode significar um dilema para o tomador de 

decisões caso a ameaça se torne objeto de uma análise sub ou superestimada. Os 

riscos são construções mentais geradas e reforçadas pela interação social entre os 

agentes (SCHWEIZER, 2019). Os sentimentos e as informações disponíveis e os 

níveis de incerteza e certezas que permeiam o evento em potencial podem causar 

vieses na interpretação adequada do risco, sendo que estas interferências podem ser 

transmitidas para a coletividade. Estudos demonstram uma tendência comum de 

superestimar o controle sobre os possíveis eventos ameaçadores e também 

demonstraram uma tendência dos pesquisadores de rejeitar os dados disponíveis 

para buscar aqueles que estão alinhados com a hipótese elaborada pelo agente e em 

consonância com o objetivo fixado por ele (LUHMANN, 1993). 

O afastamento dos vieses relacionados a distorções na percepção dos riscos 

representa um grande desafio devido ao caráter em parte subjetivo das intervenções 

relacionadas a gestão de riscos. A disponibilidade informacional influencia na 

percepção de riscos dos leigos por fatores que estão além da mera frequência de 

ocorrência, os eventos superestimados são dramáticos e sensacionalistas, enquanto 

os subestimados tendem a ser acontecimentos que apresentam resultados não letais 

ou com vítimas isoladas (SLOVIC; FISCHHOFF; LICHTENSTEIN, 2000b). 

O valor possuí uma conotação subjetiva que dificulta a interpretação pura do 

analista de risco, em uma circunstância onde dois valores são contrapostos por 

diferentes controles que podem gerenciar igualmente esse fato o decisor deve optar 

por um deles, essas escolhas implicam em renunciar determinados bens e valores. A 

construção de uma análise de riscos depende diretamente da percepção do sujeito 

em relação a determinados objetos, dependendo do nível de intersubjetividade o risco 

pode ser analisado com um foco maior na subjetividade ou na objetividade 

(GOTTSCHALK-MAZOUZ, 2019). Como a disponibilidade de informação nesses 

casos é remota há um aumento na incerteza quanto aos resultados e probabilidades 

de ocorrência, nesses cenários a tendência humana é simplificar decisões complexas 

e usar seus próprios vieses nas tomadas de decisão. Em cenários de riscos sistêmicos 

e de ampla incerteza a experiência e os sentidos sensoriais influenciam e trazem um 

aspecto essencialmente humano para o processo de decisão. 

 
por um lado e oportunidades de outro fazendo impondo obstáculos na unanimidade das decisões 
tomadas por ele. 
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A decisão é composta da expectativa de ação de cada um dos agentes, diretos 

ou indiretos, envolvidos com o potencial evento. A percepção que o agente tem dos 

impactos da sua decisão deve considerar os efeitos mediatos e imediatos do controle 

ou inação diante do evento. As definições das fronteiras relacionadas à análise da 

probabilidade de ocorrência e resultado do evento são definidas, mas podem não ser 

respeitada por eventos dessa magnitude (GOTTSCHALK-MAZOUZ, 2019). 

Partindo das características expostas o controle de riscos sistêmicos pode 

representar um dos maiores desafios para a sociedade moderna. O manejo da 

complexidade envolvida no processo decisório e a possibilidade do controle nocivo 

dos eventos tem como consequência a criação de um estado de letargia, onde a 

gestão de riscos se torna um gerenciamento de crise responsivo e caótico. 

As características qualitativas das ameaças são (RORMANN; RENN, 2000): 

associação de medo, falta de familiaridade, de conhecimento relacionado a exposição, 

se ela é observável ou não, se ela é controlável ou não, se é conhecida ou 

desconhecida para a ciência, se tem efeito mediato ou imediato e se causa impacto 

para as futuras gerações. Os elementos que mensuram a gravidade das ameaças 

elencados acima evidenciam que o processo de percepção de risco tem fortes raízes 

sociais e comportamentais ligadas a atribuição de valores reunidos a partir de uma 

visão subjetiva. 

A cultura do medo assume um papel fundamental na retórica causando 

sensações de insegurança, ausência de poder e intimidação o que causa pânico e 

reações emocionais, essas manifestações podem ocasionar a introjeção de valores 

de determinados grupos em outros (FUREDI, 2018). A cultura do medo propaga uma 

constante sensação de insegurança e aumenta a aversão a riscos aflorando 

sentimentos de incerteza, vulnerabilidade e fragilidade dos seres humanos. O medo 

tem uma característica dicotômica na análise de riscos podendo beneficiar ou 

prejudicar o controle das ameaças. Nos riscos sistêmicos pode fazer com que o 

tomador de decisões se apoie no princípio do acautelamento fazendo com que se 

existir a dúvida quanto aos efeitos ou resultados do risco o agente age controlando, 

mitigando ou deixando de utilizar a fonte da ameaça. Ele pode negar a existência das 

inevitabilidades ou adotar uma postura defensiva minimizando a exposição e a perda 

causada por essas forças externas (SCHWARTZ, 2003). O medo integra a análise de 

riscos e deriva diretamente do aspecto cultural e social coletivo, ele delimita as 
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fronteiras de expectativa de comportamento entre os agentes e cria padrões 

comportamentais que influenciam nos costumes e ações dos atores sociais.  

Os sentimentos interferem de maneira inequívoca a análise objetiva do tomador 

de decisões. Nesse caso, os agentes sociais não são capazes de controlar 

devidamente as ameaças que causam problemas em toda a cadeia demandando 

ações imediatas e reativas face a problemas imediatos que são apresentados cujo 

efeitos reverberam em outras áreas do conhecimento. Os eventos como o desastre 

de Bhopal, Chernobyl, Piper Alpha e o atentado de 11 de setembro de 2001 foram 

atribuídos ao histórico da organização ou a falhas de inteligência que concluíram pela 

necessidade de uma inteligência disruptiva (POWER, 2007). No Brasil o evento de 

Brumadinho e o desastre de Samarco que indicam que desastres em barragens de 

mineração podem ser considerados riscos sistêmicos (FREITAS, 2022). 

A ocorrência de eventos dessa magnitude representa marcos históricos que 

movem os agentes da inércia e da aceitação do status quo, demandando ações 

concretas para realizar o controle. Esses desastres tem mais potencialidade de causar 

a alteração na dinâmica social do controle de risco isoladamente na sua área 

específica de conhecimento. Essa cadeia de eventos catastróficos e de grande 

magnitude influenciam de maneira geral no gerenciamento de riscos sistêmicos a 

partir da alteração da concepção de riscos, responsabilidades dos agentes e na 

controlabilidade ou não das ameaças. A ocorrência de eventos marcantes causa 

reflexos na cultura e na percepção de riscos dos agentes alterando os processos que 

estabelecem a gestão de riscos. 

Os riscos sistêmicos estimulam o processo de observação dos agentes e 

causam mais insegurança na predição de resultados. Esse processo demanda uma 

visão de longo prazo que passa pela ressignificação de resiliência e confiança das 

instituições. A instabilidade de controle e equilíbrio em cenários de imprevisibilidade e 

de complexas relações sociais obstruí a análise de riscos e consequentemente leva o 

agente a tomar decisões duvidosas. A vulnerabilidade presente se torna menos 

evidente e aquelas que estavam adormecidas podem emergir no futuro diante dessas 

ameaças que colocam em xeque até mesmo a operacionalidade de um sistema de 

gerenciamento de riscos sólido.  
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3 PANDEMIA DE COVID-19 
 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (2005) as pandemias acontecem 

quando uma epidemia, ou seja, um surto de uma doença que afeta apenas uma região 

acaba se espalhando para outros continentes através da transmissão entre pessoas. 

As pandemias podem ser consideradas riscos sistêmicos porque afetam todo o 

sistema de gerenciamento de riscos de uma localidade e impactam outros segmentos 

além da saúde com uma alta imprevisibilidade. Esses eventos não são novos na 

história da humanidade o mundo já sofreu com inúmeras pestes como a: do Egito, 

Antonina, de Cipriano, de Justiniano, Negra e, por último, Gripe Espanhola, seguida, 

quase cem anos depois desta pela COVID-19.  

A pandemia de COVID-19 pode ser considerada como uma ameaça que causa 

um risco sistêmico pois coloca em perigo a funcionalidade dos sistemas de 

importância crítica para a sociedade, o que faz com que a análise desse assunto se 

eleve a condição de um tema extremamente complexo (RENN et al, 2022). Esse 

evento teve como característica a propagação de um vírus altamente contagioso e 

potencialmente causador de graves consequências para a saúde em todas as regiões 

do planeta, alterando a dinâmica social e a interação entre os agentes, esse marco 

histórico tem a capacidade de fornecer elementos para uma futura preparação para 

enfrentar circunstâncias semelhantes. 

Nas recentes décadas enfrentamos algumas outras epidemias e pandemias 

como a HIV, a gripe aviária, a doença da vaca louca, a SARS, a H1N1, a MERS e a 

Ebola. Quanto ao controle desses problemas de saúde a HIV evidenciou a 

incapacidade da medicina moderna de derrotar doenças infecciosas, questionando as 

estratégias que eram adotadas no combate desse tipo de doença exigindo um aspecto 

racional e estratégico de abordagem mediante a utilização de medidas preventivas 

para limitar a exposição aos agentes patológicos (PETERSEN; LUPTON, 2000). 

Durante a gestão de riscos relacionados a doenças sinais foram ficando mais 

evidentes demonstrando as autoridades a dificuldade de gerenciamento de crises na 

saúde, o que sugere que um método proativo e educacional poderia ser um método 

com resultados mais satisfatórios.  

A intervenção humana para impedir a propagação de doenças é um processo 

essencial para a sua sobrevivência. Nos séculos XIV e XV as recorrentes pestes já 

criavam a necessidade de controle e intervenção humana para conter o avanço da 
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disseminação de doenças, para administrá-las, os italianos criaram sistemas 

especiais de isolamento de áreas e pessoas, exigência de certificados de saúde para 

estrangeiros e outras medidas regulatórias para controlar as doenças (LUPTON, 

1995). Nesse período histórico ainda havia uma ideia de superstição e atribuição de 

culpa ao poder divino pelas catástrofes relacionadas a área da saúde. 

Em 2005 antes do surgimento da COVID-19 já estava vigente o Regulamento 

Sanitário Internacional que foi assinado por 196 países se comprometendo a prevenir, 

proteger, controlar e prover saúde pública em resposta a disseminação de doenças 

(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2005). Tais pactos demonstram que já 

existia a consciência da existência de potenciais riscos causados pela contaminação 

de comunidades inteiras antes do surgimento de uma doença que apresentasse a 

magnitude de impacto que a COVID-19 apresentou. 

Em 31 de dezembro de 2019 a OMS através do seu escritório localizado na 

China informou a existência de uma pneumonia de causas desconhecidas originária 

na província de Hubei, na cidade de Wuhan. Mais tarde em 07 de janeiro de 2020 o 

vírus foi reconhecido como uma nova espécie de coronavírus e foi denominado como 

SARS-CoV-2 (OPAS, 2020). 

A resposta da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde à 

epidemia da COVID-19 foi imediata, após a detecção de rumores, foram acionados os 

Pontos Focais Nacionais do Regulamento Sanitário Internacional da OMS (PFN-

RSI/OMS) onde em avaliação de riscos o evento foi incluído em 10 de janeiro pelo 

Comitê de Monitoramento de Eventos. A postura adotada pela governança foi reativa 

devido ao desconhecimento dos impactos e da probabilidade de transmissão da 

doença para países vizinhos.  

Em 11 de março de 2020 a OMS elevou o estado da contaminação à pandemia 

em virtude da disseminação geográfica do vírus e não da gravidade dos efeitos 

gerados pela doença (OPAS, 2020). O alarme comunicado pela governança 

responsável por estudos relacionado a saúde em âmbito global exigiu por parte das 

autoridades locais um gerenciamento de crise e uma rápida adaptação aos resultados 

desconhecidos que o vírus poderia ocasionar na sociedade, entretanto. Pela falta de 

conhecimento e pela subestimação do risco poucas medidas foram adotadas antes 

do impacto da COVID-19. 

Em relação a necessidade preventiva nos últimos anos a emergência de outras 

doenças infecciosas como a Zika, o H1N1 e a gripe aviária levantaram 
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questionamentos em relação a vigilância epidemiológica, sendo este problema 

constatado pela própria OMS em 2018 que mencionou a necessidade de preparação 

antecipada para doenças desconhecidas (LANA et. al, 2020). Nas últimas duas 

décadas outras duas espécies de coronavírus foram identificados o SARS-CoV e o 

MERS-CoV com uma taxa de mortalidade maior que o coronavírus, mas com uma 

taxa de infecção bem inferior a COVID-19, essas outras doenças já forneciam indícios 

de que devido a alta mutação desses agentes em breve teríamos um vírus com alto 

índice de contaminação e letalidade (ROJAS, 2020). 

Havia uma percepção superficial de risco relacionada a necessidade de 

preparação proativa das governanças públicas em gerenciar essa espécie de risco. O 

desconhecimento dos efeitos e de que tipo de doença seria desencadeada dificultou 

a previsibilidade dos meios de controle necessários para o gerenciamento efetivo de 

uma pandemia. A insegurança individual e uma relativa aversão dos agentes sociais 

aos riscos só seria consolidada na sequência quando o descontrole e o caos nos 

sistemas de saúde passaram a ser constatados. 

 

3.1 GESTÃO DE EPIDEMIAS E BEM-ESTAR SOCIAL 
 

John Graunt foi o pioneiro das pesquisas de mercado e de amostragens, criador 

da inferência estatística, sua teoria foi consolidada através do primeiro censo 

demográfico em Londres, colhendo informações dos cidadãos como sexo, idade, 

religião, profissão, entre outros (BERNSTEIN, 1997). Esse conhecimento passou a 

ser necessário na área da saúde pública, pois passou a armazenar dados estatísticos 

referente a causas de mortes, calculando as vítimas das doenças epidêmicas. Nessa 

época o pesquisador reconhecia que trabalhava com dados que continham a 

incertezas. 

No final do século XVII a população passou a ser objeto de práticas 

governamentais para preservar, crescer e melhorar o padrão de vida da população. 

Houve uma mudança na concepção de organização estatal que passou desenhada 

por meio do conhecimento administrativo e aritmético a fim de embasar a criação de 

políticas públicas (DORON, 2016). Nesse mesmo século Leibniz afirmava que um 

estado deve ter um centro de aplicação estatística através de um departamento de 

próprio que deveria ser utilizado para medir o poder de uma nação (HACKING, 2013). 
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Por volta de 1730 houve a categorização de pessoas, empregos e comércios para fins 

tributários.  

No século XVIII eram estudadas formas de controlar o risco de doenças como a 

varíola utilizando uma vacina que se baseava nas estatísticas para convalidar a sua 

utilização a partir da análise da probabilidade de mortalidade de uma criança morrer 

em virtude do medicamento em relação a varíola era de 1/12 avos (DORON, 2016). 

O governo passou a armazenar grandes quantidades de dados e transformá-los em 

indicadores e fórmulas preditivas que posteriormente seriam concretizadas por meio 

de políticas públicas, substituindo as expectativas subjetivas e até mesmo os modelos 

não-quantitativos como a experiência ou a estimação (O’MALLEY, 2012). A utilização 

de métodos estatísticos quantitativos e qualitativos mais elaborados passou a 

fundamentar a elaboração de políticas públicas para administrar os riscos. 

Antes da introdução de processos racionais na saúde no final do século XVIII já 

eram adotadas medidas de emergência para administrar surtos epidêmicos, medidas 

como quarentena, sequestros e cordões sanitários. Esse período foi considerado o 

movimento pela saúde pública, também chamado de medicina social ou de higiene 

social que tinha ênfase na ordem social, no humanismo e no método científico, nessa 

época a metodologia era utilizada para controlar, remover ou prevenir desastres por 

meio de ações organizadas (LUPTON, 1995). Nesse século as políticas se tornaram 

a administração de um corpo social complexo que deveria ter como objetivo manter a 

sociedade ordenada partindo da criação em primeiro lugar de um aparato para cuidar 

da doença em si, e em segundo de um sistema que permitiria observação, medição e 

aprimoramento dos “estados de saúde” onde a doença era apenas uma das variáveis 

(FOUCAULT, 2014). 

No final do século XVIII início do XIX iniciaram-se as quantificações e análises 

estatísticas na sociedade capitalista, definindo comportamentos que poderiam ser 

considerados desviantes como o suicídio, a loucura ou a doença, atribuindo a 

capacidade de contabilização uma estreita relação com a capacidade de controle, 

utilizando-os como fundamento para decisões administrativas (PETERSEN; LUPTON, 

2000). Eventos como a natalidade e a morte passaram a ser contabilizados e 

classificados de acordo com incipientes cálculos probabilísticos o que posteriormente 

tornaria as condições socioeconômicas mais relevantes para a saúde. O início de um 

movimento sanitário pela saúde ocorreu no século XIX quando houve uma abordagem 

mais racional da gestão da saúde, apesar disso, o novo movimento pela saúde pública 
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surgiria apenas na década de 1970, a ideia dessa nova revolução seria direcionar a 

atenção às condições ambientais e sociais dos padrões de saúde (LUPTON, 1995). 

Na metade do século XX a epidemiologia tornou-se uma área do conhecimento 

lecionada nos departamentos de saúde pública na faculdade de medicina. A 

epidemiologia contemporânea tem como finalidade descobrir o agente, hospedeiro e 

fatores ambientais que afetam a saúde prevenindo as doenças, determinando as suas 

causas e estabelecendo prioridades de pesquisa e ação, identificando individualmente 

as vulnerabilidades da população e avaliando a efetividade de programas para 

promover a saúde (TERRIS, 1993). Esses conceitos nos dias atuais interrelacionam 

essa área do conhecimento com condições sociais, ambientais e psicológicas 

fornecendo uma multidimensionalidade da saúde e medicina.  

O movimento da medicina social foi dominado pelo estatismo, cientificismo e pelo 

higienismo que combinava os medicamentos com a moralização e buscava a 

prevenção da desordem social causada pela industrialização e urbanização, segundo 

o pensamento da época essas questões estavam relacionadas com pobreza, 

prostituição, abandono infantil, mortalidade e questões referentes a moradia 

(LUPTON, 1995). Havia uma correlação entre doença, moralidade e estigmas sociais 

que simplificavam problemas complexos sem administrá-los como de fato uma 

ameaça. 

O estado moderno é um estado de bem-estar social15 que protege os cidadãos 

das ameaças sociais e desastres econômicos, havendo uma espécie de distribuição 

social da responsabilidade16 das ameaças (GARLAND, 2003).  Na modernidade a 

capacidade do estado de prover o bem-estar social foi questionada, criando um 

ambiente onde as certezas dos conhecimentos modernos estão sob constantes 

desafios. Nesse cenário o controle social passou a ser questionado e as falhas nos 

propósitos dos projetos modernos de melhoramento da vida das pessoas causaram a 

perda da fé e o ceticismo (KEMSHALL, 2002). Esses elementos passam a ser 

contrastados quando de um lado observamos a necessidade de segurança e de outro 

 
15 O estado de bem-estar social é o conjunto de programas governamentais que são voltados a 
assegurar ao cidadão das continências da vida moderna e individualizada, atendendo as necessidades 
sociais e garantindo direitos sociais de cidadania (KERSTENETZKY, 2012). 
16 Os estados neoliberais regulamentam em menor intensidade as atividades humanas, se restringindo 
àquelas que são consideras por ele como mais ameaçadoras para regulamentá-las, deixando ao 
indivíduo a responsabilização pelos seus próprios riscos, abrindo novos mercados para que seguros, 
através da coletivização privada dos riscos, possam competir permitindo uma terceirização privada de 
riscos. 
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a aceitação de determinados riscos, questiona-se quais riscos são tolerados pela 

sociedade e quais são aqueles que devem ser controlados. 

O welfare state é um sistema de administração de riscos onde a base do conceito 

de seguridade está intrinsicamente ligada com o compromisso ativo dessa sociedade 

com o futuro (GIDDENS, 2011). O planejamento e a premissa de administração e 

controle de ameaças está relacionado com as estruturas fundantes de um estado 

moderno sólido. O estágio desenvolvido desse sistema de governo visa atender as 

demandas de maneira institucionalizada organizando consequências imprevistas, 

mas imprevisíveis de maneira coletiva criando uma segurança mútua aos indivíduos 

(EDWARDS; GLOVER, 2002). 

Os objetivos centrais do estado de bem-estar é compartilhar os riscos e 

vulnerabilidades visando a proteção, esses objetivos são buscados através da 

segurança social e das políticas sociais (KEMSHALL, 2006). A distribuição de 

responsabilidade ocorre pela definição de qual riscos são de responsabilidade estatal 

e quais serão atribuídos aos indivíduos e em que grau haverá intervenção e 

administração desse agente externo para a perseguição dos bens da coletividade. 

Esses bens estão elencados nas normas legais, na cultura, nos costumes e no 

contexto social em que a decisão está sendo debatida.  

De uma análise das políticas sociais em um estado de bem-estar se extrai que: 

a) os cálculos de custo benefício aplicáveis no sentido monetário devem ser vistos 

com cautela devendo superar a mera análise econômica da medida; b) o 

conhecimento do leigo é limitado e leva-o a comportar-se de formas complexas que 

transcendem a mera expectativa de resultados; c) o risco deve ser compreendido 

dentro da atual conjuntura de valores sociais, padrões de comportamento e 

racionalidades morais (TAYLOR-GOOBY, 2000). A fragilidade individual de obter o 

conhecimento necessário para compreender todas as nuances da complexidade do 

controle de epidemias obrigaria o estado a trazer para a esfera pública o debate a 

preocupação com esses eventos catastróficos e a discussão de eventuais medidas 

de precaução que poderiam ter sido adotadas, pois se trata de risco de magnitude e 

probabilidade onde há a incapacidade individual de assumir os efeitos que decorrem 

da pandemia. 

Os indivíduos têm se tornado mais autônomos no que diz respeito a seu bem-

estar e mais céticos em relação as habilidades dos gestores públicos de lidar com eles 

os efeitos disso são uma erosão da centralização das estruturas (EDWARDS; 
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GLOVER, 2002). A reconfiguração das responsabilidades por áreas específicas da 

vida humana passa a ser redistribuída ao indivíduo ou a outros agentes sociais, 

causando não somente indeterminação como a desregulamentação, a incerteza e a 

ambiguidade na tomada de decisões. No Estado neoliberal o funcionamento das 

seguranças providas por ele depende de cálculos econômicos tratando o serviço 

público como se privado fosse em relação à saúde, seguridade social, emprego e 

segurança, fragilizando esses serviços sociais (BAUMAN; BORDONI, 2014). 

No final do século XX a Royal Society iniciou um trabalho de pesquisa na 

percepção pública dos riscos e no processo de gerenciamento de riscos trazendo o 

risco em âmbito científico e também por meio de análise sociopsicológica da 

percepção, mais tarde os Estados Unidos perceberam a necessidade de integrar a 

comunicação de riscos com a elaboração de políticas públicas (POWER, 2007). Esse 

processo evidenciou a democratização do risco e a necessidade de informação e 

formação dos leigos para que participem diretamente do processo de formação da 

percepção dos riscos, esse avanço relacionado a políticas públicas demonstrou que 

a definição do risco parte de um processo de observação e participação coletiva. 

A saúde é um direito inserido no bem-estar social e representa um fator 

macroeconômico e político relevante, ela está em simbiose com os sistemas 

econômicos, educação, transporte e alimentício (KICKBUSCH; GLEICHER, 2012). A 

saúde opera igualmente na concepção neoliberal como uma forma de garantia da 

força de trabalho necessária para operacionalizar a produção e impulsionar a 

economia. O processo de governança deve ocorrer por meio da colaboração, do 

engajamento, da mistura entre regulação e persuasão, e por meio de políticas 

adaptativas, estruturas resilientes e previsão (KICKBUSCH; GLEICHER, 2012). 

Há a necessidade de um processo de governança nos riscos da saúde pública, 

essa gestão deve compreender que nessa área existem problemas (ADEKOLA, 2019) 

relacionados à: a) ambiguidade que permite a múltipla interpretação e legitimação de 

visões relacionadas a riscos; b) complexidade que consiste na dificuldade de 

compreender a relação de causalidade e de efeitos adversos entre os eventos, além 

da ausência de linearidade de riscos; c) incertezas causadas pela falta de 

conhecimento e problemas relacionados ao cálculo dos riscos.  

A saúde pública moderna passa a dar menos ênfase nos antigos métodos de 

prevenção como quarentena, isolamento e inspeções sanitárias, adotando uma 

abordagem com novos métodos que visam a estratégia de participação, colaboração, 
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educação, marketing, imunização e a economia da saúde (PETERSEN; LUPTON, 

2000). Discursos vêm sendo produzidos de como o Estado pode desenvolver a saúde 

pública através do estado de bem estar social impõem ao governo intervir em 

situações de riscos para alcançar o fim último estabelecido pela sociedade que nesse 

caso pode ser oriundo da vontade constitucional ou do seu aparato técnico-científico 

que detêm a capacidade de detectar e mitigar esses riscos. Assim, novas formas de 

administrar a saúde pública são frutos do progresso histórico dessa disciplina que 

inova criando novas formas de promover a saúde e o bem-estar da população por 

meio de treinamentos, conscientização e o respaldo na legislação como guia 

normatizadora para estabelecer os meios de controle das ameaças. 

Na pandemia de COVID-19 observou-se a individualização dos riscos e a 

coletivização de ameaças predominantemente econômicas por parte do estado. A 

formação de estruturas capazes de identificar os riscos e implementar os controles, 

dentro da predominância da ideia neoliberal de redistribuição de riscos, demonstrou-

se falha não apenas pela essência individualista, mas pela falta de comunicação 

eficiente do que era desconhecido e conhecido neste processo. 

A pandemia de COVID-19 foi centralizada na autoridade do Ministério da Saúde, 

mais especificamente no Sistema Único de Saúde (SUS). A gestão de riscos 

relacionados a saúde antes mesmo da chegada do vírus em território nacional já 

apresentava outras vulnerabilidades, como barreiras relacionadas a restrições 

orçamentária, falta de postura proativa na detecção e treinamento da população de 

como administrar o vírus como uma ameaça. Em uma percepção imediata do cenário 

da saúde pública, havia uma priorização da aquisição de outros insumos de maneira 

reativa para mitigar o impacto de outras enfermidades consideradas mais relevantes 

naquele momento que os insumos necessários para uma preparação para uma 

doença que não existia. 

O estado e as agências de saúde como governanças especializadas na área 

com todo o seu aparato técnico, tecnológico e científico foram incapazes de se 

preparar para mitigar os efeitos da pandemia antes da produção de resultados 

catastróficos. Se a disponibilidade de informações para os especialistas era 

relativamente pequena, a do público leigo era extremamente insuficiente para prever 

e antecipar o eventual impacto de uma pandemia, tempo de duração e efeitos 

ocasionados após o término do surto. 
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3.2 GESTÃO DE RISCOS NA PANDEMIA 
 

A gestão de riscos necessita de dados e fontes primárias de conhecimento de 

outras disciplinas, sua função como ciência é organizar, distribuir e avaliar o 

conhecimento com base em métodos quantitativos e qualitativos e atingir a melhor 

decisão possível. A epidemiologia fornecerá contribuições em relação às ameaças a 

saúde humana, a exposição e a quantificação verificando quais são os fatores de 

risco. A união das metodologias de gestão de riscos e da epidemiologia permitem um 

controle das ameaças ou a mitigação dos efeitos causados por esses eventos. 

A epidemiologia é o estudo da distribuição e condicionantes de eventos 

relacionados a problemas de saúde. Os objetivos dela são (GORDIS, 2009): identificar 

causas e fatores de risco associados a doenças; determinar a extensão da doença na 

população; estudar a progressão e formação de doenças; avaliar medidas preventivas 

e de tratamento; fornecer uma base para o aprimoramento de políticas públicas 

voltadas para a área da saúde. A estrutura e os princípios que fundamentam o 

gerenciamento de riscos são semelhantes aos objetivos propostos pela epidemiologia.  

A epidemiologia é a base da ciência da saúde pública que é construída com o 

conhecimento probabilístico de maneira sistemática e sem vieses para a interpretação 

dos dados, analisando a frequência e a exposição de pessoas a doenças em uma 

determinada área, se alicerçando em outros campos da ciência para explicar 

comportamentos relacionados a problemas de saúde (DICKER et al., 2006). Essa 

característica evidencia que as relações sociais também deve ser objeto de análise 

para que a forma gerenciar os riscos causados pelas enfermidades tenha uma maior 

eficiência. Entre as técnicas utilizadas na gestão de riscos na área da saúde temos 

exames periódicos, dietas, vacinas e os medicamentos, que muitas vezes não tratam 

as enfermidades em si, mas controlam os riscos, aliviando o sintoma dos pacientes, 

relacionando os efeitos da droga ao controle e mitigação dos efeitos das doenças 

(ROSE, 2005). 

Risco epidemiológico tem como finalidade analisar a probabilidade de ocorrência 

de um determinado evento relacionado à saúde, estimando a partir do que ocorreu no 

passado recente a partir de associações e correlações entre eventos. Os 

epidemiologistas modernos fazem estudos em populações a fim de buscar dados que 

fundamentem a sua análise, entretanto, utilizam desse pretexto para estudar fatores 

individuais e isolados de riscos descontextualizados e não os fatores coletivos no 
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contexto social e histórico, parte disso decorre da falta de interesse socioeconômico 

da adoção de uma política voltada para os riscos coletivos (PEARCE, 1996). Um 

processo de gerenciamento de riscos abrangente e coletivamente aplicável na esfera 

das epidemias e pandemias está interconectado com as relações espaciais, 

temporais, culturais e políticas da sociedade. 

A gestão da pandemia antes da COVID-19 já demonstrava que as práticas de 

distanciamento social e formas sanitárias alheias a inoculação de vacinas estavam 

ligadas com uma cultura forte (CARNEY; BELINDA, 2014). O conhecimento em 

relação a transmissibilidade e os efeitos da doença a longo prazo eram desconhecidos 

dificultando a estruturação de uma cultura preventiva que é aquela que está ligada 

com a construção de hábitos e comportamentos baseados na segurança e na 

proatividade. 

A adesão a medidas sanitárias durante a pandemia de COVID-19 ocorreu em 

um contexto de negação dos efeitos da doença e da mudança do status quo do 

comportamento individual e das relações humanas em geral. Os governos passaram 

a adotar estratégias hesitantes, que visavam baixar o número de pessoas infectadas, 

através de medidas mais ou menos universais de redução de contato e encerramento 

parcial de espaços onde o controle de multidões é impraticável, reduzindo os pontos 

de contato entre os agentes, são exemplos dessas medidas o toque de recolher, 

regulamentação da circulação e fechamento de determinadas espécies de 

estabelecimentos (STAUPE-DELGADO, 2021). A redução do contato social era uma 

recomendação da OMS e das governanças de saúde que estudavam a disseminação 

do vírus, seguindo as diretrizes do princípio da precaução. 

Estratégias de supressão que pertencem a última linha de frente como o 

lockdown foram utilizados como forma de diminuir o contágio. Essa prática consiste 

no bloqueio total aplicada a comunidade interrompendo atividades por um curto 

período de tempo, salvo para o exercício de atividades básicas, que consistem em 

restrição a livre circulação de pessoas, intervenção na propriedade privada, 

transferência de renda e fomento (VARGAS, 2020). As medidas de controle foram 

sendo adotadas conforme a doença iria contaminando a população, no início as 

medidas adotadas eram mais brandas e menos restritivas de liberdade, conforme a 

crise na saúde pública avançava ações mais incisivas foram adotadas pelas 

governanças responsáveis pela garantia da saúde. 
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As complexas relações interdependentes e interligadas entre todos os agentes 

sociais em virtude da pandemia de COVID-19 demandaram uma disrupção no sistema 

modificando as estruturas anteriormente construídas (VALERAS, 2020). A epidemia 

de gripe de 1918 e 1919 apesar da sua letalidade apenas os enfermos eram isolados 

do restante da população, havia permissibilidade de circulação entre os saudáveis, a 

experiência proporcionada pelo lockdown como medida para a contenção da 

disseminação do vírus alterou completamente as relações entre os agentes sociais. 

Na gripe espanhola não havia SUS ou órgão equivalente, os hospitais e postos de 

atendimentos eram improvisados, dificultando a criação de políticas públicas de 

coordenação nacional (SCHWARCZ; STARLING, 2020).  

Em 22 de janeiro de 2020 no Brasil o Centro de Operações de Emergência do 

Ministério da Saúde passou a monitorar, planejar e organizar as atividades dos atores 

envolvidos e realizar o monitoramento internacional. Em 27 de janeiro de 2020 foi 

ativado o plano de contingência e em 03 de fevereiro a epidemia foi declarada 

Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional através da Portaria do 

Ministério da Saúde nº 188/2020, prevendo a articulação do SUS, a divulgação de 

informações a população, a aquisição de bens e contratação temporária de 

profissionais para o combate a COVID-19.   

No Brasil o primeiro caso de COVID-19 foi confirmado em 26 de fevereiro de 

2020 e em 17 março do mesmo ano o primeiro óbito, onde o paciente que era idoso e 

apresentava outras doenças como a diabetes não tinha viajado para o exterior. No dia 

20 de março foi reconhecida a transmissão comunitária do vírus, a disseminação 

interna evidenciava que o vírus não dependia mais do contato entre brasileiro e 

alguém que viajou para o exterior ou teve contato com alguém que retornou para 

infectar outras pessoas demonstrando que ele já estava instalado no país. 

Segundo o Plano de Contingência elaborado em 13 de março de 2020 pela Fio 

Cruz havia muitas lacunas no conhecimento sobre a epidemiologia e o quadro clínico 

da doença, não haviam informações exatas do período de incubação e da 

transmissibilidade do vírus (FREITAS et al., 2020). Até mesmo as autoridades 

desconheciam as consequências em potencial do vírus e não era sabido se os efeitos 

causados pela COVID-19 seriam breves ou não ou que haveriam mutações que 

tornariam os sintomas mais graves e letais. O documento elaborado pela OMS em 07 

de março de 2020 já reconhecia a necessidade de ações coordenadas de diferentes 
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setores da sociedade para se preparar e responder aos efeitos do vírus nas mais 

diferentes áreas (WHO, 2020). 

As orientações iniciais da Fio Cruz (FREITAS et al., 2020) consistiam em: 

medidas de distanciamento social, higienização das mãos e cuidados especiais ao 

tossir, recomendações para que fossem evitadas viagens a fim de conter o contágio, 

o isolamento de pessoas contaminadas ou suspeitas até o resultado do exame. Já no 

documento elaborado pela OMS (2020) as medidas que deveriam ser adotadas caso 

o problema se agravasse incluíam: o fechamento de escolas, transportes públicos e 

locais de trabalho além da quarentena e isolamento de pessoas doentes. 

No Brasil os problemas relacionados a pandemia ocorreram pela falta de 

consenso político e técnico de intervenção, aliada a mudanças na estrutura 

hierárquica superior do Ministério da Saúde, bem como pela falta de cooperação entre 

os três níveis de governo, além da vulnerabilidade do sistema já existente no SUS 

(PAES-SOUZA, 2021). Parte do diagnóstico das falhas que foram fornecidos por 

quem se aprofundou na pesquisa dos problemas enfrentados na pandemia está 

relacionado com elementos basilares do gerenciamento de riscos, como a liderança, 

alinhamento e fortalecimento proativo das estruturas como forma de criar resiliência a 

crises. O coronavírus demonstrou as vulnerabilidades sociais e a precariedade do 

sistema médico-hospitalar brasileiro pela falta de insumos, equipamento e pessoal e 

evidenciou as condições insalubres de uma parte da população brasileira 

(SCHWARCZ; STARLING, 2020). 

Inicialmente os controles sanitários consistiam em utilização de máscara e álcool 

gel para a desinfecção das mãos, além do isolamento dos sujeitos infectados das 

pessoas saudáveis. Sob o viés da análise de risco a maioria dos países adotou o 

chamado princípio da precaução que determina que quando uma ação pode gerar um 

dano irreversível ainda que inexistam evidências conclusivas sobre as causas das 

medidas preventivas e da plausibilidade de ocorrência (DELLARI; VENTURA, 2002).  

Medidas mais incisivas de controle como o lockdown, ou isolamento vertical, 

foram adotadas no âmbito municipal para evitar a superlotação dos leitos dos hospitais 

na tentativa de diminuir o número de infectados e mortos pela doença. O controle 

comunitário da COVID-19 poderia ser exercido de duas formas, pela supressão que é 

o isolamento horizontal que segrega todos os indivíduos a fim de impedir a 

disseminação da doença e a mitigação que é conhecida como isolamento vertical 
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onde apenas os grupos de risco e mais vulneráveis são isolados das outras pessoas 

(FERGUSON et. al., 2020).  

Esse conflito entre os métodos de controlas a disseminação da doença entre o 

poder executivo federal e os estados e municípios causou discussões da 

constitucionalidade da distribuição dos papéis de controle da pandemia. O Supremo 

Tribunal Federal julgou essa questão de conflito federativo na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 6.341 reconhecendo a inconstitucionalidade da Medida 

Provisória que centralizava as prerrogativas das medidas de contenção da COVID-19 

ao Presidente da República onde reconheceu a competência concorrente dos outros 

entes para legislar sobre a saúde pública. A decisão partiu da necessidade da 

produção de efeitos concretos das escolhas administrativas, da divergência política 

entre a intensidade do isolamento pretendido pelos diferentes entes e da afrontação 

pública das decisões do STF pelo Presidente da República (GOMES; CARVALHO; 

BARBOSA, 2020). 

Partindo da premissa de que havia racionalidade limitada quanto aos efeitos e 

consequências desse risco, verifica-se que a ênfase em feedbacks de baixa duração 

e adaptações pela crise pode funcionar onde a consequência das decisões são 

repetíveis e uma má decisão não causa tantos riscos secundários (SLOVIC; 

KUNREUTHER; WHITE, 2000). Postura esta que foi adotada através das medidas de 

controle estabelecidas pelo governo, onde a constante revisão, apesar de fornecer 

feedbacks rápidos parecia não possuir uma visão estratégica e de longo prazo que 

são exigidas para administrar esse risco sistêmico. 

A amplificação social do risco ocorreu inúmeras vezes durante a pandemia, trata-

se do direcionamento de mensagens que comunicam as ameaças para a população 

com a finalidade de impedir a circulação do vírus e da necessidade do distanciamento 

social amplificando a consciência em relação a essas ameaças. São gatilhos que 

determinam a relação da mídia com os riscos: questões de culpa, ocultação e 

encobrimentos de eventos, identificação de vilões e mocinhos, questões de alta 

visibilidade, conflitos, a exposição de muitas pessoas ao risco e alto impacto visual 

(BENNETT, 1999). Durante o período de exposição à COVID-19 foram observadas 

tentativas de comunicação dos riscos por meio das mídias de comunicação que 

consistiam em apresentar imagens da China e da Itália que foram os primeiros locais 

que sofreram consequências catastróficas do vírus e cemitérios lotados no Brasil 

quando o vírus já estava desenvolvido no território nacional como forma de despertar 
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a consciência do público em geral em relação à essas ameaças. Ocorre que elas 

somente foram comunicadas aos leigos quando a situação já estava fora de controle 

levando a uma gestão de crise responsiva que gerou pânico e medo, gerando vieses 

que podem ter influenciado nas decisões administrativas e individuais dos agentes 

sociais. 

A recente crise na gestão de riscos da pandemia de COVID-19 expôs 

vulnerabilidades relacionadas ao pensamento neoliberal que dizem respeito ao 

individualismo e liberdades pessoais em detrimento do bem-estar público e da 

consolidação dos direitos sociais. Os ruídos informacionais e conflitos políticos 

preponderaram em relação a eficiência científica dos meios de controle. A eficácia de 

um sistema de prevenção depende do pensamento baseado em riscos de maneira 

tempestiva e adequada, que visaria evitar os efeitos negativos e maximizar os 

positivos. Apesar disso as autoridades poderiam dispender recursos na incerteza de 

se o controle escolhido naquele espaço-tempo seria suficiente para conter a ameaça, 

nesse ambiente a narrativa e a percepção de riscos assume um papel mais importante 

que a própria ciência, dificultando o estabelecimento de controles de riscos concretos. 

 
3.3 A PREVISIBILIDADE E INCERTEZAS 

 

O combate a essa pandemia com grande capacidade de disseminação foi sendo 

alterado de acordo com o tempo, espaço e o conhecimento científico alcançado sobre 

as consequências da doença, a forma de transmissão e a taxa de contágio. As práticas 

relacionadas à prevenção e dissuasão da doença também sofreram profundas 

transformações diante das incertezas científicas sobre elas, principalmente nos 

estágios iniciais do seu surgimento. A ausência de informações concretas e a taxa de 

mutação do vírus conduz a uma análise de riscos onde a presença de conhecimento 

certo é escassa e o nível de incerteza é alto. Apesar das dificuldades encontradas 

pelas autoridades de saúde já haviam sinais que demonstravam a eminência de 

graves ameaças relacionadas a saúde coletiva. 

Pesquisas relacionadas à preparação para combater bioameaças ocorreram em 

Israel entre 2004 e 2007 essas simulações já apresentavam indícios de problemas 

relacionados a biossegurança, recomendando a preparação para o controle da gripe 

aviária de 2005 a 2007. Existia um problema temporal que era relacionado a 

impossibilidade de saber qual era a cepa desse vírus onde o potencial pandêmico era 
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incerto e desconhecido sem um vírus específico e singular para ser controlado 

(SAMIMIAN-DARASH; RABINOW, 2015). Os “desconhecidos desconhecido” 

representam os maiores desafios enfrentados pela gestão de riscos, pois exige a 

administração de profundos graus de incerteza que transbordam os limites do 

conhecimento. 

No caso da influenza em Israel a preparação demonstrou várias formas de 

administrar a incerteza através de uma abordagem analítica que facilitasse a 

compreensão das suas formações complexas, da contemporaneidade existencial e as 

conceitualizações de futuro nas formas concretas de vida (SAMIMIAN-DARASH; 

RABINOW, 2015). O que se descobre através de investigações mais profundas em 

ameaças onde o risco é amplamente desconhecido é o limite da racionalidade 

humana no que diz respeito à previsibilidade dos eventos, demonstrando que a 

análise de riscos nesses ambientes exige diferentes formas de abordagens 

metodológicas e também de estudos antropológicos e sociais. 

Alguns meses antes da COVID-19 havia acesso a informações relacionadas a 

possibilidade de ocorrência de eventos semelhantes a pandemia de COVID-19. Em 

2019 o Departamento de Saúde e Serviços Humanos dos Estados Unidos conduziu 

uma simulação17 chamada de “Crimson Contagion” onde um vírus que teria origem na 

China se espalharia para todo o mundo e o resultado dessa doença seria a centenas 

de milhares de mortes nos Estados Unidos (ROJAS, 2020). Esse exercício foi 

conduzido de 13 a 16 de agosto daquele ano, tendo escolhido como agente infeccioso 

a Influenza, a Ebola e a Zika, nesse cenário simulado o exercício consistia na 

elaboração de políticas para viabilizar as forças de trabalho, proteção da 

infraestrutura, distanciamento social, afetação de recursos escassos, financiamentos 

e priorização de vacinas (US DEPARTMENT OF HEALTH AND HUMAN SERVICES 

et al, 2019). 

Outro exercício semelhante ocorreu em território norte-americano em outubro de 

2019 e foi chamado de “Evento 201”18 que também foi relacionado a ameaças 

 
17 O método de simulação é utilizado em exercícios de treinamentos e consistem no processo de 
produzir um modelo, sistema ou decisão problema para buscar insights para ajudar a solucionar 
problemas, simulando emergências para que os tomadores de decisão aprendam lições e valores 
importantes em um ambiente virtual onde não estão expostos aos reais riscos daquela ameaça (YOE, 
2019). 
18 No site do organismo responsável pela condução do experimento eles citam que (tradução própria): 
“Nos últimos anos o mundo assistiu um crescente número de eventos epidêmicos, alcançando cerca 
de 200 casos por ano. Esses eventos estão aumentando e são ameaçadores para a saúde, economias 
e para a sociedade. Administrar essas ocorrências já tensiona a capacidade global mesmo na ausência 
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ocasionadas por pandemias. Essa simulação foi conduzida pelo Johns Hopkins 

Center for Health Security juntamente com o Fórum Econômico Mundial e a Fundação 

Gates para simular um surto de SARS que fictamente teria se originado no Brasil (LIU, 

2021). A instituição John Hopkins também é conhecida por ser uma autoridade na 

área do aprimoramento da saúde e da criação de novas políticas e ferramentas para 

o aprimoramento das organizações responsáveis pelo gerenciamento de crises de 

saúde pública. 

Além disso, ainda em 2019 as Nações Unidas concluíram em um dos seus 

relatórios que uma pandemia de uma doença letal mataria de 50 a 80 milhões de 

pessoas e que ela causaria instabilidade e insegurança na sociedade (ROJAS, 2020). 

Os modelos representam apenas aproximações da realidade baseadas em 

premissas, conhecimentos temporalmente obtidos e simplificações de processo que 

em último grau, versam sobre o comportamento humano tornando essa análise com 

um alto índice de falibilidade e especulação, apesar dos indícios apresentados pelo 

conteúdo de outras doenças fornecer um substrato mínimo para os especialistas para 

antecipar medidas com base no conhecimento disponível. 

Os gerenciadores de risco devem estar atentos aos vieses da percepção pública 

de determinados riscos porque ele pode interferir diretamente nessa visão sobre 

determinadas ameaças, superestimando ou subestimando o risco (RENN, 2008). A 

heurística é um procedimento mental que simplifica a informação ignorando a lógica 

ou contradizendo-a para administrar determinados eventos. O viés de disponibilidade, 

por exemplo, superestima os eventos que ocorrem com mais frequência, enquanto o 

viés de confirmação faz com que o pesquisador busque evidências que estejam em 

consonância com aquilo que ele já crê (BENNETT, 1999). Diferentes percepções 

subjetivas ou coletivas fazem com que a consciência de risco seja despertada de 

maneira diferente em relação a intervenção dos agentes que realizam a gestão das 

ameaças. 

A construção do risco epidemiológico tem um caráter fundamentalmente 

quantitativo se apropriando da construção de associações de causalidade de outras 

 
de uma ameaça pandêmica. Os especialistas concordam que é apenas uma questão de tempo até 
uma destas epidemias se tornar global - uma pandemia com consequências potencialmente 
catastróficas. Uma pandemia grave, como o "Evento 201", exigiria uma cooperação sólida entre 
indústrias, governos nacionais e instituições internacionais chave.” Disponível no site 
<https://www.centerforhealthsecurity.org/our-work/exercises/event201/>. Acesso em: 02 de março de 
2023. 
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dimensões como biológicas, ambientais, psicológicas e sociais (NEVES, 2004). Uma 

vez desconhecido os potenciais efeitos e consequências de ameaças torna-se um 

desafio antecipar os potenciais resultados e desdobramentos das decisões dos 

tomadores de decisão.  

Para uma gestão adequada deve ser identificado quem sofre o risco de infecção 

sendo este a chave para o controle eficiente de uma epidemia, presumindo que estes 

dados sejam conhecidos para os especialistas, entretanto, a falta de dados 

geralmente acaba utilizando os dados mais recentes que são disponibilizados 

assumindo um padrão não evolutivo do cenário (VALDANO et al., 2015). Assim, a 

capacidade preditiva da disseminação de uma doença com sintomas de difícil 

visualização nos estágios iniciais e sem precedentes na velocidade de infecção 

poderia criar padrões que enviesassem a analise do pesquisador e obstruísse a 

capacidade de antever os resultados dos perigos à saúde. 

O problema que a gestão de riscos enfrenta em questões epidemiológicas é que 

as ameaças são invisíveis e muitas vezes intangíveis ao público leigo. Essa 

desorientação faz com que o público demande do estado a adoção de medidas 

imediatas e a curto prazo de controle daqueles riscos que são mais visíveis 

dificultando o estabelecimento da ordem na sociedade de riscos modernos em relação 

as ameaças sistêmicas e complexas. 

A COVID-19 misturou velocidade, escala, complexidade e incerteza, trazendo 

inúmeros desafios aos agentes que realizam a governança desse risco, que ficaram 

mais interdependentes de políticas e decisões desafiando os conceitos de confiança 

e accountability nos processos de decisão (SCHULMAN, 2021). Esse processo exigiu 

agilidade na adaptação dos agentes diante das condições que estavam postas, o 

método de tentativa e erro era a única alternativa possível para administrar essa 

ameaça, devido as incertezas científicas relacionadas ao conhecimento e a ausência 

de disponibilidade de dados para a interpretação das causalidades. A doença 

demonstrou que os riscos crescem de acordo com a interação entre diferentes grupos 

o que torna possível que todos os agentes sociais nos mantenham seguros ou nos 

coloquem em perigo (WUCKER, 2021). A geração de interdependência ficou evidente 

uma vez descoberta a rápida taxa de contágio exigindo medidas concretas e imediatas 

a fim de estabilizar a convulsão social.  

O reflexo na categorização e distribuição do conhecimento científico e a 

distribuição informacional causam incertezas e fatores complexos que obrigam as 
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governanças responsáveis pelo gerenciamento de riscos a alterar as suas percepções 

e a forma da administração das ameaças que antes eram percebidas como 

inofensivos. Essa dinâmica de mutação do processo de análise e gestão dos riscos 

constituí um verdadeiro processo social de dialética de definição e meio de controle 

de ameaças para buscar a segurança.  

A análise de decisões complexas tipicamente envolve uma profunda estrutura 

onde há múltiplos fatores que afetam a decisão e onde há incertezas, reflexos a longo 

prazo e trade-offs complexos entre os possíveis resultados das decisões (SLOVIC; 

KUNREUTHER; WHITE, 2000). Por se tratar de um vírus desconhecido, não havia 

dados estatísticos ou condições estáveis que permitissem um controle seguro, 

eficiente e imediato no combate contra a disseminação da COVID-19 antes e durante 

uma grande parte do desenvolvimento da doença.  

Em nível gerencial observa-se uma reestruturação dos papéis sociais que 

fundaram a epidemiologia clássica em relação à moderna, os objetivos e as 

finalidades dos agentes que integram esse processo passaram por transformações. 

Há uma ressignificação constante na abordagem da saúde pública e da segurança 

epidemiológica que nesse momento histórico redistribuiu as responsabilidades de 

gerenciamento de riscos. 

 
3.4 OS EFEITOS DA PANDEMIA E OS RISCOS SISTÊMICOS 
 

A caracterização dos riscos como sistêmicos ocorre quando a ameaça 

apresenta: a) complexidade na medida que no caso em concreto é representada pela 

dificuldade de estabelecer causalidades e determinar os efeitos adversos, onde o 

feedback das respostas aos controles ocorre de forma lenta e gradual e de forma não 

linear; b) incertezas causadas por grandes variâncias estatísticas e pela falta de 

disponibilidade de dados para estabelecer relações de causalidade; c) ambiguidade 

gerada pelas múltiplas interpretações de observações idênticas ou avaliação de dados 

causando controvérsias entre os pesquisadores; d) efeitos que reverberam além da 

fonte do risco que é a capacidade de gerar efeitos fora do local onde o risco é 

localizado causando efeitos secundários ou terciários (RENN et al., 2022). Todas as 

características citadas estiveram presentes na pandemia principalmente no início, o 

último fator foi observado com extrema clareza após a pandemia onde a inflação, o 
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desemprego e problemas de saúde após a infecção das pessoas, como transtornos 

mentais e psicológicos, afetaram a sociedade. 

Os riscos sistêmicos são reais porque existem independentemente da 

representação mental que os indivíduos possuem deles, não são riscos construídos a 

partir da percepção de um agente. Essa espécie de risco pode ser socialmente 

amplificada com a finalidade da governança de alertar sob os possíveis efeitos dele 

na sociedade ou por causas naturais como o medo e a ansiedade. A ausência de 

representação mental que demonstre conexão entre uma grande pandemia com 

efeitos globais catastróficos e a pandemia de COVID-19 consistia em uma limitação a 

imaginação dos seus efeitos a curto, médio e longo prazo, dificultando a geração de 

alertas e a elaboração de processos que antecipassem a possibilidade de um risco 

dessa magnitude ser desencadeado. 

A princípio, riscos epidêmicos deveriam ser tratados com extrema cautela pelas 

autoridades públicas, pois na concepção de Bennet (1999) estão presentes muitas 

características que desencadeiam uma grande aversão ao risco de enfrentar uma 

pandemia despreparado. Nesse cenário a população por estar mais vulnerável a 

ameaças e insegura com a saúde coletiva deveria alocar mais recursos para evitar 

esses problemas. Entretanto, o caráter incerto das consequências ou tempo de 

instalação da doença dificultam na prática ações concretas que não sejam 

responsivas, mas preventivas no que diz respeito ao gerenciamento de riscos. 

Riscos com efeitos não percebidos pelo público em geral ou com consequências 

e probabilidades altamente desconhecidos são classificados como cisnes negros e 

tem as seguintes características (AVEN, 2016): a) evento impensável e 

completamente desconhecido para o ambiente científico – também chamado de 

desconhecido desconhecidos; b) eventos que não foram levados em consideração 

por aqueles que administram o risco, mas conhecido à outros, trata-se de evento não 

previsto que poderia ter sido identificado se fossem conduzidas análises adequadas; 

c) eventos conhecidos nas análises mas negligenciados pela expectativa de não 

ocorrência. 

Por mais que a pandemia pudesse ser prevista há pontos discutíveis se a 

magnitude desse evento poderia ser avaliada devidamente, pois a infraestrutura de 

saúde global foi afetada em grande escala e a pandemia ainda desencadeou enormes 

impactos econômicos (MISHRA, 2020). A pandemia poderia ser classificada como um 

cisne negro em relação aos efeitos que irão perdurar por anos, diante da 
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imprevisibilidade em relação à resistência do vírus aos meios de controle. Para 

algumas ameaças existe amplo acesso a dados estatísticos que podem fornecer 

subsídios para o processo decisório, enquanto para outros os efeitos são dificilmente 

observáveis e a sua avaliação demanda estudos experimentais e epidemiológicos 

complexos (SLOVIC; FISCHHOFF; LICHTENSTEIN, 2000b). As decisões, portanto, 

estão sujeitas a disponibilidade informacional disponível na esfera temporal e na 

capacidade imediata de ação, sendo que os reflexos da ação de um dos agentes 

podem impactar de forma direta ou indireta o outro. 

Nicolas Nassim Taleb grande pesquisador na área de gestão de riscos e 

economia relatou que esse evento não era um cisne negro e sim um cisne branco, 

sendo este definido como certo. Nele o impacto pode ser projetado e ao final do evento 

é possível identificar quais foram as ambiguidades na tomada de decisões que 

prejudicaram o seu julgamento. Apesar disso, outros pesquisadores afirmam que 

apesar da capacidade de antecipar esses eventos nenhum pesquisador foi capaz de 

prever o impacto deles no cotidiano, fazendo dele um cisne negro (DEVAJARAN; 

MANIMUTHU; SREEDHARAN, 2021). 

A ausência de precedentes, por si só, não classifica o vírus como um cisne 

negro, muitos cientistas e pesquisadores da saúde pública defendem que a pandemia 

seria previsível e que deveríamos ter um plano de ação delineado de forma adequada 

para combatê-lo, além de um maior investimento em ferramentas de controle e na 

pesquisa de vacinas (VALERAS, 2020). Verifica-se, portanto, que o problema é 

referente a cultura de combate à riscos sistêmicos na área epidemiológica. As 

avaliações de riscos baseados em modelos dessa área servem como base, há 

problemas relacionadas a ela quando há disrupções sociais e comportamentos 

disfuncionais (RENN, 2008) essa imprevisibilidade dificulta a confiabilidade da análise 

do gestor de riscos, que em um cenário de incerteza está mais propenso a cometer 

erros de julgamento.  

As sucessivas crises nas metodologias e abordagens utilizadas no combate a 

pandemia causaram a falta de confiança nas instituições responsáveis pelo 

gerenciamento de riscos. Esse fenômeno causa déficit informacional em relação aos 

riscos no pensamento onde alguns autores mencionam que seria necessário a 

educação do público, enquanto outros comunicação, participação e diálogo 

democrático (ROSE, 2005). A transparência não deve se relacionar somente ao 

conhecimento científico que alicerça a decisão, mas também comunicar ao público 
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leigo as incertezas que permeiam a tomada de decisões. A utilização de justificativas 

alicerçadas em padrões e estatísticas legitima a decisão tomada quando questionada, 

onde a documentação, formalização e transparência do processo reduz a relutância e 

conduz a aceitação (ROSE, 2005). 

As incertezas relacionadas ao desenvolvimento do vírus de COVID-19 

demandaram a administração das estratégias de operações e tratamento fossem 

conduzidas em um ambiente de altas incertezas aumentando a possibilidade e a 

variedade dos possíveis erros (SCHULMAN, 2021). Schulman (2021) destaca que nos 

Estados Unidos a crise foi causada pela tolerância do governo quanto as mortes 

anteriores causadas pelas gripes convencionais, que dificultaram o acesso aos 

recursos necessários para a gestão da crise, causando escassez de materiais e o 

inchaço da infraestrutura de saúde, problema este que também se materializou no 

Brasil. O setor de saúde atua como uma liderança central na gestão da pandemia que 

depende do processo de envolvimento e participação da sociedade civil e de outros 

setores governamentais, onde a congruência e a confiança são elementos 

indispensáveis para a governança adequada do risco (FREITAS; SILVA; CIDADE, 

2020). 

Quando nos referimos a predição ou incidentes há possibilidade de antecipá-los, 

crises desse porte são únicas e raras ocorrendo somente levando em consideração 

que os esforços de previsão não funcionaram de maneira adequada, elas são 

desencadeadas a partir de sucessivos incidentes, onde a sua avaliação é difícil de ser 

completamente compreendida (LURUBIĆ, 2020). A postura predominantemente 

responsiva por parte da gestão pública no combate à pandemia foi causada devido a 

complexidade do desenvolvimento da doença aliada a incerteza pela sua duração 

dificultou uma predição desses elementos para que o decisor tivesse uma visão macro 

do cenário da COVID-19. 

O gerenciamento de riscos da pandemia de COVID-19 na Inglaterra demonstrou 

o caminho errático das autoridades inglesas evidenciando a necessidade de uma 

abordagem mais sistêmica do problema com avaliações mais rigorosas da situação e 

sem ignorar os avisos iniciais (LAPSEY, 2020). A abordagem proativa do 

gerenciamento desses riscos, apesar de desejável, encontrava-se em uma 

localização temporal e espacial onde os efeitos e consequências, além do prazo de 

duração da doença ainda eram desconhecidos, dificultando a imposição de controles 

prévios eficientes.  
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Quanto a antecipação dos efeitos desse evento catastrófico, apesar de 

conhecido, podemos apontar que as limitações estão contidas no plano de preparação 

porque a incerteza não está presente apenas nas consequências e nos resultados 

desses eventos, mas nas nossas relações com nós mesmos e como sujeitos que tem 

a capacidade de agir planejando o próprio futuro (JASANOFF, 2022). Muitas das 

incertezas relacionadas a esse contexto estão umbilicalmente ligadas com aspectos 

sociais, biológicos e psicológicos complexos que escapam da possibilidade de 

mensurar quantitativa ou qualitativamente. 

O que se extrai da análise da dificuldade de análise dos riscos sistêmicos diante 

de um ambiente de alta incerteza e complexidade, como foi experenciado durante a 

pandemia é que a estratégia adotada pela governança responsável pela área da 

saúde é fundamental. A percepção de segurança, bem como a cultura relacionada a 

consciência do risco podem ser diferenciais em relação à análise de outras possíveis 

catástrofes. Como observado o processo de gerenciamento de riscos está em 

constante progresso e o desenvolvimento de ferramentas para a gestão eficiente de 

riscos sistêmicos ainda é um tema controverso e em construção na ciência do risco. 

O elevado número de vírus considerados como falsos positivos, por deixarem de 

se espalhar rapidamente, ou ainda por não possuírem uma alta mortalidade ou taxa 

de infecção prejudicam a confiança do público em medidas de confinamento de 

grupos ou de usar agentes medicamentosos de controle (CARNEY; BENNETT, 2014). 

A existência de outros vírus no passado que não passaram de um contágio de menor 

escala com resultados e consequências para uma parcela pequena da população de 

uma determinada região não foram sinais suficientes para alertar as autoridades e o 

público da urgência da ação preventiva para afastar resultados indesejados causados 

por eventos semelhantes, mas em escala global.  

Esse aspecto do gerenciamento de riscos na área da saúde demonstra que 

apesar dos indícios de epidemias havia uma remota disponibilidade de informações 

relacionadas aos riscos de pandemia dessa magnitude. Esse tema só viria a tornar-

se um risco sistêmico concreto e relevante após a pandemia de COVID-19. Os 

aprendizados proporcionados após a fase mais crítica da pandemia e o conhecimento 

das possibilidades e resultados foram apresentados a um espectro maior de agentes 

sociais. Potencialmente foram criadas novas representações mentais que podem 

servir de alicerce para administrar riscos sistêmicos principalmente associados a 

saúde e a meios de controle comportamental no futuro. 
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4 A SOCIOLOGIA DA GOVERNANÇA DE RISCOS SISTÊMICOS 
 

A organização do cenário de administração dos riscos demanda a compreensão 

da atuação dos agentes sociais na percepção, aceitação e implementação do controle 

das ameaças. O conceito governança de riscos foi formado a partir da reunião de 

oitenta pessoas com conhecimentos em diversas áreas das ciências técnicas, naturais 

e sociais e outros setores como indústria, ciências políticas e participantes da 

sociedade civil organizada no final do século XX (VAN ASSELT; RENN, 2011). A 

formação dele parte da premissa que no contexto social não cabe ao Estado se 

comportar como único e exclusivo agente de administração e organização da 

sociedade, mas que a sua função deve ser colaborativa, pois a sociedade é composta 

de sujeitos heterogêneos e é representado por um cenário onde ocorrem múltiplas 

interações entre esses agentes sociais tornando o processo de administração social 

mais complexo. Essa palavra passou a ser utilizada somente após a década de 1980 

onde se desenvolveu nas relações internacionais, nas ciências políticas, em temas 

relacionados ao meio ambiente e nas pesquisas relacionadas a riscos (RENN; 

KLINKE; VAN ASSELT, 2011). 

A governança de riscos pode ser conceituada como (SOCIETY FOR RISK 

ANALYSIS, 2015) “a aplicação dos princípios de governança na identificação, 

avaliação, gerenciamento e comunicação de riscos. Governança se refere a ações, 

processos tradições e instituições pelas quais a autoridade é exercida e as decisões 

são tomadas e implementadas. Governança de riscos inclui a totalidade dos atores, 

regras, convenções, processos e mecanismos relacionados a como as informações 

relevantes de riscos são coletadas, analisadas e comunicadas e decisões gerenciais 

são realizadas”. O aprimoramento desse processo no gerenciamento de riscos 

sistêmicos eleva a profundidade da estratégia necessária para administrar as 

incertezas e definir as fronteiras dos conhecimentos com maior convicção. 

Governança de riscos consiste em descrever as estruturas e processos para a 

decisão coletiva de riscos, envolvendo aspectos de avaliação, gerenciamento e 

comunicação e levando em consideração os aspectos jurídicos, institucionais, 

econômicos e legais dos atores envolvidos (RENN, 2008). Nem todos os agentes 

envolvidos nessa relação apresentam poderes isonômicos, muito pelo contrário, 

existem conflitos de interesse e a realização de meios coercitivos que integram o 

processo de delimitação do controle de riscos na sociedade. Todos esses métodos 
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compõem elementos necessários para o exercício da governança de riscos, se trata 

de um processo que visa avaliar e buscar maneiras mais eficientes de prevenir o risco, 

onde todas as partes da vida social passam a ser sintetizadas por meio de dados para 

ordenar os indivíduos e monitorar os riscos em potencial (HIGGS, 2005). 

Os riscos sistêmicos exigem um processo mais complexo de governança em 

relação ao gerenciamento de riscos puro e simples, pois normalmente eles exigem 

uma abordagem que foge da habitualidade e linearidade da gestão de riscos19, onde 

o foco é direcionado a interdependência entre os sujeitos e nos efeitos cascata e como 

resultado há um alto grau de incerteza onde se torna difícil alcançar 

deterministicamente o conhecimento (VAN ASSELT; RENN, 2011). Quanto maior o 

grau de complexidade das ameaças em potencial, sendo este efeito decorrente da 

administração ou controle dos eventos, da tolerância ou não à essas ameaças, menor 

se torna o grau de consenso e convergência de valores entre os agentes em relação 

à probabilidade e o impacto da ocorrência do evento levando a prevalência do poder 

e a hierarquia. 

Compreender a definição de riscos é menos importante que analisar a natureza 

das instituições sociais e econômicas que formam as estruturas de conhecimento e 

as estratégias utilizadas no gerenciamento de riscos, inclusive as que definem o que 

é risco e o que não é (POWER, 2007). As estruturas sociais, através da interação 

entre seus agentes ampliam os conceitos, reforçam a importância, educam e avisam 

os leigos, enfim, criam a dinâmica sobre o que deve ser controlado e de quem é a 

responsabilidade sobre o resultado final daquela ameaça. Nesse mesmo sentido, os 

governos também fazem escolhas arriscadas que demonstram o seu discurso de risco 

na elaboração de políticas públicas, pois o estado de bem-estar social promove a 

cobertura em geral dos riscos dos indivíduos (KEMSHALL, 2002). O estado moderno 

é responsável pela distribuição de riscos sociais, estabelecendo novos direitos e 

criando novas obrigações, fixando diretrizes e criando programas a fim de alcançar os 

objetivos da sociedade no âmbito coletivo. A distribuição social dos riscos nem sempre 

é equânime, no jogo de interesses os atores sociais desempenham papéis que estão 

desordenados na modernidade. 

 
19 Quando as ameaças e os resultados que decorrem delas são conhecidos e há poucas incertezas no 
processo de mensurar quais consequências são originadas a partir da ocorrência do evento danoso o 
cálculo é mais preciso e verificável por meio da estatística, por outro lado, nos riscos sistêmicos há 
dificuldade em estabelecer e isolar relações de causalidade. 
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Governança é conceituada como o processo de organização e coordenação 

social, não sendo este termo exclusivo de organização estatal, sua aplicação mais 

concreta se refere as mudanças nas práticas organizacionais20 em um ambiente de 

interação constante entre inúmeros agentes (BEVIR, 2012). A definição legislativa da 

palavra chegou no Brasil por meio de através do Decreto nº 9.203/17 que classifica 

governança como o “conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle 

postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução 

de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade”. 

A governança possuí características que implicam no reconhecimento da sua 

capacidade multijurisdicional e transnacional que parte do pressuposto da existência 

de múltiplos stakeholders, ou partes interessadas, no processo de decisão formando 

redes que estão conectadas, tanto nos setores públicos quanto nos privados (BEVIR, 

2012). Outra característica do sistema de governança é a ideia central de 

descentralização de poder do estado, de heterogeneidade dos grupos sociais e das 

nações, que reconhece a ineficiência de uma estrutura voltada apenas na 

centralização e hierarquização na tomada de decisões21. 

Ao reconhecer que o conhecimento é disperso na sociedade e que os agentes 

sociais influenciam e interferem nas escolhas dos outros a modelação das condutas 

desejáveis e de comportamento socialmente aceito é realizado constantemente por 

meio da ação social de controle (ROSE, 2000). O aspecto protetivo do controle tem 

como finalidade proporcionar a segurança social no âmbito da gestão de riscos, esses 

fatores não estão isentos de conflitos causados pela divergência entre os agentes 

sociais, influências externas e disputas pelo poder e por recursos escassos. O controle 

não emana de um poder centralizado, evidenciando se tratar de circuitos abertos em 

redes rizomáticas, que visam amplificar os impulsos benignos e minimizar os malignos 

no tempo e espaço da vida em todos os âmbitos da vida social (ROSE, 2000).  

 
20 Através da implantação dessa teoria no espaço público há uma quebra de paradigma entre a velha 
e burocrática administração pública anterior pautada na hierarquização para uma perspectiva mais 
coordenada de atividades na busca de objetivos comuns, levando em consideração os interesses 
sociais distintos e na forma com que todos os agentes contribuem na formulação de políticas públicas. 
21 A ideia de consenso no aspecto decisório remete ao processo de definição da democracia 
representativa em determinar e coordenar a sociedade em direção aos fins socialmente estabelecidos. 
Tais práticas constituem elementares da gestão de riscos, pois o aspecto de comunicação, integração, 
educação e informação das potenciais ameaças são consideradas para buscar a eficiência da 
implementação de políticas de risco, criando novas ferramentas políticas para administrar esses 
aspectos no âmbito público como a amplificação social do risco. 
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As características das governanças modernas22 podem criar uma falsa sensação 

de proteção social, sendo necessário a nível individual o exercício da prudência e da 

educação, por meio dessas interações para compartilhar as responsabilidades do 

estado de bem-estar social (ROSE, 2000). Através da governança de riscos cria-se 

novas subjetividades, redefinem-se as relações sociais, se criam novas 

responsabilidades e distribui elas entre os agentes sociais (O’MALLEY, 2012). Na 

gestão de riscos da autoridade estatal é possível realizar de maneira centralizada a 

administração das ameaças somente através da criação de incentivos ou punições 

para os agentes sociais, áreas que eventualmente não integram a estrutura pública 

atualmente são preenchidas por relações negociais que abrangem sistemas de 

seguros privados, segurança e saúde particulares. Nesses ambientes as 

vulnerabilidades não são expostas publicamente e o desempenho e acesso aos 

recursos acaba sendo limitada a capacidade econômica e de poder do agente 

interessado.  

A necessidade de redes de proteção mais complexas para criar ambientes 

seguros que administram de forma adequada os riscos depende de uma interação e 

convergência de interesse entre os agentes, além da dialética do conhecimento e de 

estruturas hierárquicas e cooperativas. Cada um dos objetos conceituais que 

representam as ameaças contém diferentes mecanismos sociotécnicos de ideias, 

recursos, regulações e práticas que são administrados nestas redes (POWER, 2007). 

O controle das ameaças depende de recursos, onde a alocação demanda a vontade 

dos agentes sociais de controle e consequentemente do conhecimento técnico-

científico e do exercício de poder e, muitas vezes, do consenso entre os agentes e um 

equilíbrio de forças. 

As estruturas tradicionais e centralizadas de controle de riscos baseadas no 

poder coercitivo ou realizadas por meio de uma coordenação centralizada burocrática 

demonstram-se ineficientes para manejar as ameaças modernas. No âmbito dos 

riscos sistêmicos deve ser reconhecida a necessidade de estruturas mais sólidas e 

padronizadas para a governança de riscos (OLSEN, 2020) devido a: impossibilidade 

do conhecimento completo e do afastamento completo das incertezas; aferição 

 
22 Essa característica se refere à premissa de responsabilização dos indivíduos e da distribuição de 
riscos entre os agentes sociais. Essa sensação de falta de proteção se refere, a simples transferência 
de obrigações exigindo o exercício de virtudes e características como a prudência nas escolhas 
individuais e a educação no sentido amplo dos agentes sociais a conscientização sobre os riscos.  
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subjetiva da aceitabilidade dos riscos; consequência se originar em fatores e 

processos que são complexos e não foram antecipados; necessidade de cooperação 

internacional para aprimorar a segurança. 

Existem quatro funções essenciais na governança (PETERS, 2013) que são: a) 

o estabelecimento de metas coletivas onde a maneira pela qual são definidos pode 

influenciar na capacidade de prover os objetivos adequadamente; b) a coordenação 

das metas visando estabelecer indicadores para futuras avaliações; c) a 

implementação de medidas para fazer com que o programa funcione de maneira 

adequada; d) e a responsabilização e avaliação visando avaliar o desempenho com 

base nas métricas que já foram estabelecidas considerando que o processo de 

elaboração de políticas públicas tem esse aspecto de continuidade pela mudança ou 

manutenção dessas medidas. A sistematização procedimental de metodologias que 

visam prover resultados mensuráveis à gestão e partem do pressuposto cíclico de 

controle, onde o monitoramento e a revisão constante passam a ser fatores de 

desempenho face a exponenciais mudanças do mundo moderno. 

A gestão de riscos no aspecto relacionado a possibilidade de controle leva em 

consideração os recursos disponíveis – humanos, financeiros, operacionais – para 

avaliar e controlar os riscos e buscar a melhor decisão possível23 para os fins 

buscados pelo órgão decisor. Constata-se que os recursos são escassos o que faz 

com que sejam alocados de acordo com a necessidade a partir de uma análise 

temporal de quais são as prioridades da entidade responsável pela governança. Esse 

fator impõe, principalmente a governanças públicas, a faculdade de distribuir os riscos 

entre todos os agentes sociais, em razão da escassez de recursos para buscar uma 

sociedade com ameaças controladas24, isso significa responsabilizar e impor deveres 

a entidades ou o próprio indivíduo pelo gerenciamento das ameaças. 

Os riscos relacionados a saúde estão ligados ao conhecimento e a ciência e 

consequentemente a incerteza, porém, na sociedade de riscos as ameaças que 

 
23 A melhor decisão possível pode ser descrita de maneira simplória e utilitária como aquela onde a 
menor quantidade de recursos financeiros, humanos e insumos são utilizados a fim de se alcançar o 
objetivo traçado como meta no contexto social. 
24 O controle não significa de alguns deles não significa excluir toda e qualquer espécie de risco. A 
sociedade de riscos zero é um conceito muito explorado na gestão de riscos, trata-se da ideia de que 
podemos viver em um ambiente livres de todo e quaisquer riscos. Sabe-se que tal idealização é 
impossível, em ambientes complexos no desenvolvimento de toda e qualquer ação social colocamos 
determinados recursos em risco como o tempo, a saúde e o dinheiro, estes, como meios escassos 
devem ser empregados para buscar determinados fins, assim, uma vez alocados a satisfazer uma 
necessidade deixam de estar disponíveis para preencher outras finalidades que poderiam estar dentro 
da pretensão dos agentes sociais.  
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decorrem das incertezas são antecipadas e medidas preventivas tomadas para contê-

las (ARNOLDI, 2009). Essas ações de prevenção no contexto das políticas públicas 

demonstram que o problema social é gerenciado e não a eliminado a manutenção do 

status quo e de interesses próprios e a reconstrução dos problemas sociais como 

escolhas e responsabilidades individuais, o que se extraí de todo o contexto social é 

que o governo evita ou controla riscos distribuindo-os para os indivíduos e outros 

agentes sociais (FREEMAN, 1992). A governança moderna proporcionou uma 

reorganização e reestruturação de fronteiras e papéis institucionais em virtude de 

problemas relacionados ao meio ambiente e do clima, segurança alimentar e 

epidêmica ou da energia nuclear, onde o horizonte de incerteza se apresenta com 

maior intensidade do que naqueles eventos com consequências delimitadas e 

conhecidas pelo homem. 

Com a segurança e saúde em questão há uma maior demanda dos tomadores 

de decisão não por conclusões científicas, mas por resultados, que são submetidos 

ao escrutínio público onde são confrontadas e criticadas pela sociedade (ARNOLDI, 

2009). No ambiente democrático as medidas que são tomadas pelos agentes sociais 

são passíveis de crítica25 pelo excesso de controle, pelo dispêndio de recursos 

desnecessários ou ainda pela negligência na administração dos perigos e pela falta 

de amparo de alguns atores sociais nas políticas de controle. 

Na sociedade moderna gerir o risco é uma atividade habitual que exige todas as 

espécies de especialistas possíveis para identificar e controlar potenciais ameaças 

(GARLAND, 2003). Essa característica de administração das ameaças faz com que 

seja necessário a participação multisetorial demonstrando a necessidade de 

comunicação e interpretação dos riscos a partir do contexto social. 

Existem diferentes formas de administrar os riscos, o princípio do acautelamento 

surgiu como uma maneira proativa de administrar o desconhecido. A teoria surgiu na 

Alemanha na década de 1980 e estabeleceu que medidas devem ser tomadas ainda 

que existam incertezas científicas em relação aos eventos danosos (GIDDENS, 2007). 

A teoria moderna de riscos reconhece expressamente a sua incapacidade de esgotar 

 
25 A análise do cenário de catástrofe depois que ele já ocorreu é um problema visto que no 
gerenciamento de crises há uma exigência por ações incisivas, muitas vezes incertas ou precipitadas, 
que acabam sendo alvo de ataques no cenário pós-catastrófico. O gerenciamento de riscos proativo, 
busca na medida do possível, antecipar os perigos, analisar as circunstâncias e agir assim que sejam 
detectados gatilhos de eventos possivelmente catastróficos, visando justamente afastar a necessidade 
de uma intervenção tardia e desastrosa. 
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o conhecimento, afirmando que a incerteza ainda persiste, por mais que o objeto seja 

amplamente reconhecido, e que alguns riscos não devem ser assumidos pelas 

autoridades, principalmente na esfera da saúde, onde o princípio da precaução 

estabelece que novas tecnologias podem ter efeitos colaterais desconhecidos 

(ARNOLDI, 2009).  

Existem determinados eventos que representam marcos históricos que alteram 

a consciência de risco de vários agentes sociais, criando novos mecanismos, 

legislações e meios de controle após a ocorrência de um evento catastrófico. O 

atentado terrorista de 11 de setembro de 2001 pode ser considerado um 

acontecimento que alterou a perspectiva cultural da percepção de riscos na segurança 

dos aeroportos e das aeronaves26 e que posteriormente gerou até mesmo guerras no 

cenário geopolítico. 

Há dificuldades em informar de maneira adequada o público sobre determinadas 

ameaças, pois a comunicação incorreta pode levar a alarmismo, esse fator faz com 

que haja uma relutância em apresentar ao público os novos riscos assim que eles são 

identificados, apesar da pressão exercida para que a informação seja fidedigna, esse 

fator dificulta a apresentação pública das incertezas (GARLAND, 2003). A construção 

da percepção que uma governança deve solucionar todos os riscos sistêmicos e 

impedir a ocorrência de determinados eventos sem níveis de incerteza integra o 

pensamento de boa parte dos agentes sociais. Esse modo de pensar representa um 

fator de insegurança na comunicação que pode reverberar na capacidade de ação 

dessas instituições e ocasionar crises de confiança na legitimidade e reconhecimento 

coletivo do sucesso das intervenções realizadas.  

Os riscos e incertezas são endêmicos isso significa que as tecnologias bem 

como as instituições não são capazes de eliminá-las por completo, isso leva, muitas 

vezes, a quebra de confiança nas autoridades (TAYLOR-GOOBY; ZINN, 2006). 

Controlar o risco não significa afastá-lo, mas assumir determinados níveis de 

aceitação da sua presença e das incertezas das consequências em potencial 

relacionadas a esses eventos. Entender a influência da cultura de riscos, da 

 
26 A ocorrência desse evento terrorista de grande impacto alterou as normas aéreas e o sistema de 
segurança dos aeroportos em todo o planeta, elevando a aversão dos países aos riscos causados pela 
atividade terrorista, esse fato pelos reflexos à nível global que foram gerados pode ser descrito como 
um risco sistêmico. Até então o terrorismo não era levado em consideração como um risco grave para 
a indústria de seguros, pois esses atos não poderiam ser considerados não-randômicos por natureza 
e a probabilidade e frequência são dificilmente quantificados, o que faria com que indústrias financeiras 
e de seguros colapsassem em um efeito dominó (MEY, 2003). 
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previsibilidade dos eventos catastróficos e da percepção de segurança é basilar para 

a compreensão do processo de governança de riscos sistêmicos. 

 

4.1 CULTURA DE RISCOS 
 

A cultura que é o meio pelo qual o homem se adapta aos diferentes cenários que 

lhe são impostos, determina o seu comportamento e justifica as suas realizações, 

essa característica dos seres humanos faz com que seja criada uma dependência 

muito maior do aprendizado por meio do processo cumulativo resultado das 

experiências anteriores do que da ação geneticamente determinada (LARAIA, 2007). 

A cultura é um conjunto de valores compartilhados entre determinados grupos que 

integra de forma complexa e multidimensional a vida em comum entre eles, integrando 

uma forma específica de pensar e agir, compartilhada ao longo do tempo. O padrão 

de significados transmitido por meio do processo histórico se incorpora em formas 

simbólicas sob as quais os seres humanos se comunicam e desenvolvem o 

conhecimento e suas atividades (GEERTZ, 2008). Na gestão de riscos os eventos que 

causam ameaças são diretamente ligados a dinâmica do processo de interação entre 

agentes em um determinado ambiente, que reproduz no imaginário coletivo o evento 

classificando-o ou não como uma ameaça.  

O aumento da imprevisibilidade humana faz com que seja criada uma 

dependência de estruturas simbólicas públicas para construir seus padrões de 

atividade, constata-se que a evolução humana utiliza a cultura como ingrediente e não 

como acessório (GEERTZ, 2008). A construção da percepção de riscos e dos 

instrumentos de controle das ameaças é formado pela dialética entre os agentes 

sociais onde são estabelecidas fronteiras, criados conceitos e definidos o nível de 

relevância de determinados perigos27. A ação social modela o comportamento e cria 

novas estruturas de gerenciamento de ameaças a partir da avaliação da eficiência da 

interferência dessas ferramentas nos resultados indesejados, após ser debatida pelos 

 
27 Na metodologia de gestão de riscos se parte da premissa do monitoramento constante das ameaças, 
por se tratar de um processo cíclico, deve ser realizado reiteradamente a fim de preencher eventuais 
lacunas das análises anteriores.  A importância dada a cada uma das ameaças identificadas, por sua 
vez, apesar de ser elaborada de forma indireta e não estruturada na percepção subjetiva de cada 
sujeito, dentro da metodologia formal de gerenciamento de riscos é realizada por meio de uma matriz 
de riscos, onde se define a probabilidade de ocorrência de um determinado evento e quais são os 
resultados dele, gerando uma classificação do que é mais importante, essa análise determinante para 
a alocação de recursos para controlar as ameaças. 
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agentes sociais. A cultura é uma série de modelos de comportamento para todos os 

domínios da vida humana, ele possui um aspecto de adequação de condutas sociais 

e consenso na sociedade, no âmbito mais coletivo pode ser interpretada como os 

valores compartilhados entre os modelos sociais (DRESSLER, 2004). 

A relação entre riscos e cultura ocorre quando há uma análise das relações entre 

os agentes sociais e como eles mantém a coesão dessa unidade social através de 

rotinas e costumes que protegem a sua existência, de forma que essas ameaças 

representam um perigo à ordem social (ZINN, 2020). As relações sociais são fruto da 

construção de comportamentos, expectativas e estigmas interrelacionados em laços 

sociais. O que se verifica é que o conhecimento e a ação operam fora de sintonia, pois 

os programas falham em fazer o mais para prevenir os piores danos (DOUGLAS; 

WILDAVSKY, 1982). 

A cultura possuí três dimensões em relação aos riscos (GOTTSCHALK-

MAZOUZ, 2019): a física que é a materialização da ameaça, a informacional que se 

refere a comunicação entre os agentes e a social que é formada a partir da união de 

agentes sociais que assumem a responsabilidade pelos riscos. Ela desempenha a 

função de distribuição de papéis que em última análise forma a percepção individual 

e ao mesmo tempo coletiva dos riscos, onde diferentes agentes, com experiências 

pretéritas e perspectivas futuras formam o processo de dialética de riscos. A cultura 

de riscos tem natureza comportamental e é influenciada diretamente por pessoas e 

pelo ambiente, esse conceito detém uma natureza maleável evidenciando que se trata 

de uma jornada sem um fim em si mesmo (BANKS, 2012). 

A construção e constituição de valores e percepções do mundo social no 

contexto moderno são referenciados a partir do processo de coletivização e 

socialização dos indivíduos, criando uma organização de estruturas mentais que 

formam o conteúdo da sociedade criando a coesão social (NEVES, 2004). A 

mobilização de forças para que as instituições administrem determinadas ameaças 

estão espalhadas e passam a ser ordenadas a partir da interação entre os agentes 

até que seja alcançado uma lide no processo dialético. 

A percepção pública está sujeita a julgamentos sociais e culturais nem sempre 

alicerçado em fatos (YOE, 2019). A construção das ameaças é fruto de um processo 

de interações sociais desconexas onde o processo científico apenas integra uma 

pequena parcela dos interesses e do processo de construção da consciência dos 

riscos. A institucionalização da ameaça como um risco concreto decorre da 
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perspectiva de preservação social e da constatação da vulnerabilidade dos agentes 

sociais. O risco depende do sistema simbólico que está inserido, sua composição se 

dá pela natureza conceitual de um lado e de outro da ordem instrumental ou 

pragmática (NEVES, 2004). 

O individualismo perceptivo em relação as ameaças integram a base cultural que 

realiza o agenciamento entre indivíduo e coletividade. Anteriormente um fato era 

definido como verdadeiro ou não, a partir da visão individualista da cultura que 

contesta a hierarquização do conhecimento. Nesse cenário, há competição para a 

definição de verdade, nele a comunidade é quem arbitra o que é permitido colocando 

um preço pela adoção de determinada medida ou não (DOUGLAS, 2003). 

A cultura de riscos, por sua vez, é um conceito nebuloso, mas que deve ser 

alicerçado no comportamento e no fortalecimento das estruturas necessárias para 

aumentar a percepção de riscos o que resulta em planos e ações de administração 

de riscos mais eficientes (BANKS, 2012). No aspecto coletivo de uma instituição a 

cultura molda o comportamento e a ação dos seus membros, contribuindo para a 

coesão organizacional e diante das instabilidades externas acaba se renovando 

visando soluções que garantam a sobrevivência da organização. Nesse ambiente as 

normas os valores institucionais são os elementos que garantem uma orientação e 

apoio no processo de decisão (SROUR, 2012). 

No setor privado pesquisas demonstram que há uma correlação positiva entre o 

nível mais elevado de avaliação de cultura organizacional e a implementação de 

medidas de gerenciamento de riscos corporativos (KIMBROUGH; COMPONATION, 

2009). Nas empresas, por exemplo, é possível selecionar indivíduos ou outras 

empresas que tem o perfil buscado de acordo com as finalidades organizacionais. No 

estado em decisões generalizadas que afetam o país como um todo não é possível 

homogeneizar as crenças dos seus agentes devido ao processo de pluralização de 

pensamento, tradições e valores. Esse problema foi intensificado na sociedade 

moderna pela globalização, processo este que acentua as incertezas e reduz a 

expectativa de agir em conformidade com aquilo que foi estabelecido pela governança 

coordenadora. 

Na análise de riscos os sociólogos se interessam como o cálculo da objetivação 

dos riscos é realizada e como essas decisões modelam os valores e a cultura 

(ARNOLDI, 2009). Quando se analisa a perspectiva de riscos sistêmicos geralmente 

a administração dos eventos encontra-se centralizados no poder público o que torna 
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a transmissão de novos comportamentos sociais baseado na cultura um processo 

complexo pelo confuso sistema de contraposição de interesse dos agentes sociais. A 

cultura de riscos segundo o Instituto de Gerenciamento de Riscos é “um termo que 

descreve valores, crenças, conhecimentos, atitudes e compreensão sobre o risco 

compartilhado por um grupo de pessoas com propósitos comuns”.  

A cultura de segurança pode ser compreendida como a construção de um 

sistema de significados pelos quais a população ou o grupo compreende os 

significados do mundo explicando a relação entre vida e morte, fornecendo formas de 

comportamento que acabam se incorporando no modo de agir de cada indivíduo 

(PIDGEON, 1991). A ação individual é que definirá quais riscos serão produzidos e de 

que forma devem ser controlados, qual o nível de exposição que é tolerável e qual a 

quantidade de recursos que seria ideal alocar para evitar prejuízos. 

Questões como aceitabilidade de riscos, graus de precaução e os princípios que 

norteiam a aceitabilidade de riscos passam a desestabilizar os aspectos mais técnicos 

do gerenciamento de riscos, multiplicando e diferenciando o aspecto regulatório em 

vários países de acordo com a cultura política local (VOGEL, 1986). A distinção entre 

a percepção de riscos depende de como as ameaças são interpretadas pelos agentes 

sociais. Algumas instituições possuem uma aversão maior à determinados riscos 

fazendo com que evitem ou controlem de forma mais rígida determinados perigos28, 

enquanto outras entendem como aceitável se sujeitar a ameaças em potencial. 

A individualização associada a sociedade de riscos demonstra que percepção 

de riscos é delimitada a partir da experiência da própria conduta individual e não com 

base na hierarquia ou no pensamento coletivo. Nesse cenário os políticos tem sido 

vistos como pessoas que buscam seus próprios interesses que englobam apenas o 

voto ou poder ao invés da satisfação do bem-estar da população (EDWARDS; 

GLOVER, 2002). A tendência neoliberal de gerenciamento de riscos força os 

indivíduos a se adaptarem as novas formas de relações sociais, exigindo por parte 

das governanças a criação de novos mecanismos para garantir que a comunicação e 

controle de riscos para alcançar a finalidade institucional.  

O processo de gestão de riscos é mais social que individual, pois o feedback das 

ações só tem o seu retorno quando vividas pela coletividade, os indivíduos por sua 

 
28 Infere-se que quando um evento catastrófico ocorre em determinado local a população que mais 
sofre com o resultado desses eventos fica mais consciente do risco e busca controlar ele ainda que de 
maneira precária adotando medidas que o impeçam a sua ocorrência ou reduzam os seus impactos. 
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vez, se comportam observando um aos outros e experimentando e essa tentativa e 

erro faz parte da constrói a percepção desses membros (BUSBY, 2016). A interação 

e a comunicação entre os indivíduos e as instituições a partir do conhecimento técnico-

científico e da experiência são as bases da construção do gerenciamento de riscos. 

As características que evidenciam a boa cultura de riscos são (PIDGEON, 1991): 

normas e regras para administrar as ameaças, que modelam o comportamento e as 

ações dos indivíduos definindo quais riscos devem ser objeto de proteção e quais não, 

atitudes direcionadas a segurança e reflexividade nas práticas de preservação. A 

cultura interfere na percepção mediata e imediata de riscos e na aceitabilidade dos 

controles que são escolhidos dentro de uma relação hierarquizada. 

Os fatores culturais que levam a uma incapacidade de agir diante de riscos 

catastróficos são: a) analfabetismo científico evidenciado pela compreensão escassa 

da ciência por parte dos leigos; b) veneração da ciência postura que tende a ocultar 

quais são os riscos do processo científico e o conflito de interesse entre os cientistas 

e os criadores de políticas públicas; c) o aspecto ficcional das catástrofes que parte 

da premissa que elas só ocorrem em narrativas e no imaginário e não no mundo real; 

d) cientistas do desastre que realizam falsas previsões ou superestimam a capacidade 

catastrófica de determinados eventos; e) dificuldade de levar a sério eventos com 

baixa probabilidade e potenciais danos imensos (POSNER, 2004). 

Na análise sociológica da cultura verifica-se que a dialética dos agentes em 

busca do consenso e da definição de conceitos, valores e meios de controle para 

fundamentar o gerenciamento de riscos é exercido em um campo onde há um grande 

conflito de interesse. Com a COVID-19 não foi diferente, a pandemia, com uma grande 

carga de incerteza relacionada as consequências da doença, demonstrou uma 

necessidade à nível global da melhoria das estruturas de comunicação e consolidação 

de uma cultura de prevenção de riscos sistêmicos, onde os agentes sociais 

desempenham papel distintos, mas complementares e que deveriam ser harmônicos 

para administrar as ameaças do mundo moderno. 

 

4.2 PREVISIBILIDADE E ANTECIPAÇÃO DE EVENTOS CATASTRÓFICOS 
 

No aspecto sociológico o fator previsibilidade e antecipação interfere diretamente 

no objeto de risco, porque permite um gerenciamento proativo a partir da 

multidimensionalidade da participação dos agentes sociais na formação da 
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consciência de risco através da comunicação. O rigor metodológico do gerenciamento 

de riscos faz com que a sociedade simplifique uma abstração da cultura e do ambiente 

de tomada de riscos, não há uma estratégia racionalmente exigida para a avaliação 

de consequências incertas, o que leva a existência de mais de uma resposta para 

manejar a incerteza (RENN, 2008). 

A pandemia de COVID-19 foi gerenciada por meio do princípio da precaução que 

estabelece que a falta de certeza não pode ser justificativa para deixar de agir diante 

dos riscos, esse método tem sido adotado quando a autoridade está diante de 

“desconhecidos desconhecidos”, essa teoria demonstra que os cálculos por mais 

elaborados que sejam podem estar completamente equivocados (FARBER, 2013). A 

antecipação ou previsão de eventos catastróficos permite administrar de maneira 

adequada as vulnerabilidades e controlar de maneira mais previsível os efeitos dos 

danos causados por estas ameaças. O princípio da precaução estabelece que deve 

ser evitado assumir riscos severos quando os ganhos potenciais estão na mesma 

ordem de grandeza (GOTTSCHALK-MAZOUZ, 2019). A ação dos agentes somente 

poderá ser objeto de escrutínio e discussões relacionadas a eficiência do 

gerenciamento das ameaças quando os conhecimentos em relação ao controle e ao 

agente causador conter um menor grau de incerteza. Discute-se quais seriam as 

medidas mais adequadas quando reconhecida as lacunas e defeitos da decisão que 

já foi realizada no ambiente social, por isso a temporalidade desempenha um papel 

fundamental nos meios de ação e combate das ameaças. 

A economia global está entrando na era da incerteza sendo a pandemia de 

COVID-19 o estopim para o seu início, não seria possível prever futuras crises 

somente corrigindo alguns fatores que contribuíram para a passada, visto que há 

outros elementos desconhecidos que possuem potencial catastrófico (POLOZ, 2022). 

Existe a necessidade de se estabelecer a ordem através da previsão a partir de uma 

análise multidimensional dos fatores correlacionados, criando uma certa expectativa 

de padronização comportamental dos agentes como forma de tornar as antecipações 

mais estáveis. A macroeconomia não é mecânica ou precisamente científica, mas 

uma representação aproximada do comportamento humano nesse cenário quando 

confrontado com uma determinada situação cada indivíduo age de uma forma diante 

da incerteza (POLOZ, 2022). 

A geração de resultados catastróficos, ou seja, aqueles que não foram previstos 

ou essencialmente randômicos, pode ser gerada pela interação complexa de 
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elementos não lineares, onde se a mesmo evento for replicado o resultado pode ser 

diverso do alcançado no presente (POLOZ, 2022). Os eventos caracterizados como 

cisnes negros não podem ser antecipados com precisão, mas sinais que eles existem 

e estão na eminência de ocorrer já são interpretados como sinais que podem 

evidenciar um perigo para inúmeros atores. A COVID-19 não pode ser considerada 

como um cisne negro, pois os epidemiologistas já alertavam para a possibilidade de 

uma pandemia ocorrer, entretanto, seus efeitos e consequências poderiam se 

enquadrar na definição. 

Para a administrar riscos caracterizados como cisne negro é necessário (AVEN, 

2016): aprimorar a avaliação focando as surpresas em potencial; mirar nos sinais e 

avisos29; sensibilidade a atividades; análise de riscos adaptativa; análise de solidez e 

análise de resiliência. As medidas elencadas mostram que a gestão de riscos 

desconhecidos não é apenas proativa, mas também responsiva. Esses estudos 

apontam que as governanças devem se posicionar de maneira sólida para suportar 

os riscos e ao mesmo tempo com maleabilidade a fim de se adaptar a novos cenários 

que demandem atitudes diferentes. 

As críticas dos cientistas sociais em relação a análise técnica dos riscos tem 

aplicabilidade nos dados disponíveis no período pré-pandêmico, segundo eles o 

problema da utilização da técnica pura de gerenciamento de riscos deixa de 

considerar: a) que a conceituação de efeito indesejável depende dos valores e 

preferências pessoais ou institucionais; b) que as interações entre atividades ou ações 

humanas e consequências são mais complexas; c) que a estrutura institucional que 

faz a gestão de riscos não estar isenta de falhas que podem aumentar o risco 

existente; d) que não há isenção de valores na atividade científica; e) que a 

combinação entre magnitude e probabilidade presume peso igual para ambos os 

componentes (RENN, 2008). Todo processo de gerenciamento de riscos, por 

representar um modelo de antecipação e previsão de medidas e processos 

essencialmente humanos são falíveis e decorrem da síntese da busca pelo 

conhecimento desses agentes.  

 
29 Eventos como o desastre nuclear de Chernobyl na Ucrânia, o vazamento de Isocianato de metila em 
Bophal na Índia e o acidente petrolífero da Piper Alpha, o ataque terrorista de 11 de setembro de 2001, 
todos esses eventos apresentaram sinais que indicavam a possibilidade de desastres evidenciando as 
falhas organizacionais e as lacunas de segurança (POWER, 2007). Assim, os riscos demonstram as 
vulnerabilidades e as falhas presentes nos sistemas de controle já implantados evidenciando a 
necessidade de reinterpretação e reforma nos mecanismos que buscam proporcionar a segurança. 
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Estabelecer nexos causais de eventos sistêmicos é um problema que recai sob 

todos os agentes sociais, esses fatores evidenciam que essencialmente o ser humano 

pela própria natureza apresenta aspectos de vulnerabilidade e que estreita os laços 

em torno de uma sociedade para distribuir e administrar as ameaças. A busca pela 

ordem é uma característica universalizante dos seres humanos que tendem a 

maximizar o prazer e reduzir a dor e buscar um maior retorno das suas ações através 

de menor dispêndio de recursos (LENSKI, 2005).  

A análise de risco possuí elementos que transcendem o aspecto econômico e 

científico, considerando também aspectos sociais, políticos e culturais. Segundo 

Fischhoff (1985) as políticas de risco podem: a) revelar as preocupações e valores; b) 

servir como indicadores da preferência pública; c) documentar estilos de vida 

desejáveis; d) ajudar a desenvolver estratégias de comunicação de riscos; e) 

representar experiências pessoais que não estão disponíveis na avaliação de riscos. 

Essas políticas são comunicadas pelos agentes de governança ao público leigo e 

terceiros interessados que desempenham funções essenciais no gerenciamento de 

riscos. 

A dificuldade encontrada na antecipação de eventos como a pandemia de 

COVID-19 é frequente, pois, as informações em relação a eles são descentralizadas 

e desconexas. A detecção precoce de sinais de potenciais eventos catastróficos exige 

coordenação dos agentes sociais, esse evento demonstrou que as estruturas sociais 

não são rígidas e nem adaptáveis e muito menos resilientes ao ponto de suportar 

riscos sistêmicos. Para enfrentá-los é necessário o fortalecimento dos laços de 

integração e cooperação entre estruturas multidisciplinares e convergência de 

interesses muitas vezes conflitantes. 

 

4.3 PERCEPÇÃO DE SEGURANÇA 
 

O processo de percepção de riscos ocorre a partir da identificação e análise do 

evento, o agente o percebe como uma ameaça que não foi controlada ou os métodos 

utilizados pelo agente que a controla é precário, em seguida, os indivíduos buscam 

convencer ou impor a terceiros a necessidade do gerenciamento desse risco. Ele 

parte do pressuposto que existem vulnerabilidades que comprometem a segurança 

dos bens que ele pretende proteger, esse processo envolve a produção constante de 

riscos e a obtenção de riscos inerentes ao próprio controle.  



 102 

A cultura de segurança foi uma ideia que surgiu após o incidente de Chernobyl 

como resultado de uma experiência complexa, psicológica e como um comportamento 

humano que precisa ser analisado, a teoria parte do pressuposto que a cultura de uma 

organização é fruto do compartilhamento de crenças, valores, atitudes e 

comportamentos (TAYLOR, 2010). O alinhamento desses fatores no contexto social 

visa garantir a sobrevivência da coletividade diante de cenários perigosos que 

precisam ser enfrentados no cotidiano dos seres humanos. 

Para compreender o que é segurança inicialmente mostra-se necessário abordar 

como é formada a insegurança ela pode ser: material, social, econômica financeira, 

psicológica ou existencial (SPICKER, 2002). Trata-se de um conceito subjetivo porque 

leva em consideração aspectos pessoais dos agentes. A insegurança é caracterizada 

por: a) falta de segurança básica pela ausência de fatores que impedem os indivíduos 

de assumir responsabilidades e gozar de direitos fundamentais; b) relação de 

contingência do risco onde certas eventualidades são imprevisíveis; c) vulnerabilidade 

no sentido de possuir maior propensão de obter resultados negativos, o que significa 

falta de proteção onde estão inseridos sujeitos a compensação por políticas de 

proteção social; d) estado de dependência que é a redistribuição de responsabilidade 

de administração de riscos e a relação que agrega o decisor e o afetado pela decisão; 

e) precariedade que é a desvantagem de determinadas classes ou grupos específicos 

em variados contextos sociais (SPICKER, 2002).  

A partir da constatação da insegurança em diferentes graus, individual ou 

coletiva, ocorre a distribuição do ônus pelo tecido social. Na sociedade moderna as 

tendências neoliberais tendem a deslocar o risco para a esfera individual. A teoria da 

escolha racional leva em consideração que todo indivíduo age por meio da 

racionalidade buscando o melhor resultado possível, atribuindo causa e efeito para 

determinados eventos. A aplicação dessa teoria é fundamentada na eficiência das 

políticas públicas, mas acaba, em virtude da reforma neoliberal, deslocando a 

competência do bem-estar social para as instituições privadas dependendo delas para 

a criação do bem comum (ARCHER; TRITTER, 2001). Essa teoria possui uma visão 

atomística da realidade, uma separação entre os fins e os meios, uma análise voltada 

para a finalidade do agente e do resultado útil da sua ação para ele mesmo, o 

conhecimento sob os potenciais resultados da ação, que as ações humanas são 

baseadas nas preferências conforme seus próprios valores e que há uma capacidade 

de previsão desde que o conhecimento subjetivo seja conhecido (RENN, 2008). 
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Por meio de uma análise puramente econômica, constata-se o problema de 

valorar bens intangíveis como a vida por exemplo, a fixação das premissas que 

fundamentam o cálculo ocorre por meio de um estímulo-resposta que condiz com os 

objetivos fixados pela organização. Só seria possível realizar uma análise sob a ótica 

teoria racional na COVID-19 se o fim da pandemia fosse estatisticamente auferível 

baseando-se em dados estatísticos no que diz respeito à temporalidade e 

consequências. Nessa análise deveria ainda ser considerado que o desenrolar dos 

fatos e controles implementados não dependessem da interação social para a sua 

mutação. O que se verifica na prática é que a complexidade e o número de variáveis 

observadas durante a pandemia afastariam uma pretensão da utilização dessa teoria 

para alocação de recursos em uma direção proativa de cultura de riscos, porque do 

ponto de vista utilitário não haveria proveito em adotar desse tipo de postura antes da 

pandemia. A premissa utilizada pela teoria da escolha racional nega a agência, a 

indeterminação e a complexidade do sistema político e social, e deixa de analisar que 

na prática os agentes podem reagir de forma diferente à estímulos iguais (HAY, 2004). 

Segurança é um parâmetro perceptivo que só existe se contrastado com uma 

situação onde o agente deliberadamente aceita o risco, sendo que ele é representado 

pelo resultado de um processo de avaliação do resultado da tomada de decisões pelo 

agente, ele pode ser definido como o sentimento de que os recursos dispendidos para 

a administração da ameaça foram suficientes para que o risco alcançasse o nível 

tolerado pelo decisor (PROSKE, 2019a). Nos riscos sistêmicos como os problemas 

ocorrem estruturalmente há uma dificuldade na individualização da responsabilidade 

pela assimetria informacional, questiona-se como seria determinada a tolerância dos 

agentes aos riscos face à falta de informações. Quando se afirma que determinada 

prática é segura não significa reconhecer que esse evento não está suscetível a 

causar danos, mas que eles são reduzidos a uma margem aceitável ao ponto de se 

tornar improvável ou algo que não merece a atenção social30 (GOTTSCHALK-

MAZOUZ, 2019). A falta de percepção de segurança é uma compreensão que os 

recursos empregados no controle dos riscos são insuficientes. 

 
30 Os riscos são auferidos com base na limitada percepção do conhecimento, vale ressaltar ainda que 
a comunicação de segurança geralmente é realizada com base nos interesses do agente decisor, que 
muitas vezes, pode conflitar diretamente com outras fontes de conhecimento ou com outros agentes 
sociais. Esse tema fica evidente quando são observadas rigorosas regulações sob determinadas 
tecnologias, em ambientes de alta incerteza, a regulação pode interferir no desenvolvimento natural da 
tecnologia, e ao mesmo tempo, proteger a população de algo nocivo ou daquilo que não se tem o 
conhecimento dos potenciais efeitos à longo prazo. 
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Há uma diferença entre a percepção psicológica de segurança e a percepção 

real dela, é possível sentir-se seguro sem estar seguro e vice-versa, é da perspectiva 

cultural que analisa o risco como socialmente construído e se forma a visão da 

percepção de que determinada ameaça deve ser controlada ou não (MÖLLER, 2012). 

A dinâmica do processo de percepção é subjetiva e dificilmente fundamentada em 

evidências materiais de segurança. Uma sociedade sem riscos a serem suportados 

no nível individual e coletivo é uma utopia, as decisões buscam apenas ideal de 

segurança individual e coletivo que é um tema sobrecarregado de nuances subjetivas. 

Apesar do conceito ser socialmente construído o fenômeno existe 

independentemente da avaliação e da experiência subjetiva, o que há na análise de 

riscos é a identificação individual para a generalização coletiva da consequência para 

o ambiente (MÖLLER, 2012). A criação de modelos que fornecem uma previsibilidade 

sistemática do dano e de sua probabilidade estão longe de representar a realidade 

com todas as suas nuances e sutilezas, especialmente em riscos causados em 

ambientes de grande interação entre os agentes sociais, pois são uma representação 

da realidade e não ela em si mesma. Trata-se de um conceito vazio assim como na 

saúde representa o conceito de saudável e doente, serve apenas como um conceito 

de reflexão, mas funciona como uma válvula de segurança que são utilizadas para 

mensurar os riscos (LUHMANN, 1993). 

Segurança consiste no resultado de um processo de avaliação de uma certa 

decisão que depende de um processo humano de percepção estritamente ligada a 

aspectos de disposição de recursos para diminuir as ameaças (PROSKE, 2019). As 

decisões de como destinar os recursos, tangíveis ou intangíveis, para controlar ou 

mitigar os riscos desempenha um papel fundamental na sensação ficta de segurança, 

mas esta não necessariamente está adstrita ao controle de fato das ameaças. 

O ser humano se considera seguro quando tem resguardadas as suas 

necessidades fundamentais no sentido psicológico, pois elas não são definidas 

objetivamente, atendidas com expectativa que esse estado de satisfação tenha 

caráter duradouro (ELLER; FREY, 2019). Os tomadores de decisões devem nas 

respostas emergenciais compreender as necessidades humanas primárias, a partir 

da pirâmide de Maslow, que estabelece uma hierarquia entre esses elementos, na 

seguinte ordem: necessidades fisiológicas, de segurança, social, de estima e de 

autorrealização (DONAHUE et. al., 2012). A presença de elementos mais urgentes na 

percepção individual justifica a baixa alocação de recursos destinada aos riscos 
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sistêmicos e o foco da percepção em riscos individuais mais evidentes e imediatos. A 

mediação entre a necessidade, que é demandada para a geração de segurança, e a 

relação social que articula as crenças, convicções e desejos e em último grau o 

ambiente é que condiciona a sensação de segurança (ELLER; FREY, 2019). 

No contexto social que forma a percepção da segurança a sensação de 

pertencimento desempenha, o sujeito a partir da interpretação de ações que os outros 

dão ao mesmo fato, cria uma interpretação crítica validando socialmente ou não o 

comportamento adotado por terceiros, introduzindo-a ao próprio ou deixando de agir 

de determinado modo como parte da estratégia de validação da conduta (ELLER; 

FREY, 2019). Em situações de incerteza a tendência de validação da decisão 

individual partindo de outras decisões coletivas e de resultado imediato é evidente, 

busca-se ainda a conformidade com o grupo a que o sujeito ou instituição pertence. 

A teoria sociocultural do risco ofuscou as fronteiras existentes entre as diversas 

áreas do conhecimento enfatizando a forma como a linguagem, o conhecimento e o 

poder criam a experiência dos nossos seres, enaltecendo conceitos como discurso, 

espacialidade e subjetividade na humanidade, cultura e vida social (PETERSEN; 

LUPTON, 2000). Os riscos causados na saúde pública pela COVID-19 deveriam ser 

investigados através de uma exploração sociológica e cultural, partindo da premissa 

que a construção das ameaças e dos perigos à saúde humana são elaboradas através 

de processos políticos, culturais e sociais para que probabilidades de eventos 

danosos a valores se tornem riscos e passem a ser controlados ou tolerados no 

contexto social. Os fatores causadores de riscos, na perspectiva sociocultural são 

monitorados, regulados e alterados de acordo com os riscos modificando as condutas 

dos agentes sociais (PETERSEN; LUPTON, 2000).  

O estado como órgão gerencial centralizado aloca recursos escassos a fim de 

satisfazer as necessidades mais imediatas e a curto prazo, resolver problemas 

pontuais e urgentes. O poder público tende a possuir estratégias de curto e médio 

prazo, não adotando o gerenciamento de riscos em nível mais estratégico. Através 

desse comportamento a governança deixa de adotar uma postura proativa e de longo 

prazo no sentido de identificar eventuais ameaças e fazer um trabalho mais ativo em 

relação à prevenção e treinamento contra riscos relacionados a biossegurança, são 

priorizados os riscos mais imediatos como questões de saúde pública relevantes. 

Apesar das deficiências constatadas no combate a pandemia de COVID-19, 

alguns dos esforços realizados pelas autoridades devem ser ressaltados. A dengue, 
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por exemplo, é tratada com uma certa proatividade, sendo que há uma comunicação 

de riscos relacionadas a esse problema no contexto social, campanhas são realizadas 

com frequência alertando as pessoas para agir evitando a proliferação dos mosquitos. 

A COVID pode ser considerada como incorporada culturalmente na consciência de 

risco do brasileiro que se materializará em ações preventivas futuras na sociedade.  

A teoria da escolha pública possui intersecções econômicas, das ciências 

políticas e da filosofia. Existe um problema de classificação entre as alternativas 

disponíveis nas decisões sociais ou coletivas porque cada indivíduo possuí 

preferências distintas. O individualismo metodológico é apenas um método de 

apresentar a racionalidade dos agentes, porque a formação dos conceitos partem de 

um contexto social de aprendizagem, hábitos e costumes abstraídos de relações 

sociais. 

No que se refere a criação de políticas os agentes partem de princípios de 

tomada de decisões estratégicas, essas relacionadas com a expectativa que possuem 

dos outros agentes que modela a ação e o resultado das suas próprias escolhas, a 

interação entre esses agentes cria uma instabilidade de padrões de competição 

(GRIGGS, 2007). No caso de riscos consolidados como controlados há previsão e 

expectativa de comportamento dos agentes, em ambientes de incertezas complexas 

há dificuldade de aplicar a teoria da escolha racional para solucionar conflitos. 

A percepção de segurança contribui na formação da consciência de risco, a 

comunicação das ameaças e a cooperação desempenham papéis fundamentais na 

dinâmica de formação do gerenciamento de riscos. A pandemia de COVID-19 

demonstrou vulnerabilidades na maneira pela qual as governanças entendem e 

realizam a gestão de riscos, evidenciando a falta de objetivo, desarmonia entre as 

partes interessadas e falta de controle proativo de riscos.  

Apesar disso, ficou evidente que os riscos sistêmicos são de difícil controle dada 

as suas incertezas e complexidades. Os eventos que marcam como tentativas e erros 

devem ser estudados profundamente a fim de contribuir para a elaboração de 

estratégias de gerenciamento de riscos que atendam as necessidades dessas 

ameaças catastróficas à longo prazo, devendo ser incorporados ao sistema de 

gerenciamento de riscos das governanças novos padrões e novas variáveis que 

analisem de fato a perspectiva de segurança e das ameaças de forma holística. 

 



 107 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Os efeitos causados pela pandemia de COVID-19 provaram um avanço 

significativo em relação à percepção social das ameaças e demonstraram a 

necessidade de fortalecer a cultura de riscos e os mecanismos que o gerenciam. Os 

efeitos da gestão dessa crise na ciência do risco tendem a se concentrar na área 

específica da saúde, apesar disso, os desdobramentos dos efeitos das ameaças 

sistêmicas e da necessidade da análise da perspectiva de segurança e da cultura de 

riscos sob o ponto de vista sociológico ainda deverão ser objeto de estudo ao longo 

do tempo em outras áreas do conhecimento.  

A compreensão mesmo que superficial da influência da cultura de riscos e da 

perspectiva de segurança dos agentes permitirá as governanças implementarem 

estratégias que são a base para a formação de um controle de riscos adequados. A 

utilização de uma metodologia que contemple a expectativa dos agentes e a cultura 

deles se sobrepõem à teoremas matemáticos e simulações realizadas no laboratório. 

A sociedade é muito mais complexa que a modelação de um cenário hipotético, 

as variáveis envolvidas e o comportamento que os agentes sociais tem dentro dessa 

esquemática elevam o gerenciamento de riscos a um problema social moderno 

extremamente complexo.  

A pandemia de COVID-19 criou um ambiente propício para observar como a 

imprevisibilidade dos agentes sociais e o fortalecimento da cultura e da estratégia são 

elementos necessários para definir as diretrizes de risco adotadas pelo estado e para 

guiar o indivíduo dentro do sistema moderno onde há a desorganização dos papéis 

sociais. 

A impossibilidade de gerenciar riscos de maneira que os conhecimentos e 

experiências sobre o assunto no futuro se materializem no presente são as principais 

limitações relacionada à gestão de riscos. O processo de gestão de riscos é iterativo, 

nele as ameaças são administradas de maneira recursiva, isso significa que a 

potencialidade de ameaça tem como subsequente um possível controle seguido por 

uma nova ameaça, deve haver um ceticismo do analista sob a possibilidade de 

satisfazer totalmente as necessidades humanas (BUSBY, 2016). Partindo dessa 

premissa o gerenciamento de riscos está suscetível a falhas e imprecisões presentes, 

especialmente quando se trata de ameaças complexas em redes estruturadas de 
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interações sociais profundas com interesses divergentes como são os riscos 

sistêmicos. 

O nível de complexas dimensões em um ambiente de incerteza inviabiliza a 

resposta tempestiva e o alinhamento de interesses das governanças em função de 

um objetivo comum e previamente definido. A subdivisão e polarização dos agentes 

ficou evidente durante o gerenciamento da pandemia de COVID-19, transformando a 

gestão de riscos em uma gestão de crise de proporções jamais observadas na história 

humana moderna.   

Riscos irreversíveis conceituados como aqueles que afetam a todos de maneira 

incontrolável a um ponto que não se pode retornar ao seu estado de origem causam 

grande aversão aos riscos (DOUGLAS; WILDAVSKY, 1983). Mesmo que de forma 

transitória a pandemia de COVID-19 alterou completamente a dinâmica social, essa 

crise no sistema de governança de riscos representa um marco na percepção de 

segurança e na consciência de riscos. Ela evidenciou que áreas específicas do 

conhecimento são interligadas e apresentam vulnerabilidades que impactam no 

funcionamento de outras situações alheias àquela que gerou o risco.  

A falta de organização e estruturação de um processo eficiente de governança 

e preparação para eventos catastróficos desencadearam um processo de erosão da 

confiança da população nas instituições quando se trata de riscos sistêmicos. Tais 

bases já se encontravam parcialmente ruídas por um sistema que aderiu as teorias 

neoliberais de distribuição de responsabilidade das ameaças quase que totalmente 

aos indivíduos em um ambiente precário que evidenciou a incapacidade de 

gerenciamento individual de riscos e a interconexão entre o coletivo e o individual. 

No Reino Unido os problemas constatados na pandemia para o gerenciamento 

de riscos foram os seguintes: a avaliação de riscos em si; problemas de transparência; 

falta de apoio político; atraso na tomada de decisões; falta de uma análise 

multidisciplinar com base em diferentes stakeholders; estratégia e crenças 

equivocadas e problemas relacionados a comunicação (HEMACHANDRA; 

AMARATUNGA; HAIGH, 2022). No Brasil as adversidades enfrentadas durante a 

COVID-19 demonstraram poucas semelhanças em relação aos países mais 

desenvolvidos, apresentando problemas mais graves como a falta de cooperação 

entre os entes federativos, a ausência de definição de objetivos à nível federal e a 

carência de treinamento proativo que antecipasse a necessidade de se preparar para 

um risco relacionado à biossegurança, mesmo com o alerta de governanças em 
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relação à essas probabilidades. Nas regiões urbanas da América Latina constatou-se 

problemas relacionados a limitação de profissionais capacitados, limitação de 

recursos financeiros, corrupção, participação dos governos federais e aversão ao risco 

político de autoridades locais são exemplos de desafios encontrados por Argentina, 

Brasil, Chile, Colombia e México durante a pandemia (RAMÍREZ DE LA CRUZ, 2020). 

A partir de uma visão holística essas adversidades fundamentam o 

reconhecimento do alto nível de incerteza e a limitação temporal das decisões que 

demandam intervenções rápidas em situações críticas. A proatividade deveria 

desempenhar um papel fundamental na detecção e fortalecimento da resiliência das 

organizações para gerenciar previamente os riscos sistêmicos. Entretanto, há 

dificuldade de materializar essas medidas em relação aos eventos catastróficos no 

Brasil porque existem problemas concretos, mais evidentes e imediatos que são 

priorizados pela baixa capacidade de alocação de recursos brasileira. 

A gestão da pandemia de COVID-19 revelou um cenário onde seria possível 

antever uma crise semelhante. Dessa constatação se desdobram outros problemas 

relacionados a falta de disponibilidade informacional, incertezas relacionadas ao 

tempo de duração ou a existência de uma pandemia dessa magnitude, bem como a 

falta de consciência coletiva dessa espécie de riscos. Esse evento demonstrou que 

há a necessidade de antecipação e de gerenciamento preventivo e não responsivo 

dos riscos sistêmicos. Nessa detecção é exigida cooperação, transparência e 

definição específica de objetivos e métricas quantitativas de segurança entre os 

agentes a fim de demonstrar quais são as vulnerabilidades antes da materialização 

do evento. 

Demonstrar o envolvimento das partes interessadas e realizar de maneira 

transparente a comunicação das ameaças pode aprimorar a cultura de riscos, mesmo 

em um cenário de distribuição de responsabilidades aos moldes neoliberais. O 

afastamento do cenário obtuso de gerenciamento de riscos sistêmicos em precárias 

nações como o Brasil representa um desafio para os gestores de riscos, a mudança 

de padrões comportamentais por questões de segurança fica altamente 

comprometida dada a necessidade imediata da resolução de problemas mais 

imediatos e latentes que um possível risco sistêmico com probabilidade mínima de se 

materializar.  

A dinâmica no processo de governança de riscos demonstra que o aprendizado 

constante e o ajuste permitem a administração da complexidade, das incertezas que 
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são oriundas do processo científico e da ambiguidade sociopolítica aplicando essas 

lições aprendidas para situações similares (RENN; KLINKE; VAN ASSELT, 2011). A 

cultura, da mesma forma, não é um processo estanque, mas sujeito a mudanças 

proporcionadas por cenários que demandem efetiva modificação de comportamento 

social. A pressão por comportamentos diversos daqueles que constituem o habitus 

tem a finalidade de preservação da tessitura social e resultaram em um ajuste da 

cultura de combate às ameaças e da percepção dos riscos.   

Atribuir culpa a agentes que não visualizaram a possibilidade de ocorrência e o 

impacto da COVID-19 ou que adotaram medidas para conter a crise significa sustentar 

o que já foi comprovado pela teoria da Mary Douglas que ensina que após a ocorrência 

do desastre busca-se os agentes responsáveis para atribuir-lhes culpa pelo ocorrido 

sem buscar nenhum avanço prático no gerenciamento das ameaças. Os riscos são 

multifatoriais e acumulativos e dependem da consecução de sucessivas relações de 

causa e efeito e das ações e omissões dos inúmeros agentes que compõem a 

sociedade para que venham produzir resultados sistêmicos. 

Apesar dos indícios de que haveriam outras epidemias a antecipação desse 

evento seria um processo extremamente complexo de ser previsto, impossibilitada 

pela precariedade de recursos e capacidade de antecipação desses eventos no Brasil. 

Após a sua ocorrência, já na gestão de crise essa problemática se desloca para a 

duração dos efeitos primários e secundários de como essa doença se desenvolveria 

nesse cenário e como os efeitos da intervenção afetariam o tecido social. As 

contradições permeiam completamente o processo decisório relacionado à gestão de 

riscos em ambientes complexos. 

Para uma gestão de riscos minimamente sólida seria necessário predizer o 

resultado com clareza desse evento, determinando a sua probabilidade e possíveis 

resultados em outras áreas do conhecimento. Tais lacunas ainda poderão ser 

observadas em futuros riscos sistêmicos e desconhecidos de outras áreas que 

provavelmente possuirão uma análise pretérita semelhante aos problemas 

constatados durante a pandemia de COVID-19. 

A análise posterior do fato torna possível ao pesquisador criticar a postura que 

não foi adotada expondo as entranhas do processo e falhas no processo de decisão. 

Contrário a isso, a finalidade do presente trabalho é demonstrar como administrar os 

riscos em ambientes de alta incerteza, onde o risco se torna sistêmico e compromete 

a elaboração de medidas de controle eficientes.  
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A temporalidade é fundamental para a compreensão do por quê as decisões 

foram escolhidas e qual era a disponibilidade de recursos presente naquele momento 

histórico. Com a erosão da percepção de segurança e o despertar da consciência de 

riscos através da comunicação e da cultura dos riscos o despertar individual e coletivo 

de como administrar essas ameaças se tornou mais presente, mas também 

demonstrou que a individualidade apresenta precariedade de informação e 

vulnerabilidade de ação face aos riscos sistêmicos expondo a fragilidade da sociedade 

face ao desconhecido. 

Na gestão dos riscos sistêmicos devemos partir do pressuposto que o Brasil é 

um país que não é desenvolvido e possuí problemas estruturais e organizacionais, o 

espaço onde essas ameaças são previstas e controladas e a definição de que forma 

de controle impacta diretamente na eficiência dessas ferramentas. A tendência dos 

países subdesenvolvidos de administrar riscos sistêmicos é inferior à gestão de países 

mais desenvolvidos, porque a disponibilidade de recursos humanos, financeiros, 

tecnológicos e até mesmo culturais é maior. 

Prover soluções imediatas sem disponibilidade informacional e no meio de uma 

gestão de crise não seria possível dentro do limite estabelecido de tempo, hipóteses 

eram assumidas, testadas e reconhecidas como válidas cientificamente. Novos 

estudos poderiam refutar as evidências da funcionalidade desses modelos, mas 

nenhum modelo alcançaria a totalidade da realidade até mesmo porque grande parte 

das simulações de cenários falhou (IOANNIDIS; CRIPPS; TANNER, 2022). A 

incerteza dificulta nessa medida a elaboração de controles eficientes, essa dinâmica 

compromete a percepção de segurança evidenciando que no mundo moderno somos 

muito mais vulneráveis do que é percebido socialmente e de que os métodos de 

controle são incertos e voláteis e representam apenas um fragmento da realidade 

social. 

O cientificismo puro e simples é incapaz de solucionar e prever o comportamento 

humano, por isso, a gestão de riscos deve em primeiro lugar, considerar os aspectos 

subjetivos humanos e a interação entre os agentes sociais como parte indissociável 

do processo de gerenciamento de riscos. Apesar da catástrofe que a pandemia de 

COVID-19 causou na sociedade há indícios que esse processo pode fortalecer 

estruturalmente a ação dos agentes sociais e facilitar o consenso cultural para 

combater futuros riscos sistêmicos. 
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